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RESUMO 
A presente pesquisa de doutorado tem como objetivo analisar o atual currículo do Ensino 
Secundário Geral e os sentidos de Geografia de Timor-Leste, procurando compreender a 
Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação e sua relação na construção da 
identidade nacional timorense. Para isso, além de um amplo levantamento bibliográfico, por 
meio do trabalho ocorrido durante os meses de agosto a dezembro de 2017, foi realizado o 
levantamento documental e as entrevistas semiestruturadas com professores, pesquisadores e 
funcionários do Ministério da Educação timorense. Tendo como base uma perspectiva pós-
crítica e pós-estruturalista, sob a ótica da Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal 
Mouffe, compreendo que as discussões sobre a implementação do novo currículo de 
Geografia e a institucionalização dessa disciplina escolar em Timor-Leste disputam contextos 
políticos, concepções institucionais e atores sociais envolvidos no processo. Dentro dessa 
perspectiva, compreendo o currículo como um processo de produção de sentidos, sempre 
híbridos e instáveis, posto como incapaz de produzir identidades fixas e permanentes. O que 
ele produz é diferença, adiamento do sentido e, portanto, necessidade incessante de 
significação. Nos resultados desta pesquisa, ancorada nos estudos pós-coloniais e 
pensamentos decoloniais, é possível verificar que a disciplina de Geografia em Timor-Leste, 
historicamente, se encontrava atrelada a sistemas educacionais estrangeiros e acríticos, 
voltada para atender à manutenção da colonização portuguesa e, posteriormente, à ocupação 
territorial indonésia. Sendo que, atualmente, ela está ligada à matriz da colonialidade, por 
meio da importação de modelos curriculares ocidentais (reestruturação curricular conduzida 
pelos portugueses) e do conjunto de exigências impostas pelo Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional. A partir das análises das entrevistas, realizadas com os interlocutores 
timorenses, constata-se também que a língua portuguesa se apresenta como um importante 
componente da identidade nacional timorense, de modo que se consolida na reestruturação do 
currículo do ESG como um ponto nodal e um elemento geoestratégico, ou seja, insere Timor-
Leste como um país diferente dos vizinhos asiáticos (Ex. o antigo invasor indonésio) e da 
Austrália, contribuindo na manutenção de uma ideia de nação. Por fim, ao analisar o Manual 
do Aluno de Geografia do 10º e 11º ano de escolaridade, constata-se que a identidade 
timorense pode ser entendida como um significante vazio, isto é, está em constante disputa 
por significação, refletindo diferentes movimentos políticos, que em diferentes formações 
discursivas assume sentidos visando a atender a demandas específicas de um determinado 
tempo-espaço da sociedade. Em termos de considerações, defendo que implementar um 
currículo não se trata simplesmente de transferir os conteúdos presentes num documento 
escrito para dentro da sala de aula (como se fosse algo pronto e acabado), mas sim uma 
transformação desafiadora e dialógica entre as modalidades escrita e prática do currículo. 
Portanto, considero importante buscar caminhos decoloniais, ou melhor, uma timorização 
geográfica que permita que os professores timorenses de Geografia sejam protagonistas nos 
processos de elaboração, avaliação e implementação curricular e que, no ensino de Geografia, 
esses docentes autônomos e emancipados possam contemplar e problematizar os contextos em 
que vivem, dando ênfase aos seus aspectos histórico, social e cultural. 
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ABSTRACT 
 
This research aims to analyze the current curriculum of General Secondary Education and the 
Geography senses of East Timor, trying to understand the School Geography as a space 
practice of significance and its relation in the construction of the Timorese national identity. 
For this, in addition to a large bibliographical survey, through the work that took place during 
the months of august to december 2017, a documentary survey and semi-structured interviews 
were conducted with teachers, researchers and officials from the Timorese Ministry of 
Education. Based on a post-critical and poststructuralist perspective, from the point of view of 
Ernesto Laclau and Chantal Mouffe’s Discourse Theory, I understand that discussions about 
the implementation of the new Geography curriculum and the institutionalization of this 
school discipline in Timor-Leste, political contexts, institutional conceptions and social actors 
involved in the process. From this perspective, I understand the curriculum as a process of 
production of meanings, always hybrid and unstable, as incapable of producing fixed and 
permanent identities. What it produces is difference, postponement of meaning, and therefore 
unceasing need for meaning. In the results of this research, anchored in postcolonial studies 
and decolonial thoughts, it is possible to verify that the Geography in Timor-Leste discipline 
was historically linked to foreign and uncritical educational systems, geared to the 
maintenance of Portuguese colonization and, later, the Indonesian territorial occupation. 
Currently, it is linked to the matrix of coloniality, through the importation of Western 
curricular models (curriculum restructuring conducted by the Portuguese) and the set of 
requirements imposed by the World Bank and the International Monetary Fund. From the 
analysis of the interviews carried out with the Timorese speakers, it is also verified that the 
Portuguese language presents itself as an important component of the Timorese national 
identity, so that it consolidates itself in the restructuring of the ESG curriculum as a nodal 
point and an element geo-strategic, that is, it inserts Timor-Leste as a country different from 
the Asian neighbors (former Indonesian invader) and Australia, contributing to the 
maintenance of a nation's idea. Finally, when analyzing the Geography Student Handbook of 
the 10th and 11th year of schooling, we can see that Timorese identity can be understood as 
an empty signifier, that is, it is constantly in dispute for meaning, reflecting different political 
movements, which in different discursive formations assumes meanings in order to meet the 
specific demands of a given time-space of society. In terms of considerations, I believe that 
implementing a curriculum is not simply about transferring the content present in a written 
document into the classroom (as if it were something finished and finished), but rather a 
challenging and dialogic transformation between the writing modalities and curriculum 
practice. Therefore, I consider it important to seek decolonial paths, or rather a geographic 
timorization that allows the Timorese teachers of Geography to be protagonists in the 
processes of elaboration, evaluation and curricular implementation and that, in Geography 
teaching, these autonomous and emancipated teachers can contemplate and problematize the 
contexts in which they live, emphasizing their historical, social and cultural aspects. 
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REZUMU 
 
Peskiza doutoramentu ida-ne’e nia objetivu mak haree didi’ak fali kurríkulu Ensinu 
Sekundáriu Jerál atuál nian nomós sentidu Jeografia Timor-Leste nian, hodi buka oinsá 
komprende Jeografia Eskolár ne’e rasik ne’ebé iha sentidu espesiál kona-ba harii Timór nia 
identidade nasionál. Ho nune’e, aleinde halo levantamentu bibliográfiku boot ida, liuhosi 
traballu ne’ebé halo iha fulan agostu to’o dezembru 2017, hanesan foti dokumentu sira no 
halo entrevista semiestruturada sira ho profesores, peskizadores no funsionáriu sira hosi 
Ministériu Edukasaun Timór nian. Sai hanesan baze perspetiva pós-krítika no pós-
estruturalista nian ida, tuir Ernesto Laclau no Chantal Mouffe sira-nia Teoria Diskursu nian, 
ha’u kompreende katak diskusaun sira kona-ba implementasaun kurríkulu foun Jeografia nian 
no institusionaliza matéria eskolár iha Timor-Leste, iha haksesuk malu iha kontestu polítiku 
sira, konsepsaun institusionál sira no atores sosiais hirak-ne’ebé envolve iha prosesu laran. 
Haree ba perspetiva ida-ne’e, halo ha’u kompreende katak kurríkulu ne’e hanesan prosesu 
hodi hamosu sentidu sira, sempre íbridu no laestável, taka dalan hodi la hamosu identidade 
ne’ebé metin no permanente. Saida mak kurríkulu ne’e hamosu mak diferensa, hakle’ur nia 
sentidu no, tanba ne’e sempre iha nesesidade ba signifikasaun. Peskiza ida-ne’e nia rezultadu 
sira mak hametin tiha iha estudu pós-koloniál sira no pensamentu dekoloniál sira, katak sei 
bele haree didi’ak fali matéria Jeografia iha Timor-Leste, tuir istória, sei kesi metin hela ho 
edukasaun rai-li’ur nian no lakrítiku, la fila hodi hadi’a fali kolonizasaun portugeza no, tuir 
kedas ho okupasaun  indonézia nian. Ho nune’e mak daudauk ne’e, ligadu ho matrís 
kolonialidade nian, liuhosi hatama modelu kurríkulu osidentál sira-nian (reestruturasaun 
kurrikulár ne’ebé ema-portugés sira mak lori) no ezijénsia hirak balu ne’ebé Banku Mundiál 
no Fundu Monetáriu Internasionál mak impoin. Liuhosi análize ba entrevista sira ne’ebé halo 
ho interlokutór timoroan sira, haree katak lian portugés mós hatada nu’udar komponente 
importante ida ba timoroan nia identidade nasionál, atu bele hametin reestruturasaun kurríkulu 
ESJ nian nu’udar ponto nodal no elementu jeoestratéjiku ida, katak, hatuur Timor-Leste 
hanesan nasaun ida diferente ho nasaun besik-besik sira iha Ázia (Ez. nasaun invazór 
Indonézia uluk nian) no Austrália, nune’e kontribui ba manutensaun ideia kona-ba nasaun 
nian. Ikusliu, atu lehat (analiza) Manuál Alunu ba Jeografia 10º no 11º anu eskolaridade nian, 
bainhira haree filafali identidade timór nian hanesan laiha signifikadu, mamuk hela.  ne’e 
katak, sei iha nafatin haksesuk malu ba ninia signifikasaun, hodi reflete movimentu polítiku 
oioin, ne’ebé iha formasaun diskursu oioin ne’ebé iha asume sentidu sira hodi hatán ba 
ezijénsia espesífika sira iha tempu-espasu sosiedade nian balu. Haree ba konsiderasaun sira, 
ha’u defende katak atu implementa kurríkulu ida la bele haree de’it ba transfere konteúdu 
sira-ne’ebé iha hela dokumentu eskritu iha sala laran (hanesan fali buat ida prontu no la iha 
tan ona), maibé, transformasaun ho dezafiu ka sasadik no dialójika entre modalidades eskrita 
no prátika kurríkulu nian. Tanba ne’e, ha’u konsidera importante mak buka dalan ne’ebé la 
bele kesi metin liu ho koloniál, ka di’akliu, timorização geográfica ne’ebé fó-fatin ba profesór 
Jeografia timoroan sira mak sai na’in iha prosesu elaborasaun, avaliasaun no implementasaun 
kurrikulár no nune’e, bainhira sira hanorin Jeografia, dosente hirak-ne’e hamriik 
mesak/autónomu no sira rasik bele haree, lehat, no kestiona mesak ba kontestu ne’ebé sira 
moris no hela-ba, fó énfaze ba ninia aspektu istóriku, sosiál no kulturál. 
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PRÓLOGO 
Iniciar a escrita desta tese é, também, iniciar o fechamento de uma longa trajetória 
percorrida nos últimos doze anos.  É recordar muitos momentos de uma caminhada repleta de 
dúvidas, descobertas, desconstruções e (re)construções. É reviver processos complexos e 
multifacetados que constituem uma formação docente e re(existir) aos embates encontrados 
frente a essa escolha profissional. Em tempos obscuros e temerosos do nosso contexto político 
– que vem atingindo diretamente nosso sistema educacional, desde a educação infantil ao 
ensino superior, defender essa tese sobre Currículo e Ensino de Geografia passa a ser um ato 
de resistência e de luta. 
Ao buscar algumas memórias do meu tempo de estudante na Escola Estadual Júlio 
Mesquita (Ensino Fundamental e Médio), percebi que iniciei minha caminhada para 
conquistar uma vaga em uma das principais universidades paulistas (Unicamp, Usp, Unesp e 
Ufscar) apenas no terceiro ano do Ensino Médio – quando o realizei concomitantemente com 
meu trabalho de seis horas diárias (de segunda a sábado) em uma grande rede varejista de 
vestuário. Foi nesse período, que tive o privilégio de ter a professora Patrícia na disciplina de 
Sociologia, proporcionando a mim a aos demais colegas de turma um outro olhar para o 
mundo em que vivíamos. Lembro principalmente das suas abordagens sobre o tema 
Desigualdades Sociais, tendo como base o conceito marxista sobre luta de classe. Essa 
professora nos fez compreender, em suas aulas, nossa posição desigual enquanto alunos 
trabalhadores, vindos de uma escola pública situada em um bairro de periferia, frente aos 
demais concorrentes das vagas em cursos superiores. Porém, sempre nos incentivando e nos 
valorizando, foi essa mesma professora que me apresentou a Unicamp como uma 
possibilidade de cursar o ensino superior de forma gratuita e com qualidade, pois até os meus 
dezessete anos, no meu imaginário, essa instituição era apenas um hospital público importante 
da minha cidade, uma vez que, no meu meio social essa era a principal função que se atribuía 
a ela. 
Ao finalizar o Ensino Médio, iniciei meus estudos em um cursinho pré-vestibular, e 
foi nesse momento que comecei a enamorar a Geografia, partindo da vontade de apreender 
ainda mais sobre as relações sociais e as transformações do espaço, e ficou cada vez mais 
evidente o meu fascínio pelas questões escalares que essa ciência proporcionava ao se pensar 
os fenômenos espaciais relacionando-os com o local e o global. Assim, em 2006 passei no 
vestibular da Unicamp e iniciei o curso de Graduação em Geografia no Instituto de 
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Geociências (IG), nas modalidades de licenciatura e de bacharelado, concluindo-os no ano de 
2011.  
Posso dizer que, desde o início da minha formação acadêmica, me interessei pelas 
questões envolvendo a área de Ensino de Geografia, a vontade de “desvendar” ou 
“desnaturalizar” o olhar dos alunos para e sobre o mundo sempre foi meu principal objetivo 
com essa graduação. A cada disciplina cursada, a cada texto lido e a cada conceito apreendido 
nas aulas, mais vontade eu tinha de socializar tal conhecimento, mais vontade eu tinha de 
compartilhar as reflexões dos intelectuais com os quais eu estava tendo contato, como Milton 
Santos, Josué de Castro, Aziz Ab'Saber, Bertha Becker, entre outros(as). Sendo professora de 
Geografia eu poderia dialogar com meus alunos, construindo coletivamente um pensamento 
crítico sobre as questões vivenciadas em seu cotidiano e problematizando a sociedade 
globalizada e globalizante que vivenciamos no século XXI. 
Dessa forma, durante a graduação passei por dois processos formativos que me 
proporcionaram o contato direto com o ambiente escolar: 1. O projeto temático financiado 
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) na área de Política 
Públicas (processo nº 2006/01558-1), intitulado Ribeirão Anhumas na Escola (RAE), 
coordenado pelo Prof. Dr. Maurício Compiani, que ocorreu entre os anos de 2007 a 2010; 2. 
O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) – Subprojeto de 
Geografia (Edital Nº 001/2011/CAPES), que desde o seu início em 2011 até agosto de 2012 
foi coordenado pelos professores Marcio Antônio Cataia e Vicente Eudes Lemos Alves, fase 
em que atuei no programa. Esses momentos possibilitaram vivenciar os problemas, os 
desafios e, principalmente, as possibilidades de se construir coletivamente uma educação 
pública de qualidade. 
Posteriormente, em 2012, iniciei minha pesquisa de mestrado no Programa de Pós-
Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra (PG-EHCT) no IG da Unicamp. Em 
minha dissertação, busquei investigar o trabalho realizado com as professoras do ensino 
fundamental (ciclo II) da Escola Estadual Adalberto Nascimento, procurando compreender as 
potencialidades da autonomia na prática docente, do desenvolvimento da prática 
interdisciplinar colaborativa, do desenvolvimento da prática do professor reflexivo e da 
formação de professores partindo da perspectiva da Pedagogia Crítica do Lugar. 
Em 2013, iniciei um momento muito importante em minha carreira como docente, 
passei no concurso da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEESP), no qual fui 
servidora pública efetiva, atuando no cargo de Professora de Educação Básica II (PEB-II) –
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Geografia, na Escola Estadual 31 de Março, entre os anos de 2013 a 2015. Desde o início da 
minha atuação sempre me questionei em como deveria ensinar geografia para meus alunos. 
Como abordar a Geografia escolar, a partir da perspectiva da Geografia Crítica, construindo 
conhecimento de forma coerente ao cotidiano desses alunos moradores de uma periferia da 
cidade de Campinas? Qual geografia atende às expectativas desses alunos? Com esses 
questionamentos iniciei o planejamento de minhas aulas, que foram sendo ressignificadas a 
partir do seu desenvolvimento com os alunos.  
Durante os anos de 2014 a 2015, acredito ter vivenciado um dos momentos mais 
desafiantes da minha atuação docente, quando participei do Programa de Qualificação 
Docente e Ensino de Língua Portuguesa (PQLP) – projeto de Cooperação Internacional na 
área educacional entre Brasil e Timor-Leste. Atuei como docente da Universidade Nacional 
Timor Lorosa’e (UNTL), no Centro de Formação Técnica em Comunicação (CEFTEC) e no 
curso preparatório para estudantes timorenses poderem realizar a graduação no Brasil, em 
Portugal e em Moçambique (oferecido pelo Ministério da Educação de Timor-Leste); o 
contexto multicultural e multilinguístico de Timor me possibilitou repensar constantemente e 
de forma mais ampla a minha prática docente.   
Em 2016, iniciei meu doutorado no Programa de Pós-Graduação em Geografia 
(PPGGeo) do Instituto de Geociências (IG) da UNICAMP e posso dizer que todas as 
atividades realizadas como requisito para obter o título de doutora foram de alguma maneira 
significativa para o desenvolvimento da pesquisa. As atividades curriculares obrigatórias 
(disciplinas e estágio docente) cursadas para o cumprimento dos créditos, bem como a 
participação em eventos diversos (congressos, seminários, comissões, bancas examinadoras, 
organização e assessoria) e publicações, orientaram a materialização do projeto de pesquisa 
“imaginado” em 2016. Em especial, esse projeto foi ganhando novos contornos a partir de 
leituras e diálogos frutíferos com meu orientador Rafael Straforini e com os integrantes do 
Ateliê de Práticas e Pesquisas em Ensino de Geografia (APEGEO). Assim, chegou o 
momento de apresentar a pesquisa realizada e, “já que se há de escrever, que pelo menos não 
se esmaguem com palavras as entrelinhas. O melhor ainda não foi escrito. O melhor está nas 
entrelinhas” (LISPECTOR, 2001, p. 17). 
De certa forma, realizar essa pesquisa foi aprender a escutar o que um “outro” mundo 
tinha para me revelar. Foi preciso ir além dos sons das palavras, para conseguir compreendê-
las. Foi enfrentar o desconhecido e o “diferente”. Foi sair da minha “zona de conforto”, tendo 
que lidar com os medos e com as (in)certezas em face de uma pesquisa na qual nem todas as 
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respostas seriam possíveis. Mas, acima de tudo, foi desenvolver no encontro com o outro a 
busca pelo aprender mútuo e a vontade de transformar, com nossas ações, o mundo que 
compartilhamos. 
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A ILHA DO AVÔ CROCODILO 
 
Quem me diz que eu tenho 
Um próprio mundo, 
Uma própria identidade, 
Uma própria língua, 
Uma própria pátria, 
Uma própria história? 
Nasci sem conhecer a minha história 
Quando conheci, 
Que orgulho que eu tenho 
Com o sorriso, mostrei no mapa a minha nação 
Finalmente tenho uma história para contar 
Obrigada, meu avô crocodilo. 
(Irta Serqueira Araújo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pôr do sol da Praia Areia Branca em Díli (Fotografia da autora, 2017). 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Esta tese de doutorado em Geografia, apresentada na área de Análise Ambiental e 
Dinâmica Territorial, trata-se de uma investigação sobre o currículo e os sentidos de 
Geografia que circulam em Díli, capital de Timor-Leste, país lusófono, localizado no Sudeste 
Asiático. Está inserida no contexto das produções do Ateliê de Práticas e Pesquisas em Ensino 
de Geografia (APEGEO)
1
 da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), mais 
especificamente, no ‘Grupo de Estudos de Currículo, Políticas Educacionais e História da 
Geografia Escolar’, no qual os trabalhos produzidos nos últimos anos concentram-se em 
compreender, sócio-historicamente, os currículos acadêmicos (CARVALHO, 2015a; 
FREITAS, 2016; NUNES, 2017) e escolares (ERMANI, 2015; PEDRO, 2015; CECIM, 2016; 
JORDÃO, 2016; PANUTTO, 2017) de Geografia dentro da perspectiva discursiva da Teoria 
do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe.  
Os integrantes do APEGEO têm focalizado suas leituras em autores que se filiam a 
uma teoria curricular pós-crítica e pós-estruturalista. Seguindo o entendimento dessa 
perspectiva teórica, concebe-se que 
Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua ‘política geral’ de verdade: 
isto é, os discursos que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os enunciados 
verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas 
e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o 
estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como 
verdadeiro (FOUCAULT, 1979, p. 12). 
 
Dessa forma, esse grupo vem problematizando o modo como os sentidos de verdades 
e de conhecimentos considerados legítimos são socialmente e temporalmente construídos, isto 
é, competem a um determinado período histórico, partindo de escolhas, interesses e visões de 
mundo de um grupo particular e, ao longo de disputas e negociações entre diferenças e 
equivalências discursivas, conseguem ganhar força e dimensão universal (LACLAU, 2011); 
as verdades de uma determinada época se propagam discursivamente através de enunciados e 
de representações que se consolidam pelos mecanismos utilizados para sua disseminação e, 
consequentemente, sua hegemonização
2
. 
                                                     
1
 O APEGEO foi criado em 2009 no Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e transferido em 2012 para o Departamento de Geografia da UNICAMP – consequência da mudança de 
instituição do seu coordenador. Atualmente é coordenado pelos professores doutores Rafael Straforini e Tânia 
Seneme do Canto.   
22
 Nesta tese, “hegemonia” será compreendida como uma relação em que uma determinada identidade, em um 
determinado contexto histórico, de forma precária e contingente, passa a representar, a partir de uma relação 
equivalencial, múltiplos elementos, ou seja, “entendo por ‘hegemonia’ uma relação em que um conteúdo 
particular assume, num certo contexto, a função de encarnar uma plenitude ausente” (LACLAU, 2002, p. 122).   
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Na contemporaneidade, o currículo pode ser visto como um desses mecanismos. 
Considerando-o uma construção social, pode-se dizer que é um documento socialmente 
construído e envolto por intencionalidades de uma política educacional vigente que realiza o 
papel de informar e formar sujeitos, difundindo o que uma dada hegemonia discursiva 
considera como verdade e conhecimento sobre um determinado assunto. Se toda configuração 
social é também uma configuração significativa (LACLAU, 2005), pode-se destacar o papel 
que os currículos exercem enquanto campos de disputas de significações de sentidos (LOPES; 
MACEDO, 2011). Entretanto, a discussão aprofundada sobre a concepção de currículo que 
direciona esta pesquisa, será apresentada no Capítulo II, intitulado O currículo de Geografia 
como uma construção sócio-discursiva e a significação da identidade nacional timorense.   
Por hora, a título de introdução, não posso deixar de ressaltar que esta pesquisa 
também é resultado das experiências interculturais vividas na capital de Timor-Leste, 
iniciadas entre os anos de 2014 a 2015
3
 – resultante da minha atuação como docente4 nesse 
país. A pesquisa não é sobre tal experiência em si, mas se inicia a partir dela e, com isso, 
pareceu-me correto explicitá-la ao meu leitor, principalmente pelo fato de assumir uma 
postura metodológica de estar presente na tese como sujeita
5
 que também “contamina” e que 
disputa articulações discursivas nas significações sobre currículo e sobre Geografia desse 
país. Nesse sentido, faço minhas as palavras de Neves (2010, p. 124) de que “sou a autora e a 
narradora do texto ao mesmo tempo e, por meio da autoescuta, posso comunicar ao mundo 
determinadas coisas que avalio serem importantes”. 
Nos momentos em que vivi em Timor-Leste, tive a oportunidade de conhecer novas 
experiências que contribuíram para a minha formação enquanto docente, bem como para 
minha atuação como cooperante estrangeira e ocidental – mas que igualmente origina-se de 
um país que foi colonizado e que se localiza no Sul global
6
 – e, sobretudo, contribuíram para a 
reflexão sobre o meu papel enquanto cooperante e pesquisadora em um país pós-conflito. 
                                                     
3
 Retornei a Díli em 2017 para a realização do trabalho de campo desta pesquisa.  
4
 Participei da cooperação bilateral entre Brasil e Timor-Leste pelo Programa de Qualificação de Docentes e 
Ensino de Língua Portuguesa (PQLP/CAPES), atuando como docente nas disciplinas regulares, no curso de 
extensão da Universidade Nacional Timor Lorosa’e, no curso preparatório para seleção de Bolseiros do 
Ministério da Educação de Timor-Leste e no Centro de Formação Técnica em Comunicação (CEFTEC).    
5
 A pesquisa não se configura como uma autobiografia em si, mas em alguns momentos “o autorrelato pode ser 
tomado como um locus privilegiado do encontro entre a vida íntima do indivíduo e sua inscrição numa história 
social e cultural” (CARVALHO, 2003, p. 1). 
6
 De forma breve, pode-se dizer que, o Sul global refere-se às regiões do mundo que foram submetidas ao 
colonialismo europeu e que não atingiram níveis de desenvolvimento econômico semelhantes ao do Norte global 
(Europa e América do Norte) (MENESES; VASILE, 2014). 
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Nesse lugar de cooperante e de pesquisadora aprendi com o cotidiano
7
 timorense
8
 os dilemas 
que envolvem as diversidades etnolinguísticas desse país, pois só vivenciando os sons, os 
cheiros, as cores e sabores de Timor-Leste foi possível perceber alguns conflitos relacionados 
às línguas, às culturas e às identidades nacionais ali existentes. 
Dessa maneira, posso dizer que desenvolver essa pesquisa foi também uma 
experiência coletiva transversa por leituras, conversas e amizades. Constitui nesse país uma 
rede de contato com meus interlocutores, ligada tanto à minha vida pessoal quanto à 
profissional, que contribuiu de modo significativo para as muitas impressões, 
questionamentos e análises que aqui serão apresentadas. Através de muita escuta, diálogo e 
partilha, muitos olhares foram sendo construídos para a minha compreensão sobre esse 
território e sobre suas territorialidades
9
, meus interlocutores demonstraram diferentes 
trajetórias e modos de vida e, ao mesmo tempo,  uma  dimensão – mesmo que pequena – do 
que é ser timorense, evidenciando a impossibilidade de completude para definir essa 
identidade nacional, mesmo com todas as tentativas e os discursos que levam a um imaginário 
de homogeneização e da padronização dessa identidade. Portanto, nesta pesquisa, busco 
apenas atentar para o modo como tal identidade é significada, negociada e reinventada. 
Foi possível verificar in loco a constante menção sobre o passado timorense, 
configurando-se como um dos principais elementos para a significação de uma identidade 
nacional pós-independência. Com isso, apresento alguns aspectos que julguei serem 
importantes para o leitor compreender as condições de elaboração e desenvolvimento da 
pesquisa. Começo esta introdução narrando brevemente o contexto histórico de resistências 
timorenses e a oficialização da Língua Portuguesa na reestruturação do sistema educacional. 
Assim como discuto a presença da Cooperação Brasileira em território timorense, juntamente 
com os estranhamentos e as aproximações envolvendo a minha relação com esse país. E por 
                                                     
7
 Na perspectiva de Lefebvre (1991), o cotidiano pode ser tratado como uma soma de insignificâncias, ou seja, o 
que é banal do nosso dia a dia, como caminhar até a universidade, tomar o café em uma padaria, entre outras 
ações, é o que faz a nossa vida ter significado. Pode-se dizer também que a partir dessas ações banais “nos 
tornamos observadores de nós mesmos e do próximo, isto vale dizer: do outro, dos outros e do mundo, portanto, 
do território. Quem se auto-observa e simultaneamente observa os outros e os eventos em que se está envolvido, 
põe sua atenção sobre como e onde isso ocorre, portanto no território”. (MESQUITA, 1995, p. 19) 
8
 Encontramos na literatura diversos autores (DURAND, 2009; SILVA, 2012b; COSTA, 2012) que utilizam o 
termo leste-timorense para adjetivar o que é natural ou próprio da parte oriental da Ilha de Timor, ou seja, de 
Timor-Leste. Entretanto, nesta tese utilizarei apenas o termo timorense, pois é o mesmo termo utilizado pelos 
meus interlocutores para se referirem ao que é nativo da parte leste dessa ilha.    
9
 Pode-se dizer brevemente que “a territorialidade, além de incorporar uma dimensão mais estritamente política, 
diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois está "intimamente ligada ao modo como as pessoas 
utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço e como elas dão significado ao lugar"” 
(HAESBAERT, 2007, p.22).  
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fim, descrevo a problemática e os objetivos desta pesquisa, apresentando também a 
organização geral da tese. 
 
1.1 “Resistir é vencer!” – Períodos coloniais e a (re)construção de um Estado-Nação 
“Resistir é vencer!”. Quem já conheceu a história de Timor-Leste (seja por meio de 
uma aula de história que abordava as antigas colônias portuguesas; seja por meio dos 
noticiários em diferentes meios de comunicação no final da década de 1990 e início dos anos 
2000; por leituras de livros ou pesquisas; ou mesmo quem teve a oportunidade de se atrever 
em literalmente “cruzar o mundo” – desde sua saída do Brasil até o seu destino final, 
passando por mais de trinta e cinco horas de viagem entre aeroportos de diferentes continentes 
– sabe a importância dessa frase para o povo timorense. Essa frase ganhou força e impacto 
nacional a partir do discurso proferido por José Alexandre "Kay Rala Xanana" Gusmão, 
popularmente conhecido como Xanana Gusmão, em 13 de outubro de 1982 (Anexo 1), 
tornando-se um dos símbolos da resistência dos timorenses contra a invasão Indonésia. 
Todavia, essa frase também resgatou o histórico de outras resistências vividas por esse povo, 
inflamando a luta, e hoje se apresenta como uma das características da identidade nacional 
desse país. 
Essa frase foi lida e ouvida em diferentes momentos de minha vivência em Timor-
Leste (Figura 1), frase que me emocionou toda vez que foi contextualizada com histórias reais 
de vida dos meus interlocutores. Frase tão importante para o povo “maubere”10, será resgatada 
em vários momentos dessa pesquisa. Não obstante, pensando no leitor que pouco ou nunca 
ouviu falar desse país em “Terra Brasilis”, escolhi essa frase para iniciar a apresentação de 
alguns acontecimentos históricos que marcaram e empoderaram o imaginário de “um povo 
que resiste”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                     
10
 Termo utilizado pelos timorenses para designar a população nativa (COSTA, 2000). 
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Figura 1.  Parede de entrada do Arquivo & Museu da Resistência Timorense. 
 
Fonte: Fotografia da autora – Registro de Campo, Díli, 2017. 
 
Dessa forma, começo mostrando a localização geográfica da ilha entre o Continente 
Asiático e a Oceania, e a divisão política-administrativa de Timor-Leste (Figuras 2 e 3). 
Como anteriormente mencionado, trata-se de um país do Sudeste Asiático, localizado na 
porção oriental da ilha de Timor, entre a Indonésia, ao Norte, e a Austrália, ao Sul. 
Pertencendo ao seu território a ilha de Ataúru, o ilhéu de Jaco e o enclave de Oecussi
11
 (Timor 
Ocidental), possui aproximadamente 14.800 km² de extensão territorial e está dividido em 13 
municípios. Segundo o Censo de 2015 (RDTL, 2015), sua população é de 1.183.643 
habitantes, sendo que aproximadamente 270.000 residem atualmente em Díli, capital do país. 
 
 
 
 
 
                                                     
11
 “Oecussi é o local onde ocorreu a chegada dos portugueses no século XVI, sendo considerado o berço da 
nação Timor-Leste. Em 1556, um grupo de frades dominicanos estabeleceu o primeiro povoado na cidade de 
Lifau, a meia dúzia de quilômetros a oeste de Pante Macassar (posto administrativo de Oecussi). Em 1702, Lifau 
tornou-se capital da colônia ao receber o primeiro governador enviado por Lisboa, status que manteve até 1767, 
quando os portugueses decidiram transferir a capital para Díli, como resultado das frequentes incursões das 
forças holandesas. Atualmente, Oecussi é um enclave de Timor-Leste localizado do lado pertencente à 
Indonésia, pois, “em 1651, os holandeses conquistaram Kupang, no extremo oeste da ilha de Timor, e começam 
a penetrar até a metade de seu território. Em 1859, um tratado firmado entre Portugal e Holanda fixa a fronteira 
entre o Timor Português (atual Timor-Leste) e o Timor Holandês (Timor Ocidental). Em 1945 a Indonésia 
obteve sua independência, passando o Timor Ocidental a fazer parte de seu território”. (Informação disponível 
em:< http://timor-leste.gov.tl/?p=29 >. Acesso em 03 de agosto de 2018).     
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Figura 2. Representação da localização geográfica da ilha de Timor entre o continente asiático e a 
Oceania. 
 
Fonte: Atlas Histórico-Geográfico de Timor-Leste (DURAND, 2010). 
 
 
Figura 3. Representação da divisão política-administrativa de Timor-Leste. 
 
Fonte: Disponível em: <http://www.dpu.def.br/esdpu/revistas/223-memoria/iniciativas-e-projetos/timor-
leste/31928-historia-do-timor-leste>. Acesso em 15 de março de 2018. 
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Além de possuir recursos naturais valiosos, como o gás e o petróleo no Mar de Timor, 
essa ilha também apresenta uma posição geográfica que historicamente foi considerada 
privilegiada
12
. Esses elementos, ao longo do tempo, despertaram o interesse de diversos 
países, como Portugal, Holanda, Japão
13
 e Indonésia. Segundo Silva (2012b), a ilha sempre 
foi objeto de múltiplas disputas, de forma que o poder sobre esse território foi constantemente 
negociado de maneira tensa e conflituosa, como por exemplo, nos conflitos entre os próprios 
reinos locais,  
entre locais e portugueses até meados do século XX; entre portugueses e 
holandeses até o início do século XX; entre japoneses, australianos e 
portugueses na Segunda Grande Guerra; entre os indonésios e as elites 
nativas entre as décadas de 1970 e 1990; e, contemporaneamente, entre 
grupos das elites locais e agentes da cooperação internacional. Caracterizada 
por situações de violência e destruição, a maioria desses episódios deixou 
suas marcas na história do território (Ibidem, p. 19).   
 
Portugal colonizou esse país entre aproximadamente 1515 a 1975 inicialmente por 
interesse econômico dos portugueses na exploração do sândalo-branco
14
, o que gerou grande 
retorno financeiro para a metrópole. No entanto, segundo Loureiro (2001), a extração 
desenfreada levou à extinção da madeira ainda no século XVIII, o que justificou o 
desinteresse de Portugal pelo país. Foi apenas no século XIX que essa situação foi revertida 
devido à demanda internacional pelo café, produto que ganhou grande importância no país a 
partir dessa época e que, ainda hoje, desempenha papel relevante na sua economia. Mesmo 
assim, Portugal não realizou grandes esforços no sentido de desenvolver economicamente sua 
colônia, caracterizando-a como uma colonização débil (SILVA, 2012b). No período 
português, o chamado Timor Português, era eminentemente rural e a população vivia daquilo 
                                                     
12
 Timor-Leste foi importante para Portugal pela sua posição geográfica no sudeste asiático, uma vez que ficava 
na rota da Índia e da China, onde se localizavam as economicamente rentáveis colônias de Goa e Macau. 
13
 Segundo Viana (2008, p. 30), a invasão de Timor-Leste pelos japoneses ocorreu em 20 de fevereiro de 1942, 
permanecendo a ocupação até 05 de setembro de 1945. Apesar, da posição neutra de Portugal durante a II Guerra 
Mundial, essa ocupação foi motivada pela intenção de impedir que as forças australianas se refugiassem em 
Timor Português. Contudo, trata-se de uma triste parte da história timorense, pois logo após o desembarque 
nipônico, começaram a ocorrer “saques, pilhagens, espancamentos, violações de toda a espécie, incluindo a de 
mulheres, o que originou a fuga de milhares de residentes de Díli”.  
14
 “O sândalo branco (Santalum album L.), Ai-Kameli em língua tétum, é considerado a espécie mais valiosa de 
sândalo, de onde se extraem os melhores óleos e essências. [...] Durante os séculos XVI e XVII o sândalo e 
Timor foram sinônimos na cartografia e na documentação europeia da época: as ilhas dos sândalos eram as ilhas 
do Timor e vice-versa. Em muitas ocasiões, durante os séculos XVI ao XVIII, o monopólio do comércio do 
sândalo imposto de fato pela administração portuguesa, salvou da crise econômica e da consequente catástrofe o 
governo lusitano na região do leste da Ásia, em especial ao porto de Macau, que dominava o comercio do 
sândalo, nas rotas orientais. Foram os interesses comerciais da exploração desta aromática madeira que levaram 
os navegantes, mercadores e missionários portugueses a estabelecerem definitivamente colónias em Solor, Flores 
e especialmente em Timor desde o século XVI” (Informação disponível em: 
<file:///C:/Users/Lenovo/Downloads/O_SANDALO_NA_HISTORIA_DE_TIMOR_INSULA_TI.pdf>.Acesso 
em 14 de novembro de 2018).  
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que podia produzir no campo e da criação de alguns animais. Esse descaso da metrópole com 
sua colônia asiática é evidenciado por Pereira (2008, p. 02):  
pode-se dizer que Dili, a capital da colónia, somente veio a beneficiar da 
iluminação elétrica a partir de 1960, e de obras de infraestrutura, como água 
canalizada, esgotos, escolas e hospitais, a partir de 1970 [...]. Em 1905, 
foram descobertos petróleo e gás natural nas terras timorenses [no mar]. No 
entanto, esses recursos naturais não chegaram a ser explorados pelos 
portugueses (grifo meu).  
 
A colonização portuguesa nessa ilha foi marcada por inúmeras revoltas
15
, mostrando 
que sempre ocorreu insatisfação e resistência dos timorenses com a administração e com a 
forma de dominação na colônia. Após a Revolução dos Cravos em 1974
16
, a luta timorense 
pela independência ganhou força, uma vez que os movimentos de libertação nacional após 
essa data puderam, com mais liberdade, expressar o seu projeto de emancipação, 
reivindicando o direito de se constituírem como novos Estados-nação, pois, “à semelhança do 
que aconteceu nas demais colónias portuguesas, o povo timorense entrou em fase de grande 
debate ideológico, de fervor nacionalista, sobre a identidade nacional, tendo em vista a 
constituição de uma nação livre e independente” (PAULINO, 2016, p. 91).  
Com isso, organizaram-se os primeiros partidos políticos
17
 de Timor-Leste, e alguns 
deles, fomentado pelo serviço secreto indonésio, defendiam a anexação do território timorense 
à Indonésia. Em 28 de novembro de 1975, Timor-Leste tornou-se livre de Portugal. Sua 
independência foi proclamada unilateralmente pelo partido Frente Revolucionária de Timor-
Leste Independente (FRETILIN). A proclamação (Figura 4 - a) foi realizada pelo Presidente 
da República, Xavier do Amaral, assumindo o cargo de Primeiro-Ministro Nicolau dos Reis 
Lobato (Figura 4 - b.), que viria a ser o primeiro líder da Resistência Armada contra a 
Indonésia. 
 
 
 
 
                                                     
15
 A revolta de Manufahi de Dom Boaventura, em 1911, é considerada a maior revolta contra a colonização 
portuguesa, simbolizando a conscientização para uma identidade própria timorense, uma nação e um povo livre e 
independente. Para entender melhor sobre essa revolta, ver Costa (2016). 
16
 De acordo com Paulino (2016), a Revolução dos Cravos, ocorrida em Portugal no dia 25 de Abril de 1974, 
surgiu, fundamentalmente, para (re)democratizar o país, após o período de governo ditatorial do Estado Novo. 
Porém, trouxe consigo um poderoso alento à luta dos povos colonizados pelos portugueses. 
17
 Nesse momento surgiram três organizações partidárias em Timor-Leste: UDT (União Democrática 
Timorense), que preconizava "a integração de Timor numa comunidade de língua portuguesa"; a ASDT 
(Associação Social-Democrata Timorense) depois transformada em FRETILIN (Frente Revolucionária de 
Timor-Leste Independente), defendia o direito à independência; e a APODETI (Associação Popular Democrática 
Timorense), propunha a "integração com autonomia na comunidade Indonésia”. (Informação disponível em:< 
http://timor-leste.gov.tl/?p=29 >. Acesso em 03 de outubro de 2018).    
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Figura 4. a) Texto da Proclamação da Independência exposta no Arquivo & Museu da Resistência; b)  
Estátua de Nicolau Lobato, localizada em Díli. 
 
Fonte: Fotografias da autora – Registro de campo, Díli, 2017. 
 
Na semana seguinte, em plena Guerra Fria, e com a ajuda de entusiastas pró-
Indonésia, as forças militares indonésias, com o apoio dos Estados Unidos da América (EUA) 
e da Austrália, invadiram Timor-Leste no dia 07 de dezembro de 1975, tendo como 
justificativa a alegação de que a FRETILIN tinha uma base comunista e de que, por isso, seria 
necessário barrar o seu avanço no Sudeste Asiático.  
Vale ressaltar que essa ação fez parte do chamado “cordão sanitário” que, segundo 
Costa (2013), surgiu após uma série de acordos de proteção realizado entre os EUA e o Japão, 
as Filipinas, a Coreia do Sul e Taiwan, caracterizados por um conjunto de estratégias 
econômicas, militares e diplomáticas, com a finalidade de evitar a expansão comunista na 
região, além de formar um pacto militar com a Austrália e a Nova Zelândia, juntamente com a 
criação da Organização do Tratado do Sudeste Asiático (SEATO
18
).   
Essa política de contenção seria responsável por isolar o comunismo na zona 
direta de influência soviética, evitando assim o temido efeito dominó que 
supõe que a queda de um regime sobre a influência ideológica e política do 
comunismo faria com que outros países ficassem suscetíveis também a 
serem convertidos a essa ideologia (Ibidem, p. 39).  
 
 Foi nesse contexto que, em 17 de julho de 1976, o então Presidente Suharto
19
 
promulgou a Lei nº 7/76, que anexava Timor-Leste à Indonésia como sua província.  A partir 
                                                     
18
 Sigla da tradução em inglês de Southeast Asia Treaty Organization.   
19
 Hadji Mohamed Suharto foi general e presidente da Indonésia entre 1967 e 1998.   
31 
 
 
dessa data, a Indonésia ocupou
20
 o país por 24 anos, sendo esse período considerado um dos 
mais violentos e devastadores da sua história. 
A guerra atingiu todas as aldeias de Timor-Leste e influenciou 
profundamente a vida de todos os timorenses. Isolados do mundo e 
desprovidos de qualquer forma de proteção institucional, os civis sofreram 
tremendamente perante as agressões impiedosas e a crueldade aleatória dos 
militares indonésios, em particular durante os primeiros anos da ocupação. 
As pessoas consideradas opositores políticos eram tratadas com particular 
brutalidade. Sobretudo nos primeiros anos de ocupação, os civis comuns 
também podiam ver-se sujeitos a um tratamento cruel se tivessem o azar de 
se enquadrarem nas abrangentes noções de desvio ideológico da Resistência 
(CAVR, 2005, p. 06).    
 
De certa forma, como uma “moeda de troca” (evidenciando que nenhum processo de 
hegemonização é absoluto e completo) por causar tamanha violência e opressão ao povo 
timorense, tendo como pano de fundo a proposta de “indonesação” do território, isto é, a 
apropriação da cultura indonésia pelo povo timorense, a Indonésia, durante os anos de 
ocupação, realizou investimentos significativos em Timor-Leste. Nesse período, o número de 
escolas e estudantes cresceu expressivamente, sendo identificadas “788 escolas primárias com 
167.181 estudantes, 114 escolas pré-secundarias com 32.197 estudantes e 54 escolas 
secundárias com 18.973 estudantes no final de 1999” (NICOLAI (2002), apud SILVA, 2015a, 
p. 123). Foram feitas também obras de infraestrutura e o setor de serviços foi desenvolvido, 
com o início de algumas atividades de comércio e hotelaria.  
Nessa época, comum às estratégias dos governos coloniais, foram criados os principais 
órgãos da administração pública e oferecidos empregos públicos aos timorenses. Porém, os 
cargos de maior responsabilidade sempre eram exercidos exclusivamente por indonésios, pois 
era do interesse do ocupante que os timorenses permanecessem em dependência do seu poder 
político. Assim, “embora ter sido fomentado empregos para os timorenses, em geral não lhes 
eram permitidos o exercício de atividades e profissões de destaque, responsabilidade ou que 
lhes concedessem independência financeira (PEREIRA, 2008, p. 06). Para Memmi (2007 - 
primeira edição de 1957), a construção de um retrato mítico do colonizado que abarca uma 
inacreditável preguiça, enquanto o do colonizador demonstra o gosto pelo trabalho, contribui 
para que o colonizador ofereça um emprego pouco rentável ao colonizado e autoriza salários 
inconcebíveis. Assim, o colonizador 
                                                     
20
 Compreendo a diferenciação dos termos “ocupar” (preencher, habitar, usar) e “invadir” (entrar pela força num 
lugar, ultrapassar o limite, alastrar-se dominando), porém, na tese utilizarei o termo ocupação para me referir ao 
período de intervenção territorial indonésio em Timor-Leste, pois é o mesmo termo utilizado pelos meus 
interlocutores timorenses.  
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se encontra sobre o prato de uma balança, em cujo outro prato está o 
colonizado. Se seu nível de vida é elevado, é porque o do colonizado é 
baixo; se pode se beneficiar de uma mão de obra, de uma criadagem 
numerosa e pouco exigente, é porque o colonizado é explorável à vontade e 
não é protegido pelas leis da colônia, se obtém tão facilmente postos 
administrativos, é porque estes lhe são reservados e o colonizado é deles 
excluído; quanto mais ele respira à vontade, mas o colonizado sufoca 
(Ibidem, p. 41-42). 
 
Os privilégios dos civis e as atitudes autoritárias das tropas indonésias, durante todos 
os anos de ocupação territorial, causaram a revolta dos habitantes locais que passaram a 
apoiar organizações clandestinas de resistência, entre as quais se destacaram as Forças 
Armadas de Libertação Nacional de Timor-Leste (FALINTIL), que assumiram o caráter de 
resistência nacional. Somente após anos de luta e resistência
21
 contra a Indonésia, a população 
timorense conseguiu um referendo em 1999, mediado por órgãos da Organização das Nações 
Unidas (ONU), que levou aproximadamente 80% da população às urnas para votar a favor de 
sua independência (HULL, 2001).  
No entanto, a vitória nas urnas também trouxe mais um rastro de devastação. Como 
retratado na Figura 5, antes de se retirar do país, o exército indonésio, acompanhado por 
milícias timorenses pró-Indonésia, arrasou 75% da infraestrutura do país, “assim como 90% 
das escolas e seus livros foram destruídos e, também 80% dos professores e administradores 
escolares, que eram de origem indonésia, deixaram o país” (SCHERL, 2007, p. 257). Esse 
momento foi retratado de forma comovente pela jornalista brasileira Rosely Forganes, que 
acompanhou de perto o renascimento desse país, narrando suas primeiras impressões ao 
desembarcar na capital de Timor-Leste no final de setembro de 1999.  
Dili cheira a queimado, morte e destruição. A visão é alucinante. Quarteirões 
inteiros de casas brancas incendiadas, devoradas por enormes labaredas 
negras, saqueadas, destruídas. Até onde a vista alcança, tudo é desolação. Os 
restos espatifados da pilhagem generalizada jazem por toda parte, formando 
montes de detritos e sujeira. As ruas são repletas de lixo, destroços, o cheiro 
é insuportável. Andar pela cidade é um pesadelo (FORGANES, 2002, p. 27). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                     
21
 Para uma melhor compreensão desse contexto, sugiro o documentário “Timor Lorosa’e: O massacre que o 
mundo não viu”. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=5bBbFiww2Uw>. Acesso em 10 de 
janeiro de 2018. 
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Figura 5. Destruição de uma escola em Atebae em 28 de novembro de 1999. 
 
Fonte: Fotografia da autora de uma imagem do acervo do Museu Chega! Exhibition – Registro de campo Díli, 
2017. 
 
Após o referendo, o país permaneceu sob a Administração Transitória das Nações 
Unidas em Timor-Leste (UNTAET
22
), organização liderada pela ONU, sob supervisão do alto 
Comissário de Direitos Humanos, o brasileiro Sérgio Vieira de Mello
23
 – responsável pela 
transição do país como Estado independente. Segundo Neves (2007), foi a partir desse 
período que as cooperações internacionais começaram a chegar em Timor-Leste, 
primeiramente em forma de ajuda emergencial e humanitária, depois visando sua 
reconstrução e o apoio ao seu desenvolvimento e, por fim, as cooperações de longo prazo – 
realizando a elaboração de diferentes setores administrativos do país, a sua implementação e a 
sua manutenção.  
Sobre as cooperações internacionais, Silva (2012b) discorre que essas podem ser 
analisadas como um fato social no processo de formação do Estado, estando implicadas em 
                                                     
22
  Sigla da tradução em inglês de United Nations Transitional Administration in East Timor.   
23
 “Em maio de 2003, Sérgio foi enviado como representante oficial do Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, 
ao Iraque, país que vivia um grande conflito na época. No dia 19 de agosto, em Bagdá, capital iraquiana, o 
brasileiro foi morto, ao lado de mais 22 pessoas, durante um ataque com caminhão-bomba no Hotel Canal, que 
servia como sede da ONU na cidade há mais de 10 anos. O atentado, considerado o mais violento contra uma 
missão civil das Nações Unidas até então, deixou mais 150 feridos e foi atribuído à Al Qaeda. Segundo a 
organização terrorista, Sérgio seria o alvo do ataque por ser um ‘cruzado que ajudou a extrair uma parte do país 
muçulmano da Indonésia’ (o Timor Leste, no caso)”. Disponível em:http://diplomaciacivil.org.br/ha-13-anos-
era-assassinado-o-brasileiro-sergio-vieira-de-mello-cotado-a-secretaria-geral-da-onu/. Acesso em: 10/10/2018.  
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todas as fases desse empreendimento. Em Timor-Leste, é possível dizer que as cooperações 
estão condicionando fenômenos diversos, como a consolidação das línguas oficiais, a 
definição dos modelos de orçamento adotados pelo Estado, a construção da legislação que 
define o funcionamento da administração, entre outros.  
 
1.2 A oficialização da Língua Portuguesa na reestruturação do sistema educacional 
timorense 
Durante a ocupação, o aprendizado da língua indonésia (bahasa indonesia) pelos 
timorenses foi obrigatório, assim como a proibição do uso da língua portuguesa em todo 
território. Isso ocorreu, principalmente, porque os oficiais do Estado indonésio não 
compreendiam o português, e a utilização dessa língua representava uma ameaça ao seu 
controle e a sua governabilidade. Apenas em 20 de maio de 2002 Timor-Leste foi reconhecido 
como Estado soberano, e uma das primeiras ações políticas do governo foi tornar o português 
24
 e o tétum
25
 línguas oficiais do país. Nesse mesmo contexto, o país anuncia, também, sua 
entrada na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 
Segundo Silva (2017, p. 24-25), a escolha do português como língua oficial deve-se ao 
fato de que as FALINTIL a utilizaram como forma de comunicação e resistência, atuando 
dentro e fora de Timor-Leste, estando organizada em três dimensões:  
a) dimensão militar: liderada pelo então guerrilheiro Xanana Gusmão, que 
se ocupava da condução das táticas de guerrilha; b) dimensão dos Direitos 
Humanos: conduzida pelo Bispo Dom Carlos Ximenes Belo, com respaldo 
da Igreja Católica e apoio popular; c) dimensão política e diplomática: 
encabeçada por José Ramos Horta em sua ação internacional a partir de 
Portugal e da Austrália. Em comum a essas três dimensões, havia a língua 
portuguesa, utilizada como elemento de coesão do movimento de resistência, 
o qual uniu a nação na luta contra o invasor. A partir da organização de uma 
força de resistência leste-timorense, a ocupação indonésia foi 
intermitentemente contestada durante os seus 24 anos de existência pelas 
diferentes frentes de ação que formavam a resistência timorense. Nos 
                                                     
24
 Segundo Corte-Real e Brito (2004, p. 124) “desde a primeira hora da resistência (como ficou comprovado pelo 
Conselho Nacional de Resistência Timorense (CNRT), a organização supradirigente da luta conjunta pela 
autodeterminação e independência do território), a língua oficial de Timor-Leste sempre foi o português, quer no 
mato, quer na diáspora, quer na clandestinidade que ligava as outras duas frentes da resistência (a armada e a 
diplomática). Assim, a Assembleia Constituinte, resultante das primeiras eleições livres organizadas pela e sob 
directa observação da ONU e da comunidade internacional após a retirada das forças ocupantes, ficou incumbida 
de elaborar a Constituição do país. Aquele órgão, composto por doze partidos políticos com assento 
proporcional, deliberou exaustivamente na matéria e acabou por consagrar o tétum e o português como as 
línguas oficiais de Timor-Leste”. 
25
 Além das duas línguas oficiais – o português e o tétum – e das duas línguas de trabalho – o inglês e o 
indonésio, reconhecidas pela constituição, há no território uma variedade de 16 línguas locais maternas (HULL, 
2002), sendo importante frisar, que a unidade linguística não corresponde à unidade étnica. Segundo Silva 
(2017), em Timor ainda é apontada a existência de 31 línguas, dialetos e subdialetos, sendo difícil chegar a um 
acordo exato quanto ao seu número e à sua classificação.  
35 
 
 
últimos anos da ocupação, a resistência timorense estava organizada em três 
frentes, sob direção do Conselho Nacional da Resistência Timorense 
(CNRT): a frente armada, representada pelas FALINTIL; a frente 
clandestina, composta por integrantes da sociedade civil leste-timorense no 
território; e a frente diplomática, formada por componentes das diásporas 
timorenses radicados na Austrália, em Portugal, em Moçambique e em 
Angola.  
 
Outro fator importante revelado pelo mesmo autor é que em Timor-Leste a adoção da 
língua portuguesa deve-se a critérios políticos: por um lado, foi a língua utilizada durante o 
processo de resistência contra o inimigo indonésio, conforme já destacamos, e, por outro, era 
a língua utilizada nas missas da igreja católica, instituição que teve papel fundamental na 
proteção dos timorenses durante os episódios de violência perpetrados pelo exército 
indonésio. 
Ademais, durante o trabalho de campo dessa pesquisa, em entrevista realizada com o 
Diretor Geral do Departamento de Currículo (DGDC) do Ministério da Educação, entendeu-
se que a língua portuguesa foi escolhida por tratar-se de um instrumento importante para a 
promoção da ciência e do conhecimento do/no país. O diretor ainda ressaltou que a escolha 
dessa língua 
É o que nos distingue dos outros países da Ásia e da Austrália. Agora, se nós 
tivéssemos que usar a língua inglesa, não seríamos diferentes dos outros. Um 
dia, Timor-Leste reconhece sua posição e sua soberania, e defender sua 
pátria é difícil. Se falar língua indonésia não seremos diferentes da 
Indonésia, aí não teremos uma identidade própria para defendermos nossa 
identidade e nosso país, e a nossa soberania. Então, a língua portuguesa foi 
crucial para Timor-Leste ser um país independente e, então, temos que 
defender essa língua (DGDC – Entrevista realizada em agosto de 2017).   
  
Compreende-se assim que, no processo de constituição de uma identidade nacional, a 
língua age como um ponto nodal, isto é, se torna um dos principais elementos para a criação 
de um imaginário envolto de uma identidade comum. Assim, muitos países recém-
independentes, quase sempre, adotam a língua do antigo colonizador, mesmo com toda a 
carga histórica implicada nessa tomada de posição (SILVA, 2017). Ao levar em consideração, 
que a escolha de uma língua envolve disputas/relações de saber-poder (FOUCAULT, 1996), 
no caso timorense, essa situação vem sendo levada adiante (de forma bastante controversa
26
) 
pela língua portuguesa. 
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 Segundo Silva (2017), ainda hoje, existem grupos etnolinguísticos insatisfeitos com os rumos políticos e 
administrativos do país, como por exemplo, a adoção da língua portuguesa como idioma oficial. Esses 
reivindicam o direito legítimo de (re)significar sua existência frente às novas subjetividades individuais e 
coletivas.  
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Nota-se, que esse Estado pós-independência vem sendo produzido a partir do embate 
entre distintos projetos civilizatórios, alimentados e executados por diferentes doadores e 
estrategicamente apropriados pelas elites locais (SILVA, 2012a). Sobre a restauração da 
independência e oficialização das línguas, o intelectual timorense Antero Benedito da Silva 
expõe que Timor no pós-conflito foi reduzido a uma ideia de lugar vazio ou uma tabula rasa, 
referindo-se não meramente às infraestruturas em ruínas de um país pós-ocupado, mas 
também aos outros signos conotativos, tais como: a ausência do sistema sociopolítico, 
econômico e também a ausência de conhecimento conforme o modelo eurocêntrico
27
, ou seja, 
um “território da ausência, dessa forma não se permitiu naquele momento que houvesse 
contribuição de uma epistemologia timorense, já que na ausência não há nada a ser 
vislumbrado” (Ibidem, 2016, p.  155). 
Ainda nesse sentido, segundo Almeida (2008), o fato de o governo atribuir a uma 
língua o status de oficial implicou uma série de ações concretas com vista à sua divulgação, 
ao seu ensino e uso. As duas línguas oficiais escolhidas traziam desde início alguns problemas 
para a sua efetivação. O tétum, apesar de funcionar como uma língua franca, conhecida por 
boa parte da população, não era uma língua que permitia a comunicação internacional, sendo 
ainda pouco estudada e não tendo sequer grafia oficial até 2002. Dessa forma, foi necessário 
investir no estudo científico desta língua e no seu ensino formal nas escolas; já o português, 
apesar de ser uma língua internacional, não era uma língua nacional, isto é, apesar de ser 
falado por pessoas de outros países, em instituições internacionais, praticamente não era 
falado pelos timorenses. 
Apesar de a língua portuguesa ter sido introduzida no país ainda no século XVI e ser 
reconhecida como uma de suas heranças coloniais, durante séculos pertenceu apenas a uma 
elite timorense e à administração portuguesa no território (SILVA, 2012a). Até o fim da 
primeira década do século XXI, apenas 36% dos timorenses eram considerados falantes dela 
(ARAÚJO, 2013a). Com isso, após os anos de proibição do uso dessa língua, com sua 
oficialização, iniciou-se um complexo trabalho de reintrodução e expansão da língua 
portuguesa em todo o território nacional através da reestruturação do sistema educacional, 
tendo como principal “instrumento disseminador” a construção em português dos currículos 
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 Segundo Dussel (2005), o eurocentrismo refere-se à forjada hegemonia europeia e etnocêntrica que subjuga 
todas as outras culturas e os outros povos como periferia. 
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oficiais
28
, da educação básica ao ensino superior, de forma a marcar, assim, a ampliação da 
entrada de cooperantes lusófonos no país. 
Dentro desse cenário do sistema educacional, atualmente existe uma crescente 
participação de professores estrangeiros falantes dessa língua nas instituições de ensino de 
Timor-Leste, em especial, nas universidades. Nos espaços de ensino superior nos deparamos 
com métodos para preparar tanto professores quanto alunos para o uso dessa língua, o que faz 
com que esse contexto seja “gerador de um campo abundante para as ações de cooperação 
educacional entre Timor-Leste e os demais países da CPLP” (TODESCATTO; 
SCARTEZINI; CUNHA, 2015, p. 174). Assim, minha aproximação com o Timor-Leste teve 
início com minha participação em um projeto de Cooperação Internacional na área 
educacional desse país e, com isso, apresento no próximo tópico alguns aspectos dessa 
cooperação.  
 
1.3 Cooperação Internacional: O Programa de Qualificação Docente e Ensino de Língua 
Portuguesa (PQLP)  
 
A presença das cooperações nesse território não constitui apenas aspectos da 
“bondade” e da “ajuda” de outros países para com Timor-Leste. Segundo Simião e Silva 
(2007), é possível problematizar que, a partir das cooperações, determinados países intervêm 
na formação, restruturação e, consequentemente, no destino de outros países, e “[...] em 
tempos de governança global, as políticas de cooperação são, pois, problemas de todos nós. 
Como tais, devem ser compreendidas e analisadas criticamente” (Ibidem, p.  16).  
É preciso olhar para as relações de cooperações na área educacional a partir da ótica 
das intencionalidades políticas que as cercam, uma vez que o conhecimento científico sempre 
foi um dos braços importantes das missões colonizadoras. O epistemicídio colonial 
(SANTOS, 2010) empreendeu a homogeneização do mundo e a supressão de suas 
particularidades, pois muitas experiências foram desperdiçadas, reduzindo-se a diversidade 
epistemológica, cultural e política do mundo. 
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 Os currículos oficiais em língua portuguesa foram elaborados e estão sendo implementados em escala nacional 
pela Cooperação Portuguesa.  
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Nesse sentido, para que se possa compreender a entrada da Cooperação Brasileira em 
Timor-Leste, é importante (re)conhecer as bases da política de cooperação internacional do 
Brasil. Segundo Pepe e Mathias (2006), foi na década de 1980 que essa política de cooperação 
começou no Brasil, já que o país desejava exercer um papel de destaque na ONU, e como 
estratégia era necessário adotar ações mais ativas no apoio à agenda mundial. Com base em 
dados apresentados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2010), o Brasil 
considerava que a promoção do desenvolvimento era uma responsabilidade coletiva e que a 
incapacidade de qualquer país em alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM) acordados pela ONU configurava um fracasso de toda a comunidade internacional.  
Em relação a isso, o Brasil vinha se empenhando em apoiar os esforços de outros 
países no sentido de superar os desafios ao desenvolvimento, a partir do compartilhamento de 
conhecimentos, experiências bem-sucedidas e oferta de insumos de diferentes naturezas. De 
acordo Ullrich e Carrion (2014, p. 158),  
a política externa brasileira, em especial, durante o governo Lula, 
amadureceu o conceito político do “Sul”, buscando reforçar as relações com 
países semiperiféricos e periféricos e aumentar o protagonismo do Brasil no 
cenário internacional, mediante a assunção de uma postura de país doador no 
campo da cooperação internacional para o desenvolvimento. 
 
Como argumenta Santos (2004, p. 23), o Sul no pensamento moderno/colonial é 
entendido, a partir de suas subjetividades, como metáfora do sofrimento humano causado pela 
modernidade capitalista. Porém, o autor busca a compreensão de mundo para além da 
subordinação colonial do Sul ao Norte, colocando as relações Norte/Sul no centro da 
reinvenção de uma emancipação social, já que “só se aprende com o Sul na medida em que se 
concebe este como resistência à dominação do Norte e se busca nele o que não foi totalmente 
desfigurado ou destruído por essa dominação”. 
Assim, no âmbito das cooperações “Sul-Sul”, visando-se cooperações mais horizontais 
do que as existentes entre países do Norte e do Sul, passou a existir o acordo internacional de 
cooperação entre Brasil e Timor-Leste, criado pelo Decreto nº 222 de 19/11/2004, o Programa 
de Qualificação Docente e Ensino de Língua Portuguesa (PQLP). Desde 2005, esse programa 
enviou aproximadamente cinquenta professores brasileiros anualmente para trabalharem em 
território timorense em diferentes áreas do sistema educacional e encerrou
29
 suas atividades 
nesse país em maio de 2016.  
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 Em 2015, o acordo de cooperação entre Brasil e Timor-Leste foi renovado, entretanto, por questões políticas e 
econômicas vivenciadas no Brasil desde o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, as atividades de 
cooperação foram suspensas. Por essa razão, em 2013, foi aberto o último edital para seleção de cooperantes.  
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Ao longo de sua trajetória, o PQLP passou por diferentes reformulações, e desde 2009 
professores/pesquisadores da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) passaram a 
coordenar o programa. Segundo dois dos coordenadores, a professora doutora Suzani Cassiani 
e o professor doutor Irlan von Linsingen, eles foram convidados pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para fazer a gestão do programa,  
bem como selecionar, preparar, monitorar e avaliar o trabalho dos 
professores brasileiros durante os meses em que estão em Timor-Leste e 
realizar uma articulação política exigida, sempre tendo como foco a 
formação de professores e ensino da língua portuguesa (CASSIANI; 
LINSINGEN, 2015, p. 13).  
 
As principais atividades do PQLP sempre estiveram relacionadas com a docência, a 
codocência
30
 e a formação de professores dos ensinos primário, secundário e superior; 
realizando também a produção de materiais didáticos
31
 e as orientações de trabalhos de 
conclusão de curso de graduação na Universidade Nacional Timor Lorosa’e32 (UNTL). Nas 
atuações mais recentes, o programa desenvolveu atividades em três principais frentes: a 
formação inicial e continuada de docentes, o fomento ao ensino da língua portuguesa e o 
apoio ao ensino superior (PQLP, 2015).  
A atuação também abrangeu outras áreas, como a colaboração na produção de vídeos 
educativos do Ministério da Educação e a participação semanal na página em língua 
portuguesa do jornal Matadalan. Observa-se em pesquisas realizadas por Pereira e Cassiani 
(2011) e por Cassiani, Linsingen e Lunardi (2012) que a atuação dos brasileiros frente à 
cooperação sempre gerou preocupação para seus coordenadores, pois não tardaram a aparecer 
questões relacionadas ao tipo de formação que estava sendo realizada com os professores 
timorenses.   
Segundo Guedes e Paulino (2016), as atividades do PQLP tinham por princípio o 
desenvolvimento de atividades compartilhadas entre os professores brasileiros e timorenses, 
sendo que as principais frentes de trabalho envolviam a 
elaboração de planos de aulas, elaboração e revisão em Língua Portuguesa 
de material didático e de programas para as disciplinas dos cursos de 
graduação, quando solicitados pelo departamento de ensino. Além de 
realizar essas atividades, os professores brasileiros dividem o espaço da sala 
de aula com os professores timorenses e, muitas vezes, assumem as aulas, 
visando suprir a falta de professores timorenses em determinadas disciplinas 
(GUEDES; PAULINO, 2016, p. 381). 
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 Codocência é "o processo pelo qual dois ou mais professores formam um grupo de trabalho objetivando fins 
educacionais comuns, tais como planejar, desenvolver, implementar, administrar ou avaliar instituições ou 
programas educacionais” (TRACTENBERG; STRUCHINER, 2009, p. 02).   
31
 Parte desse material será analisado nessa pesquisa.  
32
 “Lorosa’e” em língua tétum significa “sol nascente” (COSTA, 2000). 
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Entretanto, apesar do princípio de compartilhamento entre professores, buscando-se    
a troca mútua de saberes entre esses profissionais, no seu desenvolver essas atividades 
mostraram-se não serem tão horizontais e colaborativas assim. Segundo Guedes e Paulino 
(2016), talvez a falta de clareza dos professores timorenses e brasileiros sobre os reais papéis 
que caberiam a serem desempenhados pelas partes no âmbito da atividade pode ter 
atrapalhado o desenvolvimento dessas ações, assim como, a própria complexidade linguística 
do país, um fator que muitas vezes impossibilitou uma ação mais efetiva dos professores 
timorenses nas tomadas de decisões por conta da comunicação com os professores brasileiros. 
Por sua vez, isso gerou um certo predomínio da ação dos brasileiros nas atividades realizadas, 
tendo como consequências “alguns apagamentos culturais, especialmente quando a atuação 
dos brasileiros deixou de levar em conta o contexto timorense” (PEREIRA; CASSIANI, 
2011, p.  06). 
Durante minha atuação no PQLP no período de 2014 a 2015, foi possível vivenciar 
diferentes desafios. Apesar dos currículos dos cursos e das ementas das disciplinas estarem 
em língua portuguesa, alguns professores ainda não dominavam a compreensão dessa língua 
e, por isso, ministravam suas aulas na língua em que realizaram sua formação escolar e 
acadêmica, o bahasa indonesia. Além disso, era praticamente inexistente a presença de livros 
ou quaisquer materiais de apoio didático em língua portuguesa nas instituições, e os alunos 
também tinham muitas dificuldades na compreensão, na fala e na escrita dessa língua.  
Outro desafio eram os espaços-tempos de Timor-Leste, que se mostravam diferentes 
daqueles vivenciados nas minhas experiências docentes no Brasil, o que evidenciou algumas 
reflexões abordadas por Massey (2009), que entende o espaço como uma esfera da 
possibilidade da existência da multiplicidade, na qual distintas trajetórias coexistem, havendo, 
portanto, a coexistência da heterogeneidade como condição espacial. Assim, por se tratar de 
uma outra cultura, uma convivência simultânea com muitos idiomas, e uma outra forma de 
organização política, as necessidades e os questionamentos desses sujeitos também eram 
outros, sendo necessária a ressignificação das minhas metodologias e dos meus recursos 
pedagógicos dentro desse contexto. 
Além desses desafios, por ser geógrafa e professora de geografia, comecei a notar o 
silenciamento dessa ciência em Timor-Leste. Minha principal frente de trabalho foi a atuação 
como docente na Faculdade de Ciências Sociais e Políticas (FASPOL
33
) da UNTL. Mesmo 
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 A FASPOL é um dos três campi da UNTL, localizada em Caicoli – sendo essa a única universidade pública do 
país. Todos os campi localizam-se no município de Díli, dois estão próximos da área central da cidade e apenas 
um fica no posto administrativo de Hera, a 15,8 km de distância do centro. 
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sendo uma faculdade de ciências humanas, ela oferece principalmente cursos com caráter 
mais “aplicados”34 ao mercado de trabalho, não existindo cursos como Geografia, História ou 
Sociologia; sendo essa a realidade também presenciada nas universidades privadas do país. A 
ausência desses cursos de graduação chamou minha atenção logo no início das atividades, 
pois mesmo com a falta de profissionais graduados em Geografia, tal disciplina é ofertada e 
ministrada diariamente nas escolas timorenses, sendo que, na grande maioria das vezes, é 
ministrada por profissionais não graduados na área.  
Por essa razão, me instiguei a compreender as problemáticas e os desafios enfrentados 
por essa disciplina escolar, como a urgência de se (re)pensar a formação de seus professores, 
suas práticas pedagógicas e seus conteúdos curriculares, já que esses estão impregnados de 
transposição didática
35
, silenciamento e colonialidade
36
.  
 
1.4 Sobre a pesquisa: problemática, objetivos e organização da tese 
Após apresentar o contexto timorense, a entrada da cooperação brasileira no país, um 
pouco de minha vivência como docente em Timor-Leste e minhas inquietações, defendo nesta 
tese que a Geografia escolar de Timor-Leste sempre atuou no imaginário timorense para a 
manutenção e o fortalecimento dos sistemas coloniais e que o atual currículo de Geografia do 
Ensino Secundário Geral (ESG) mantém aspectos da colonialidade, agindo na significação da 
identidade nacional timorense.   
 Na busca por explorar um amplo campo ainda a ser mapeado, pretendo contribuir 
para o entendimento do histórico da Geografia Escolar desse país, problematizando a 
implementação do atual currículo de Geografia do ESG de Timor-Leste – o qual foi 
produzido em um contexto específico (pós-conflito e de restauração da independência do 
país) – considerando o currículo em toda sua complexidade e compreendendo a Geografia 
escolar “enquanto prática espacial de significação” (STRAFORINI, 2016a, p. 18).  
Tomando conhecimento dos inúmeros desafios que ainda perpassam a reestruturação 
pós-conflito de Timor-Leste, ao observar-se a presença das cooperações internacionais em 
território timorense, em especial as cooperações brasileira e portuguesa, nota-se que essas 
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 As graduações atualmente oferecidas pela FASPOL são: Ciência Política, Administração Pública, Políticas 
Públicas, Relações Internacionais, Desenvolvimento Comunitário e Comunicação Social.  
35
 Chevallard (1991) denomina “transposição didática do saber” a forma em que um “objeto de saber científico” 
é transformado em um “objeto de ensino”, ou melhor, em um saber a ser ensinado na sala de aula.  
36
 Mesmo com o fim do colonialismo, alguns padrões de organização, de comportamentos e alguns conceitos e 
categorias analíticas ainda hoje imperam como naturais, isto é, tornaram-se normas universais e se 
transformaram em modelo de civilização para todo o planeta. Entretanto, esse padrão parte de perspectivas 
hegemônicas da modernidade ocidental, que podemos chamar de colonialidade (MIGNOLO, 2003; 
MALDONADO-TORRES, 2007). 
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acabam muitas vezes travando monólogos eurocêntricos e verticalizados, em que o cotidiano, 
os saberes e as epistemes timorenses são silenciadas. Nota-se que “a relação colonial de 
exploração e dominação persiste nos dias de hoje, sendo talvez a colonização epistémica, o 
questionar da possibilidade de diálogos com saberes durante séculos secundarizados, 
considerado o eixo mais difícil de ser abertamente criticado” (MENESES, 2012, p. 02). O 
resultado disso, muitas vezes, é a manutenção de aspectos da colonialidade, como a 
permanência do silenciamento e da exclusão dos sujeitos timorenses frente aos processos de 
elaboração e implementação dos atuais currículos, a dificuldade de leitura e compreensão dos 
currículos e materiais didáticos escritos apenas em língua portuguesa e a subalternidade dos 
timorenses em relação às decisões dos estrangeiros, entre outros aspectos.   
Nesse contexto, ao discutir sobre Timor-Leste, sendo uma pesquisadora ocidental e 
natural de um país latino-americano, com referenciais de mundo tão distantes e diferentes do 
contexto timorense, também corro o risco de narrar uma história a partir da versão 
apresentada pelos antigos colonizadores ou de também reproduzir aspectos da colonialidade 
em minhas análises. Porém, é possível refletir sobre algumas particularidades 
entre Brasil e Timor-Leste, já que ainda hoje reverberam nas territorialidades de ambos os 
países as interferências dos antigos colonizadores, assim como as interferências dos conflitos 
territoriais e ditatoriais do passado.  
Dessa forma, tendo clareza do meu lugar de fala, através dos referenciais que 
direcionam a escrita da tese, busco questionar a precariedade da minha posição, estando atenta 
ao perigo de falar pelo outro, ou pior, de me sentir no direito de dar “voz” ao outro. Uma vez 
que, de acordo com Spivak (2010, p. 20), a intelectualidade que pretende falar em nome do 
subalterno pode reforçar a subalternização dos sujeitos, já que “a produção intelectual 
ocidental é, de muitas maneiras, cúmplice dos interesses econômicos internacionais do 
ocidente”. 
Dessa maneira, procuro encontrar uma outra narrativa sobre Timor-Leste, partindo de 
outros ângulos, do outro lado que livros e documentos insistem em não contar. Para tanto, 
busco olhar para os aspectos coloniais não como fins determinantes, mas como processos que 
contribuíram para a formação da atual representação sobre esse país, pois até o momento, 
pode-se dizer, a história de Timor-Leste foi largamente escrita sob uma perspectiva europeia. 
Portanto, esta pesquisa toma como partida duas questões centrais: 1) Quais os sentidos de 
Geografia presentes no currículo do Ensino Secundário Geral de Timor-Leste e as suas 
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relações na significação da identidade nacional timorense? 2) Quais os aspectos de 
colonialidade que se manifestam nesse currículo? 
 
 
Objetivo geral da pesquisa:  
Problematizar e analisar o atual currículo e os sentidos de Geografia de Timor-Leste, 
sob a ótica da Teoria do Discurso, ancorada nos estudos pós-coloniais e decoloniais; 
procurando compreender a Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação e sua 
relação na construção da identidade nacional timorense.  
 
Objetivos específicos da pesquisa:  
- Entender o histórico da Geografia Escolar no território timorense e seu papel no período de 
restauração da independência;  
- Compreender os sentidos de Geografia presentes no currículo do Ensino Secundário Geral 
de Timor-Leste;  
- Identificar aspectos da colonialidade existentes nos discursos anunciados no âmbito da 
Geografia escolar; 
- Investigar a relação da Geografia escolar na significação da identidade nacional timorense e 
a possibilidade de uma timorização geográfica.  
 
Organização da tese 
Além dessa introdução, procuro organizar este texto em mais quatro capítulos (Figura 
6). No Capítulo II – O currículo de Geografia como uma construção sócio-discursiva e a 
significação da identidade nacional timorense, apresento a perspectiva teórica-metodológica 
da Teoria do Discurso que sustenta esta pesquisa, além dos demais referenciais que 
contribuem para a compreensão da Geografia escolar enquanto prática espacial de 
significação, para a compreensão do “imaginar” Timor-Leste como nação e a construção de 
sua identidade nacional, e por fim, através dos estudos pós-coloniais e decoloniais, a 
compreensão de como as representações presentes nos documentos curriculares firmam 
aspectos de colonialidade.  
Já no Capítulo III – “Imaginando” percursos da pesquisa, apresento os instrumentos 
utilizados para a coleta de dados da pesquisa, a elaboração e a realização do Trabalho de 
Campo em Timor-Leste, o material coletado e as materialidades discursivas escolhidas para 
análise na tese. Ademais, no Capítulo IV – Dos fragmentos de uma Geografia escolar à 
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Reforma Curricular pós-independência, apresento a partir do levantamento bibliográfico, da 
busca documental e das entrevistas, os discursos sobre a Geografia escolar timorense desde o 
período de colonização portuguesa até a reforma curricular no pós-independência, enfatizando 
a reformulação do currículo de Geografia no âmbito da Reestruturação do Ensino Secundário 
Geral (ESG).  
No último, no Capítulo V – Sentidos de Geografia na construção da identidade 
nacional e o re(existir) timorense no currículo, apresento as análises realizadas nos 
documentos curriculares, juntamente com discursos enunciados pelos interlocutores 
timorenses, buscando traçar alternativas de diálogos entre os discursos ocidentalizados 
presente nesses materiais e a insurgência de uma timorização geográfica. E, por fim, 
apresento algumas considerações, possibilitadas pelas (in)conclusões e reflexões sobre relação 
da Geografia Escolar na significação da identidade nacional timorense.  
 
Figura 6. Desenho geral da estrutura da tese. 
 
Fonte: Elaborado para a tese. 
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HINO NACIONAL DE TIMOR-LESTE 
 
Pátria, Pátria, Timor-Leste, nossa Nação 
Glória ao povo e aos heróis da nossa libertação 
Pátria, Pátria, Timor-Leste, nossa Nação 
Glória ao povo e aos heróis da nossa libertação. 
 
Vencemos o colonialismo 
Gritamos: abaixo o imperialismo 
Terra livre, povo livre, 
não, não, não à exploração. 
 
Avante unidos firmes e decididos 
Na luta contra o imperialismo 
O inimigo dos povos, até à vitória final 
Pelo caminho da revolução. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Comemoração do 39º Aniversário da Proclamação da Independência da RDTL em Aileu (Fotografia 
da autora, 2014). 
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2. O CURRÍCULO DE GEOGRAFIA COMO UMA CONSTRUÇÃO SÓCIO-
DISCURSIVA E A SIGNIFICAÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL TIMORENSE 
 
No mundo contemporâneo as sociedades vivem o fenômeno da globalização
37
 
(indissociado à mundialização do capital
38
) não apenas nos domínios econômicos, políticos e 
culturais, mas também no domínio educacional – vivem a interação com diferentes espaços-
tempos que alteram os modos como concebem o mundo e, com isso, como concebem o 
ensinar e o aprender sobre o mundo. Presencia-se grande diversidade no campo das ideias e 
das demandas para atender às necessidades educacionais de cada lugar, ao mesmo tempo em 
que são impostas metas para uma padronização do ensinar, do aprender e do construir 
conhecimento nos espaços escolares, vive-se em um “tempo de explosão das demandas 
particulares e das lutas da diferença, de aceleração das trocas culturais e dos fluxos globais, de 
compressão espaço-temporal, isto é, estamos aqui e ao mesmo tempo estamos noutro lugar e 
outros lugares e tempos estão em nós” (LOPES, 2013, p. 08). 
Libâneo (2014) discorre sobre uma internacionalização das políticas educacionais, 
afirmando que se trata de um movimento gerado pela globalização, em que agências 
internacionais, financeiras ou não, formulam recomendações sobre políticas públicas para 
países emergentes ou em desenvolvimento, incluindo formas de regulação dessas políticas em 
decorrência de acordos de cooperação entre países. Em Timor-Leste, para Neves (2007, p. 
101 – grifo meu), a cooperação internacional é um problema complexo e difícil de ser 
entendido devido ao envolvimento de muitos atores e doadores, pois "cada doador e ator 
possui seu próprio sistema fiscal, interesses políticos, ideologia e programa. A ajuda 
internacional chega não apenas em dinheiro, mas também através de especialistas 
estrangeiros, equipamentos importados, etc”.   
                                                     
37
 Pode-se dizer, que o processo de globalização não acontece de forma homogênea em todos os lugares. Para 
Santos (2000), o mundo atual está unificado por técnicas, transmitindo a ideia de ação humana mundializada, 
com culturas e informações integradas, mas na realidade, a ideologia é baseada na dupla tirania do dinheiro e da 
informação, que solidificam a globalização perversa, causando exclusões política, econômica e social 
acentuadas. 
38
 Benko (1996, p. 86) aborda a globalização pela ótica da mundialização, de forma que, “dentre numerosas 
características desse fenômeno, podem-se sublinhar três elementos essenciais: I. um mercado unificado, já que a 
economia mundial vai transformando-se numa zona única de produção e de trocas; 2. empresas mundializadas, 
gerando sobre uma base planetária a concepção, a produção e a distribuição de seus produtos e serviços; 3. um 
quadro regulamentar e institucional ainda muito inadaptado, visto que carece de um mecanismo de regulação que 
permita controlar em escala planetária a interdependência econômica e política. [...] O processo de 
mundialização, desordenado, acelerado e mal regulado, aumenta os riscos de exclusão social em todos os 
países”.  
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Com isso, vale ressaltar que o sistema educacional de um país, principalmente em fase 
de restruturação pós-conflito, recebe múltiplas influências na construção dos seus currículos, 
as quais refletem o jogo de forças entre diferentes sujeitos sociais, como por exemplo, as 
negociações entre o governo e a sociedade civil, bem como as imposições de órgãos externos 
e financiadores das políticas para a educação. Dentre eles, é possível citar o Banco Mundial
39
, 
a Organização das Ações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef), os quais, em conjunto ou isoladamente, realizam conferências, reuniões e 
encontros para definir e difundir políticas educacionais para países periféricos.  
Essas políticas surgem como parte dos acordos inicialmente firmados em 1989 e que 
ficaram conhecidos como “Consenso de Washington40”, que se caracterizam como um amplo 
processo de ajuste neoliberal, que define rigidamente, na área educacional, os conteúdos que 
devem ser trabalhados por alunos e professores, sem que haja espaço para criação e 
participação efetiva. Neste contexto, o currículo se configura apenas como um documento 
formal, muitas vezes representado por uma lista de conteúdos e procedimentos a serem 
seguidos e executados em um determinado intervalo de tempo. No entanto, o currículo não 
pode ser compreendido como um mero instrumento racional de planejamento e organização 
(GOODSON, 2008; APPLE, 2002).  
Neves (2007, p. 102) evidencia uma relação direta do Banco Mundial com as reformas 
educacionais em Timor-Leste, relatando que, no final de 1999, representantes do Banco 
Mundial, do Fundo Monetário Internacional e de vários governos visitaram o país para avaliar 
suas necessidades e sua conjuntura, “essas missões de avaliação ajudaram a informar as 
recomendações de políticas e solicitações de assistência”. Gusmão (2010, p. 03), ao analisar a 
restruturação do sistema educacional timorense no pós-independência, expõe que  
embora Timor-Leste seja uma nação recente e pequena, não está isenta das 
exigências e mudanças sociais mundiais, que a obrigam a ir à onda, 
impondo-lhe novas culturas e desafios na construção de conhecimentos 
diversificados e condizentes com as exigências e expectativas sócios 
culturais vigentes.  
                                                     
39
 Segundo nota do site do Ministério da Educação de Timor-Leste, do dia 07 de setembro de 2012, “Em Timor 
Leste, o Banco Mundial tem apoiado a área da Educação no que diz respeito a treinamentos, financiamento de 
programas e apoio técnico desde o ano de 2000. O apoio do Banco Mundial, nos últimos anos, tem sido 
especialmente para a área da expansão do acesso à Educação Básica e Secundária Geral através das facilidades 
nas escolas, matérias de aprendizagem, incluindo, reforçar a qualidade de ensino através de treinamento de 
professores e no desenvolvimento de Currículos” (RDTL, 2012a). Disponível em: 
<http://www.moe.gov.tl/?q=node%2F40>. Acesso em: 08 de maio de 2018. 
40
 Para maior compreensão sobre o “Consenso de Washington”, ler Yves Dezalay e Bryant Garth (1998) Le 
‘Washington Consensus’: contribution à une sociologie de l’hégémonie du néolibéralisme. In: Actes de la 
Recherche em Science Sociales, 1998. 
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Nessa lógica, pode-se dizer que o currículo vem se configurando como um eixo central 
das políticas educacionais (BEYER; LISTON, 1996) e sua implementação está articulada às 
ações originadas nas diferentes escalas desse sistema, que vão desde os aspectos políticos 
mais amplos (como formar e acondicionar a mão de obra na regulação flexível do trabalho) 
até as questões relativas aos conhecimentos e aos conteúdos disciplinares que serão ou não 
valorizados nos documentos oficiais. Silva (2015b, p. 15), identifica que nas discussões 
cotidianas sobre currículo destacam-se as questões relativas ao conhecimento, todavia, 
defende que se deve pensar também o currículo como uma questão de identidade, pois esse 
conhecimento “está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que 
somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade”. Assim, pode-
se dizer que um documento curricular pode ser compreendido como uma política cultural, 
pois contém definições parciais e historicamente localizadas, de acordo com os princípios e os 
objetivos governamentais
41
 de cada período, estando sempre ligado à seleção de saberes, de 
visões de mundo, de valores, de símbolos e de significados. 
O currículo
42
 pode ser visto como arena política de negociações de todos os tipos de 
mudanças, interesses e relações de dominação, cujos discursos têm o poder de legitimar 
visões específicas de mundo (GOODSON, 1995). Ou seja, um currículo, ao estabelecer 
representações, age na significação e na consolidação das verdades sobre um determinado 
povo, lugar, território ou nação, podendo também agir na significação de uma identidade 
nacional. Assim, os discursos presentes no currículo podem se tornar uma verdade universal e 
hegemônica, pois, segundo Hall (2016, p. 21), nós concedemos sentido às coisas pela maneira 
como as representamos, isto é, “as palavras que usamos para nos referir a elas, as histórias que 
narramos a seu respeito, as imagens que delas criamos, as emoções que associamos a elas, as 
maneiras como as classificamos e conceituamos, enfim, os valores que nelas embutimos”. 
Com isso, tendo clareza de que qualquer abordagem teórico-metodológica transpira os 
ares do tempo presente no qual ela é formulada – sendo assim, provisória e contingencial –, 
mas aspirando compreender da melhor maneira possível a complexidade dos processos 
                                                     
41
 Nesta tese, procuro não utilizar uma perspectiva estadocêntrica para analisar o currículo de Geografia, ou seja, 
entendo que os currículos são produzidos pelos Estados a partir de negociações de diferentes esferas de poder e 
que esses são ressignificados pelos diferentes sujeitos e contextos escolares. 
42
 Segundo Goodson (1995), além do currículo escrito, existe o currículo real, caracterizado como todos os tipos 
de atividades que se manifestam nas interações existentes no espaço escolar. Esse autor faz críticas em se estudar 
somente à dimensão escrita do currículo, afirmando que o currículo escrito não passa de um testemunho visível, 
público e sujeito a mudanças, uma lógica que se escolhe para legitimar uma escolarização. Conforme esse autor, 
o currículo escrito é irrelevante para a prática, isso porque existem dicotomias entre o currículo escrito e o 
currículo ativo. 
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intensos de misturas e de contatos entre grupos, nações e a pluralidade que se dá 
contemporaneamente, defini como perspectiva teórica-metodológica para o direcionamento 
desta tese, a Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (LACLAU, 2005; 
LACLAU, 2011; LACLAU; MOUFFE, 2015; MENDONÇA; RODRIGUES, 2014). 
Na perspectiva pós-crítica e pós-estruturalista, defendida por esses autores, 
compreende-se o currículo como discurso, imprimindo-se a necessidade de uma trajetória de 
análise que nos coloca além das palavras e que considera contextos, sujeitos e sentidos que 
são construídos nas práticas sociais. Isso porque, na Teoria do Discurso, a linguagem é 
tomada não como o centro da análise, mas como uma das dimensões das práticas sociais, o 
que implica a inclusão dos sujeitos e sua relação com um social que é constituído e 
transformado (CUNHA, 2013).  
Partindo “do pressuposto que teoria e método são indissociáveis e que nossas opções 
metodológicas precisam fazer sentido dentro do referencial teórico no qual as inscrevemos” 
(MEYER, 2012, p. 48), para analisar como o currículo e os sentidos de Geografia em Timor-
Leste agem na significação da identidade nacional timorense, organizo este capítulo em 
quatro tópicos. No primeiro, apresento o que se entende sobre o currículo enquanto uma 
construção sócio-discursiva no âmbito da Teoria do Discurso. No segundo tópico, busco 
discutir o que se entende sobre a Geografia escolar enquanto uma prática espacial de 
significação. No terceiro momento deste capítulo, problematizo o que se entende sobre o 
“imaginar” uma nação e a significação de uma identidade nacional. No quarto e último tópico, 
abordo como as representações presentes nos documentos curriculares transbordam aspectos 
de colonialidade. 
 
2.1 A Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe nos estudos de currículo 
A Teoria do Discurso que esta tese tem como aporte teórico-metodológico apresenta 
como marco fundador a publicação do livro Hegemonia e Estratégia Socialista de Ernesto 
Laclau e Chantal Mouffe, lançado na Inglaterra em 1985, tratando-se de uma obra de teoria 
social e política. Segundo Marchart (2014), em torno desses autores, constituiu-se toda uma 
rede de pesquisadores e teóricos denominados atualmente de “Escola de Essex”, sendo que 
essa teoria do discurso não foi desenvolvida apenas para promover estudos empíricos; ela 
também foi desenvolvida nos campos da retórica, da teoria da democracia, da teoria dos 
novos movimentos sociais, da teoria lacaniana da ideologia e, por fim, no próprio campo 
filosófico.  
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De acordo com Mendonça (2009), essa teoria surge da articulação de uma série de 
noções e de conceitos oriundos de várias áreas do conhecimento, como o marxismo, a 
filosofia desconstrutivista de Derrida, a psicanálise, sobretudo lacaniana, a linguística, o 
estruturalismo e o pós-estruturalismo
43
, reconfigurando as interpretações racionalistas mais 
usuais sobre política e sociedade. A partir de noções advindas dessas áreas, Ernesto Laclau e 
Chantal Mouffe construíram um aparato teórico original, inserido numa matriz 
contemporânea, pós-estruturalista, que contempla a contingência, a precariedade, a 
indeterminação e o paradoxo como dimensões ontológicas do social, inovando as pesquisas 
sobre identidade, hegemonia e discurso.  
Nesse sentido, a Teoria do Discurso permite pensar a sociedade numa concepção 
relacional e discursiva, evitando o reducionismo e o determinismo, utilizando-se de uma 
constelação de categorias para explicar fenômenos e eventos sociais. Segundo Lopes e 
Biglieri (2014), essa teoria vem sendo incorporada à Educação e, dentro deste campo de 
conhecimento, mais centralmente ao campo do Currículo por intermédio de dois registros – a 
centralidade do político e a crítica aos fundamentos fixos do social. Tal incorporação se 
faz no âmbito do questionamento das próprias bases dos projetos educacionais da 
modernidade, provocando impasses importantes na forma de compreender as finalidades 
educativas, pois  
Após a publicação de Hegemonia, o impacto da obra sobre autores que 
buscavam se distanciar de análises macro-estruturais, capazes de reduzir o 
currículo a um epifenômeno da economia e a uma perspectiva reificada de 
cultura, se ampliou. A noção de democracia radical e o questionamento à 
prioridade conferida ao antagonismo entre classes no direcionamento da 
mudança social contribuíram para a valorização - no currículo e no campo 
educacional de forma mais ampla - dos antagonismos de gênero, raça e 
sexualidade (Giroux, 1988) e das discussões sobre identidade (Bromley, 
1989), bem como para a construção de uma pedagogia radical na esfera 
pública que muitas vezes passou a ser a própria expressão da perspectiva 
crítica de educação (Ibidem, 2014, p. 04).  
 
Com isso, no âmbito da Teoria do Discurso, passa-se a compreender o currículo como 
um espaço-tempo de disputas, de busca por exercício de poder e territorialização discursiva 
(MACEDO, 2006). Mendonça e Rodrigues (2014, p. 49) discorrem sobre essa teoria, 
afirmando que dentro dela o “discurso é uma categoria que une palavras e ações, que tem 
natureza material e não mental e/ou ideal. Discurso é prática – daí a noção de prática 
discursiva”. Nessa abordagem, o discurso não é percebido apenas como uma operação mental, 
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 Mendonça e Rodrigues (2014, p. 39) afirmam que “Pós-estruturalismo não é uma forma de pensar ‘além’ ou 
‘após’ a estrutura. Com a adição do ‘pós’ não é a estrutura em si que é posta em xeque, mas a forma essencialista 
como a mesma tinha sido até então tratada”.  
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ideal, em oposição à ação ou à realidade. Ele é, ao mesmo tempo, relacional e da ordem do 
material, não sendo limitado aos domínios da fala e da escrita, mas um conjunto de elementos 
nos quais as relações desempenham um papel constitutivo. Isso significa que esses elementos 
não preexistem ao complexo relacional, mas se constituem por meio dele. (LACLAU; 
MOUFFE, 2015). Dessa forma, para Straforini e Lemos (2018, p. 95), já que o discurso para 
Laclau é entendido como um campo de práticas sociais “a Teoria do Discurso, por seu turno, 
não tem por objetivo encontrar convergências, traços comuns ou regularidades, mas sim 
compreender práticas de significação discursivas”, isto é, busca encontrar a inseparabilidade 
entre significação e a prática social.  
A Teoria do Discurso é considerada, portanto, como uma ferramenta para a 
compreensão do social e do político cujo entendimento se dá a partir de ordens discursivas, 
tendo as categorias analíticas
44
 poder e discurso como questões centrais das relações sociais. 
Essas, por sua vez, se desdobram em outras noções centrais à teoria, como: ponto nodal, 
cadeias articulatórias, antagonismo, hegemonia, significante vazio, interior e exterior 
constitutivo (MENDONÇA; RODRIGUES, 2014). 
Essa base teórica permite a identificação de contradições, pois “busca superar a 
separação entre a proposta [curricular] e sua implementação, bem como entre estrutura e 
agência, por meio de abordagens discursivas” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 235). Também 
permite romper com abordagens que apenas enfatizam a verticalização dos movimentos de 
produção, dando destaque aos processos de tradução
45
 que as políticas, concebidas como 
discursos, sofrem nos diferentes contextos de produção e de prática curricular (COSTA; 
PEREIRA, 2013).  
A elaboração e a implementação de um currículo são processos complexos, podendo ir 
muito além da proposta curricular que os sustenta, pois os processos de significação 
discursiva
46
 acontecem por meio de um sistema articulatório de cadeias de diferença e de 
equivalência, isto é, de uma ou mais demandas particulares que são capazes de assumir um 
sentido discursivo de outras demandas particulares, produzindo provisoriamente um discurso 
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 Estas categorias são exploradas no livro “Emancipação e diferença” (LACLAU, 2011, p. 47-105). 
45
 “A política curricular pode ser pensada como produção discursiva, performada no confronto contaminante de 
diferentes discursos sociais que, duplamente, reiteram e traem os sentidos trazidos à baila, recriando-os por 
tradução. Tal reapropriação do outro é a marca do currículo como produção cultural, como fronteira espaço-
temporal de negociação com a diferença que leio” (COSTA; PEREIRA, 2013, p. 35).  
46
 “O sentido social de determinado fenômeno, se constrói a partir da sua inscrição em unidades mais amplas de 
significação, as chamadas formação discursiva. Uma formação discursiva é sempre um conjunto articulado, mas 
heterogêneo, de discursos, ou seja, de sistema de regras de produção de sentidos. Uma formação discursiva já 
está hegemonizada por um determinado discurso dentro de uma pluralidade. Não é um todo monolítico, fechado 
em si, mas produz efeitos de posicionamento, autorização e restrição sobre os sujeitos que nela constituem ou 
expressam” (BURITY, 2014, p. 66).      
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único que represente essas diferenças, logo, tornando-se universal e, por conseguinte, 
contingencial e provisoriamente hegemônico
47
 (STRAFORINI; LEMOS, 2018), já que 
disputam sentidos criados no movimento de luta política, agindo frente a um significante 
vazio. Para Laclau (2011, p. 197), o significante vazio não é apenas um significante sem 
significado, mas sim um “significante significando o ponto cego inerente à significação. O 
ponto em que a significação encontra seus próprios limites”. Quer dizer, o significante vazio é 
o significante que está em constante disputa por significação, refletindo diferentes 
movimentos políticos entre o particular e o universal.  
Nessa perspectiva discursiva, entende-se que 
o ordenamento das demandas políticas acontece em função de um exterior 
constitutivo, uma diferença interpretada como ameaça comum a ser 
combatida, um outro opressor. Tal momento possibilita que demandas 
diferenciadas de um meio social possam abrir mão de seus conteúdos 
particulares para se incorporarem em uma articulação que aspira à 
hegemonia (COSTA; PEREIRA, 2013, p. 296 – grifo meu).  
 
Para Pessoa (2014), costumamos encapsular o conceito de hegemonia à ideia de 
dominação total, a partir de um poder central fixado, imutável e com alto grau de 
coercitividade mantido e mantendo o poder por uma sociedade ou por um grupo particular. 
Entretanto, para Laclau essa hegemonia consiste em um processo permanente de disputa, cujo 
objetivo é a fixação de determinados significados particulares, desejando que eles possam 
representar a totalidade. Segundo Straforini (2016b, p. 169), essa concepção de discurso retira 
da hegemonia o sentido de algo imutável, incontestável e intransponível uma vez fixado, isto 
é, um dado sentido discursivo curricular só é permanência – entendida aqui como um discurso 
hegemônico – em um tempo “x” “enquanto outros discursos ou pautas exteriores 
permanecerem contrárias ou dissonantes a ele, ou seja, o que se revela como discursos de 
mudança e de permanência são identidades discursivas próprias ou particulares e pouco 
conciliáveis”. 
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 É dito que um discurso é sempre contingencial e provisório, pois todo discurso sofre bloqueio de sua expansão 
de sentidos a partir da presença de seu corte antagônico, isto é, quando um “exterior constitutivo” ameaça a 
existência de um “interior”. Segundo Mendonça (2009, p.161), um discurso tem bloqueado sua expansão de 
sentidos pela presença de seu corte antagônico e, “além desse bloqueio de expansão de sentidos de um discurso 
em relação ao discurso que o antagoniza (condição de impossibilidade), a teoria do discurso enfatiza que o 
antagonismo é também a condição de possibilidade da própria constituição discursiva. [...] ao mesmo tempo em 
que o exterior constitutivo (discurso antagônico) ameaça a constituição do interior (discurso antagonizado), ele é 
também a própria condição da existência do interior, na medida em que esse último se constituiu sob a ameaça 
da presença do primeiro. Portanto, que a relação interior/exterior é antagônica, uma vez que a presença sempre 
constante de um impede a constituição completa do outro”.  
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Assim, a “hegemonia é uma relação em que uma determinada identidade [particular], 
em um determinado contexto histórico, de forma precária e contingente, passa a representar, a 
partir de uma relação equivalencial, múltiplos elementos” (MENDONÇA; RODRIGUES, 
2014, p. 53). Entretanto, a fixação desses sentidos será sempre contingencial e provisória em 
virtude de seu próprio exterior constitutivo, e acontecerá a partir de determinadas condições 
específicas. A constituição de uma cadeia de equivalência para a formação de um discurso 
hegemônico se torna possível quando a articulação de demandas diferenciais se dá em torno 
de pontos nodais, ou seja, pontos de interseções contra os quais as identidades opostas a eles 
se unem, gerando a sensação de solidariedade (LOPES, 2011).  
Compreende-se, assim, que o discurso é um movimento constante de disputa de 
significação e se torna hegemônico quando um ponto nodal fecha (ainda que provisoriamente) 
a cadeia de significação em uma dada formação discursiva; quando um ou mais discursos 
particulares passam a se expressar como discurso universal ou hegemônico. Ressaltando-se, 
que o ponto nodal cumpre o papel de um significado mestre capaz de unificar uma superfície 
discursiva entrelaçando uma variedade de identidades diferentes em torno de um nó de 
significados (TORFING, 1999).  
 Portanto, o diálogo com a Teoria do Discurso vem nos permitindo encontrar subsídios 
teóricos consistentes para sustentar nossas argumentações (ERMANI; STRAFORINI, 2015; 
STRAFORINI, 2016a; STRAFORINI, 2016b; CABRAL; DINIZ; STRAFORINI, 2017; 
FREITAS; TERAMATSU; STRAFORINI, 2017; DINIZ; STRAFORINI, 2018; 
STRAFORINI, 2018; DINIZ, 2018; STRAFORINI; LEMOS, 2018) de que não existe um 
sentido previamente fixado, totalizante e passível de identificar as coisas e sujeitos desse 
mundo, de modo que o currículo se configura como “um processo de produção de sentidos, 
sempre híbridos, que nunca cessa e que, portanto, é incapaz de produzir identidades. O que ele 
produz é diferença pura, adiamento do sentido e, portanto, necessidade incessante de 
significação” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 227).  
Além disso, segundo Gabriel (2013), a diferença, seja ela identitária ou semântica, é 
entendida como sendo sempre provisória e incompleta, resultante contingente de disputas 
sociais pela imposição de sentidos particulares como universais e essenciais, resultante de 
lutas hegemônicas, isto é, o “todo universal não é mais que uma particularidade que, a partir 
de uma concepção hegemônica, ocupa o lugar do universal”, ainda que provisoriamente 
(GIACAGLIA, 2014, p. 102). Contudo, segundo Straforini (2018, p. 192), o currículo está em 
permanente processo de significação discursiva, “logo, a geografia escolar é uma prática 
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espacial de significação discursiva, que produz visões de mundo a partir daquilo que seleciona 
(os conceitos e conteúdos) e como ensina esses conteúdos (metodologias de ensino)”. Nesta 
tese pretendo destacar os conhecimentos designados à Geografia Escolar de Timor-Leste que 
agem no processo de significação da identidade nacional desse país.  
 
2.2 Geografia Escolar como prática espacial de significação  
A Geografia Escolar, através do desenvolvimento de um raciocínio geográfico
48
, 
apresenta-se como importante aliada para a compreensão do território timorense no período 
de restauração de sua independência, isto é, permite que se pense sua organização e 
planejamento territorial a partir dos condicionantes de suas atividades econômicas atuais e 
que se compreenda a economia política desse país em período de globalização.  
É nesse contexto marcado pela interdependência entre os lugares e pela fluidez do 
espaço – após quatro séculos de colonização portuguesa e vinte quatro anos de ocupação 
indonésia, tornando-se Estado soberano somente no século XXI –, que Timor-Leste está 
estruturando seu desenvolvimento econômico e seu reconhecimento no mundo, ao mesmo 
tempo em que busca manter suas tradições e sua cultura em meio a novas dinâmicas 
territoriais. Moraes (2005, p. 59) destaca que, 
uma formação territorial articula uma dialética entre a construção material e 
a construção simbólica do espaço, que unifica num mesmo movimento 
processos econômicos, políticos e culturais. O território material é referência 
para formas de consciência e representação, cujos discursos retroagem no 
processo de produção material do espaço, com o imaginário territorial 
comandando a apropriação e a exploração dos lugares”. 
 
Destarte, através das lentes geográficas, se olha para as formas encontradas no 
território timorense não como elementos estáticos da paisagem, mas sim como produtos 
resultantes de fatores econômicos, sociais e culturais, estando em constante transformação. 
Como na dinâmica de qualquer espaço geográfico, com base em Santos (1996; 2008) e 
Massey (2009), a formação territorial desse país precisa ser compreendida com base nos 
processos sociais, sem esquecer as características naturais que ofereceram as bases para o seu 
desenvolvimento, estabelecendo relações espaço-temporais entre fenômenos e processos. 
Ao Ensino de Geografia, implica-se pensar a formação do território timorense como 
um processo amplo e complexo, sobretudo transpassado pelas rápidas transformações que 
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 Apoiada em Cavalcanti (2005), considero o raciocínio geográfico como a capacidade de estabelecer relações 
espaço-temporais entre fenômenos e processos, em diferentes escalas geográficas, assim, esse raciocínio vai 
além do conhecer e do conseguir localizar um determinado espaço, é conseguir analisar, é sentir, é compreender 
a espacialidade das práticas sociais e poder intervir nelas a partir de convicções.  
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ocorrem no atual estágio da globalização. A obra de Santos (2000) intitulada “Por uma outra 
globalização: do pensamento único à consciência universal” indica que o processo de 
globalização corresponde ao processo de internacionalização do mundo capitalista, podendo 
ser explicada pelos seguintes fatores: a unicidade da técnica, a convergência dos momentos, a 
cognoscibilidade do planeta e a existência de uma mais valia universal. Já para Porto-
Gonçalves (2006), a globalização tem sido disseminada como um processo natural e tem 
como marca a presença constante da técnica, que edita o mundo e o transmite às pessoas 
segundo seus interesses; nessa dinâmica há uma busca incessante de utilizar a técnica como 
mediadora da relação entre sociedade e natureza, como se fosse uma esfera distinta, quando 
na verdade faz parte das relações estabelecidas entre homem e natureza. Essa situação exige 
uma visão crítica sobre as técnicas, ao passo que não podem serem vistas como instrumentos 
capazes de propiciar o domínio pleno do homem sobre a natureza. 
Entende-se que ambos os autores atribuem à técnica a principal causa das alterações 
na organização espacial, constituindo-se como dimensão central da globalização. Por 
caminhos diferentes, Santos (2000) e Porto-Gonçalves (2006) esclarecem que esse fenômeno 
é movido por interesses de uma minoria e atinge a realidade de todas as sociedades, no 
entanto, cada uma delas acessa vertentes diferentes do processo. Apesar da ideia difundida, 
esses autores apontam que hoje se presencia o agravamento dos problemas sociais e 
ambientais, e que, em linhas gerais, a grande massa, desprovida de capital, é quem colhe as 
consequências. Portanto, compreender o fenômeno da globalização, considerando os aspectos 
acima apontados, é fundamental para a construção de uma reflexão crítica sobre a sua 
compreensão e suas consequências para a sociedade. 
Dessa forma, a Geografia Escolar pretende desvelar o entendimento de que as redes 
(sobretudo as redes globais) e os territórios podem servir não apenas para unir, como também 
para fragmentar o mundo, para agravar ou para melhorar as condições da vida humana. 
Entende-se, assim, que os alunos e professores precisam compreender a realidade global, não 
pelos vários discursos disseminados, mas como esse fenômeno pode impactar sua vivência 
cotidiana e a sociedade contemporânea como um todo. Portanto, a compreensão da 
globalização deve ser mediada e construída com base no raciocínio geográfico para que os 
sujeitos possam atuar como cidadãos críticos e impulsionados à ação de (re)construção das 
relações socioespaciais.  
Nesse sentido, cabe à Geografia Escolar fornecer aos processos de ensino-
aprendizagem um saber estratégico para a compreensão do mundo atual sob os seguintes 
56 
 
 
princípios do raciocínio geográfico: a analogia, a conexão, a diferenciação, a distribuição, a 
extensão, a localização e a ordem.  Não cabendo a essa forma de raciocínio apenas a 
compreensão da realidade nas escalas dos grandes fenômenos e eventos, mas também a 
compreensão nas escalas regionais e locais, formando cidadãos capazes de refletir e 
questionar seu contexto e seu lugar no mundo, uma vez que, segundo Straforini (2018), ao 
pesquisar o Ensino de Geografia sob o olhar da Teoria do Discurso, passe-se a considerar este 
ensino como um discurso de mundo. 
Entretanto, pesquisas na área de Ensino de Geografia
49
 evidenciam que é comum 
encontrar práticas curriculares em que o conteúdo e a metodologia de ensino trabalhados em 
sala de aula reproduzem o que se convencionou chamar de Geografia Tradicional
50
, com 
metodologias de aprendizagem baseadas na memorização de conteúdos e conceitos que não 
acompanham as dinâmicas e complexas mudanças de nossa atual sociedade, isto é, trata-se de 
uma geografia conteudista e mnemônica desvinculada da vida dos alunos. Porém, a Geografa 
Escolar só se faz essencial quando se apresenta como um instrumento contemporâneo, 
aproximando os alunos da sua realidade por meio de conteúdos geográficos que mostram 
como as relações entre fenômenos e eventos são históricas, dinâmicas e espacializadas.  
Para Straforini (2008), quando se assume que o mundo está globalizado e que a 
globalização é um todo sistêmico, desigual e combinado, a realidade dos alunos não pode ser 
entendida como um fragmento desconectado e congelado, mas sim como o ponto de encontro 
de lógicas locais e globais. Dessa maneira, entende-se que os conceitos da ciência geográfica, 
como espaço, região, território, lugar e paisagem, podem ser empregados como uma 
ferramenta metodológica no processo de ensino-aprendizagem, não a partir de uma 
transposição didática desses conceitos, mas na medida em que passam a orientar os conteúdos 
escolares, criando condições para que os processos pedagógicos tenham maior sucesso no 
âmbito da sala de aula e, por sua vez, possibilitem aos estudantes a compreensão de suas 
práticas espaciais
51
. 
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 STRAFORINI (2008); CAVALCANTI (2011; 2013); ASCENÇÃO; VALADÃO (2014); GIROTTO (2015); 
esses são alguns trabalhos que abordam essa temática.   
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 Segundo Straforini (2008, p. 57), nessa abordagem “o aluno é visto como um agente passivo, cabendo a ele 
decorar e memorizar o conjunto de conhecimentos significativos da cultura da humanidade previamente 
selecionados e transmitidos pelo professor em aulas expositivas. O mundo é uma externalidade ao aluno, ou seja, 
não é dado a ele a possibilidade de sua inserção no processo histórico [...]”.  
51
 “Práticas espaciais são práticas sociais em que a espacialidade (a organização espacial, a territorialidade, a 
“lugaridade”...) é um componente nítido e destacado de forma de organização, do meio de expressão e/ou dos 
objetos a serem alcançados. Toda prática espacial, assim como, mais amplamente toda prática social é uma ação 
(um conjunto estruturado de ações) inscrita nos marcos de relações sociais. Por isso é importante articular o 
conceito de prática espacial com os de relação social e ação social” (SOUZA, 2013, p. 241).  
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Com base em Souza (2013), a prática espacial pode ser entendida como um produto e 
um condicionador das relações sociais, logo, não se pode “pretender mudar as relações sociais 
sem mudar a organização espacial (não somente no que concerne ao substrato material, mas 
também aos territórios e lugares)” (SOUZA, 2013, p. 236). 
Straforini (2018) vem avançando na discussão de que a Geografia Escolar também é 
uma prática social, uma vez que, sem essa prática, dificilmente as ideologias espaciais 
existiriam, já que os conteúdos presentes nos currículos dessa disciplina escolar, construídos 
por grupos que articulam a construção de imaginários sobre um território ou nação, têm 
potencial político que produz significados, identidades e disputas. Apoiado em Claval (2010) 
e Moraes (2005), o mesmo autor afirma que a partir do século XX o lugar por excelência 
desenvolvido pela humanidade para que tais práticas, habilidades e conhecimentos fossem 
coletivizados, produzidos e reproduzidos para a massa da população foi a escola e, que a 
ideologia, no que concerne à Geografia, não se restringe exclusivamente à Geografia Escolar 
ou ao seu ensino, mas a todas as práticas espaciais, que não só estão carregadas de ideologias, 
como elas próprias compõem um de seus conteúdos mais essenciais. 
Ainda nessa direção, Straforini (2018) discorre que o processo de significação do 
conhecimento espacial que se produz e reproduz nas escolas é também uma prática espacial, 
reverberando na visão de mundo dos alunos e nas suas práticas espaciais cotidianas (práxis). 
Essa visão de mundo está articulada em processos de significação que possibilitam a 
existência ou a negação de uma ou mais dessas próprias práticas espaciais. Dessa forma, o 
autor vem defendendo que o ensinar geografia é uma prática espacial de significação e, assim 
o sendo, também é uma variável importante para a compreensão da espacialidade dos 
fenômenos geográficos. Sobre as discussões frente à Geografia Escolar na atualidade, o autor 
apresenta um importante questionamento sobre essa disciplina  
A pergunta que fazemos é: qual o papel da geografia escolar nesse processo? 
Se é possível respondê-la, nos apropriamos dos ensinamentos de Ernesto 
Laclau – ainda que indevidamente – para defendermos que o papel da 
geografia escolar não é encontrar ou anunciar uma emancipação do 
sujeito exclusivamente por dentro da própria disciplina, mas utilizá-la 
como uma prática espacial de atuação nesse espaço de disputas de 
sentidos discursivos, acreditando que a hegemonia é sempre provisória e 
precária e que práticas espaciais insurgentes podem apresentar outra 
condição para existência humana (Ibidem, 2018, p. 192 – grifo meu).  
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Do ponto de vista da Geografia Escolar timorense, pode-se dizer previamente
52
 que na 
atualidade esta disciplina pouco avança ou contribui para a construção de práticas espaciais 
insurgentes que propiciem a emancipação dos sujeitos, pois é marcada pela ausência de 
diálogos entre os conhecimentos ocidentais e as epistemes timorenses, evidenciando a 
hegemonia da cooperação portuguesa no processo de fixação de sentidos geográficos, já que 
foram profissionais portugueses no âmbito da cooperação na área educacional que elaboraram 
os atuais currículos desse país. E praticamente todo conhecimento geográfico que circula 
nesse território é descontextualizado com a realidade local, com a história e com o imaginário 
geográfico que os timorenses têm de mundo e da relação desse imaginário com o seu mundo.  
 
2.3 O “imaginar uma nação” e as significações das identidades timorenses  
Assim como também retratei na introdução desta tese, é comum nos depararmos com 
enunciados que buscam apresentar o momento exato em que Timor-Leste “nasceu para o 
mundo”, sendo essas algumas das frases mais frequentes em textos53 que retratam o histórico 
desse país: “Antiga colônia de Portugal”; “Conquistou a independência em 1975”; “Foi 
invadido pela Indonésia e permaneceu sob ocupação durante vinte e quatro anos”; “Em 1999, 
a ONU coordenou o referendo que garantiu a independência de Timor-Leste”; “Fase 
transitória sob administração da ONU”; “Em 20 de maio de 2002 é reconhecido como Estado-
Nação independente” e “É o mais novo Estado do século XXI”. No entanto, Schwarcz (2008) 
atenta para o fato de que as nações não têm uma data de nascimento identificada apenas num 
registro oficial, mas que as nações antes de tudo são imaginadas. Para a autora, imaginar não é 
uma tarefa fácil, já que não se começa a imaginar uma nação no vazio e com base em nada, 
mas os  
[...] símbolos são eficientes quando afirmam no interior de uma lógica 
comunitária afetiva de sentidos e quando fazem da língua e da história dados 
“naturais e essenciais”; pouco passíveis de dúvida e questionamento. O uso 
do “nós”, presente nos hinos nacionais, nos dísticos e nas falas oficiais, faz 
com que o sentimento de pertença se sobreponha à ideia de individualidade e 
apague o que existe de “eles” e de diferença em qualquer sociedade 
(SCHWARCZ, 2008, p. 17).  
 
Alguns desses símbolos foram mostrados na Introdução da tese e, sobre o imaginar 
uma nação, pode-se pensar que Timor-Leste, mesmo tendo sua “data de nascimento oficial”, 
teve o ideal e a subjetividade de sua identidade nacional construídos, ou melhor, imaginados 
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 Essa discussão será aprofundada no Capítulo IV – Dos fragmentos de uma Geografia escolar à reforma 
curricular pós-independência. 
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SEVERO, 2011; GALDINO, 2012; XAVIER, 2016; esses são alguns dos textos que trazem esses enunciados.   
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muito antes de sua libertação contra a Indonésia, uma vez que a ideia de nação é antes de tudo 
uma ideia, não uma realidade concreta, mas sim uma ideia que supõe um estágio elevado de 
elaboração conceitual (VIDAL e SOUZA, 1997). 
Convergindo com o conceito de protonacionalismo popular, ou seja, um sentimento de 
nacional que surge antes mesmo da ideia de nação, que Eric Hobsbawm explora em seu livro 
Nações e Nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade de 1990, para Paulino (2012, 
p. 02), o processo de construção da identidade nacional do povo de Timor-Leste teria 
começado, justamente, a partir da chegada dos portugueses há cerca de 500 anos, com a 
constituição arbitrária das fronteiras terrestres do atual território  
bem provável que, pela primeira vez, uma imensa diversidade de pequenos 
povos tenha começado a partilhar, primeiro, a estranheza, depois o incómodo 
e, finalmente, a revolta contra o invasor comum. Todavia, cada reino, ou 
grupo étnico, procurava reagir isoladamente e, de algum modo, a identidade 
do povo de Timor-Leste começou por ser, nesse tempo, uma pequena 
semente contendo já inscrito, qual código genético, o desígnio que fará dela 
uma planta frondosa sob a qual se acolhem hoje todos os timorenses. 
 
Nessa mesma direção, Hobsbawm (1990) disserta sobre a possibilidade objetiva de 
caracterização de uma nação, alertando que os critérios utilizados costumam ser claros: 
língua, etnia, território comum, cultura, etc. Ele defende, porém, que esses critérios são 
ambíguos, mutáveis e opacos e servem nada mais que para fins propagandísticos e 
pragmáticos. Como solução à problemática da definição anterior, o autor aponta outra 
definição, dessa vez subjetiva. Uma nação seria, dessa forma, um corpo de pessoas 
suficientemente grande onde seus membros se consideram parte de uma nação, sendo assim, o 
necessário para se criar uma nação é simplesmente a vontade compartilhada de alguns 
indivíduos de sê-la. 
Nesse sentido, Benedict Anderson
54
, ainda durante a ocupação indonésia, já tentava 
compreender por que razão o regime de Suharto falhava na sua tentativa de integrar Timor-
Leste como mais uma de suas províncias e como esse regime autoritário contribuía para que 
os timorenses pudessem imaginar a si próprios. Nesse sentido, encarando as identidades 
enquanto construídas no interior dos discursos, Hall (2014, p. 109) nos alerta para o fato de 
que “precisamos compreendê-las como produzidas em locais históricos e institucionais 
específicos, no interior de formações e práticas discursivas específicas, por estratégias e 
iniciativas específicas”. Assim, Anderson (1993), analisando o contexto da época, argumenta 
que os métodos extremistas de dominação usados em Timor-Leste após 1975 contribuíram 
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da Universidade de Cornell, era um especialista sobre a política e a história da Indonésia e do Sudeste Asiático.     
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para um desfecho de maior resistência que caminhou para a vitória da independência. 
Segundo esse autor, os militares indonésios utilizaram-se de métodos compostos por uma 
vasta escala de violência, a título de exemplo, o uso de bombardeamentos aéreos, o uso de 
napalm sobre aldeias e o agrupamento sistemático de populações em acampamentos militares, 
sendo que essas ações devastaram e conduziram o país para os terríveis períodos de fome 
entre 1977 a 1980. 
Ainda com base em Anderson (1993, p. 03), pode-se dizer que essas ações 
evidenciaram uma profunda incapacidade dos líderes indonésios em imaginar Timor-Leste 
como Indonésia, de imaginar os timorenses como verdadeiros "irmãos", já que os métodos 
utilizados não tiveram “contrapartida real nas políticas do governo indonésio em relação, 
digamos, aos "verdadeiros indonésios". Mais parecem políticas para inimigos do que para 
nacionais”. Pode-se perceber que a extrema violência e a opressão dos indonésios, retratada 
por esse autor, agiu como um exterior constitutivo para a unificação de demandas particulares 
da resistência, ou seja, trouxe à tona as diferenças identitárias entre os indonésios e os 
timorenses, demarcando o corte antagônico entre o universal (a força hegemônica indonésia) e 
o particular (uma identidade timorense em efervescência), de modo a contribuir para o 
ordenamento de uma cadeia discursiva de equivalência entre os timorenses, resultando como 
ponto nodal na busca pela a liberdade timorense. 
Durante esse período, outras diferenças ficaram dispersas no campo da discursividade, 
isto é, a luta por uma identidade nacional timorense foi muito maior do que outras diferenças 
culturais e linguísticas existentes nas distintas regiões do país. Segundo Gabriel (2013), as 
identidades ontológicas dos seres não se esgotam em um significante portador de um sentido 
unívoco, de uma positividade, uma vez que reconhecemos que as identidades são “falhas”, 
incompletas. Assim, o processo de significação é justamente resultante de práticas 
articulatórias entre as unidades diferenciais disponíveis e mobilizadas em diferentes campos 
discursivos. 
A busca pela liberdade timorense foi responsável por evidenciar e fazer insurgir uma 
identidade nacional no período de invasão indonésia. Porém, agora o recente Estado 
timorense, a partir do seu processo histórico de consolidação enquanto nação e unidade 
territorial, necessita manter as bases discursivas e institucionais que legitimam sua 
organização e suas ações políticas. Aplica-se para Timor-Leste o desafio de manter o 
sentimento do nacional e os referenciais de caráter coletivo que garantam sua integridade 
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territorial e sua harmonia social em um período em que começam a aparecer novas demandas 
particulares e a articulação de novas cadeias discursivas de equivalência e diferença
55
. 
Diante de um panorama histórico, linguístico e social tão difuso como é o timorense, 
falar sobre identidade(s) em Timor-Leste significa adentrar em um complexo espaço em que 
convergem e dispersam distintas formas de representação, de estar no mundo e de atuar nesse 
mesmo mundo. Segundo Irta Araújo, pesquisadora e professora do Departamento de Língua 
Portuguesa da UNTL   
Como nação independente reconhecida internacionalmente sob a designação 
de República Democrática de Timor-Leste, o país sente a necessidade de 
manifestar a sua própria identidade cultural, religiosa e histórica reconhecida 
pelas nações vizinhas do Sudeste Asiático e da Austrália com diferentes 
identidades culturais. Para conservar a identidade cultural, religiosa e 
histórica, o IV Governo Constitucional da República Democrática de Timor-
Leste definiu em seu programa uma série de prioridades para o período 
legislativo de 2007 a agosto de 2012, assumindo que pode, durante este 
período “colocar a cultura ao serviço da afirmação da Nação e do Estado 
timorense”. Com base no artigo 59º da Constituição da República, o povo 
timorense assumiu a responsabilidade moral de preservar o seu patrimônio 
cultural e também de mostrá-lo ao mundo internacional. Esta atitude é 
importante para que as gerações vindouras possam conhecer suas raízes e se 
perguntar: - Quem somos nós? Qual é a raiz cultural que nos identifica como 
timorense? E de que identidade e cultura viemos? A atual geração do 
Estado-nação Timor-Leste vive num momento de transição e reafirmação da 
sua identidade. Mesmo com respeito pela sua identidade nacional, Timor-
Leste, ao entrar num mundo globalizado, também é influenciado por ele. 
Sendo que a cultura originária timorense se encontra com a modernidade, 
onde o sagrado – lulik – se contrapõe aos métodos científicos (ARAÚJO, 
2013b, p. 37). 
 
Nessa direção, Hall (2006) discorre que o conceito de identidade cultural passa por 
transformações em função das mudanças estruturais pelas quais as sociedades vêm passando, 
principalmente a partir do processo de globalização. Para o autor, tem ocorrido um 
afrouxamento dos laços imaginários que ligam o sujeito a determinado território e à cultura 
nacional ao longo da história. Apesar da forte narrativa da nação, por meio do poder cultural, 
é cada vez mais difícil pensar uma nação como um sistema homogêneo e produtor de 
identidades unificadas. 
Pensar a significação de uma identidade nacional em um contexto pós-colonial e pós-
conflito é muito complexo, pois “apesar de histórias comuns de privação e discriminação, o 
intercâmbio de valores, significados e prioridades pode nem sempre ser colaborativo e 
dialógico, podendo ser profundamente antagônico, conflituoso e até incomensurável” 
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Após dezesseis anos como Estado soberano, evidencia-se a luta pelo aumento de infraestruturas nos 
municípios, a luta pelo direito a terra, a luta pelo fim da violência doméstica, a luta pela geração de empregos, a 
luta pela valorização das línguas maternas nos currículos oficiais, entre outras lutas. 
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(BHABHA, 1998, p. 20). Para Hall (2006), compartilhar uma cultura implica também 
compartilhar a mesma forma de construir inteligibilidades para o mundo, por meio da 
linguagem. Esse compartilhamento de significados não implica, todavia, que uma cultura seja 
dotada de significados homogêneos e únicos, ao contrário, as representações produzidas nas 
práticas culturais são diversas, regem comportamentos e influenciam as ações dos sujeitos. 
Nesse sentido, então, as culturas nacionais não podem ser pensadas como sistemas unificados, 
mas como sistemas constituídos por divisões fundamentadas em diferenças étnicas, sociais ou 
culturais. 
A afirmação da diferença sempre esteve presente na identidade timorense, primeiro 
para se livrar da colonização portuguesa, e agora os timorenses utilizam aspectos da cultura 
portuguesas para se manter distante do antigo invasor indonésio. Assim, nesta tese, a 
identidade timorense pode ser entendida como um significante vazio – como via de reflexão 
sobre o momento da sua política, ou seja, é um significante que em diferentes formações 
discursivas assume sentidos diferenciados que, visando atender a demandas específicas, 
funcionam de forma a preencher o significado de identidade provisoriamente. 
Em um contexto distinto como o de Timor-Leste, observa-se que no processo de 
construção das representações identitárias estão implicadas, de forma intrínseca, diferentes 
relações de poder. São as representações levadas adiante por um grupo dominante (política 
e/ou social e/ou economicamente) que se naturalizam no interior das culturas e se constituem 
como “verdades”. A partir dessas considerações, verifica-se que a identidade nacional 
depende desse sistema unificador das representações culturais e que a afirmação de uma 
identidade nacional vincula-se a uma necessidade de preservação e pertencimento. Por meio 
da representação de significados de uma nação, a identidade nacional sustenta o sentimento de 
comunidade e de uma memória coletiva. 
 
2.4 Aportes dos estudos pós-coloniais e decoloniais para compreender a colonialidade no 
currículo de Geografia de Timor-Leste 
É importante elucidar que falar de colonialidade não significa que está se falando de 
colonialismo. Segundo Castro-Gómez e Grosfoguel (2007), o colonialismo está relacionado a 
um contexto de ocupação territorial, enquanto a colonialidade se refere ao padrão de poder 
atual, caracterizado por uma hegemonia ocidental (colonialidade do poder), assim como uma 
epistemologia dominante na produção do conhecimento universal (colonialidade do saber). O 
fim do colonialismo não significou a destruição e a espoliação dos aspectos de dominação, 
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mas sim o início de um outro processo tortuoso, e inevitável, que se convencionou a chamar 
de desenvolvimento e de modernização (CASTRO-GÓMEZ, 2005). Desde então, um 
imaginário colonial vem sendo reproduzido por boa parte das ciências sociais ao redor do 
mundo, e isso acontece inclusive em Timor-Leste. 
Segundo Said (2007), o Oriente, e o Ocidente, não existem ontologicamente, não 
passam de um grande esforço dos seres humanos para significá-los.  E nesse significado hoje 
cabe ao Oriente o lado menor, o inferior, o exótico. Esse autor também critica que o Ocidente 
ocupa lócus privilegiado de enunciação e, consequentemente, exerce uma relação de poder na 
disputa por significação. Cabe aqui dizer que através das colonizações os europeus geraram 
uma nova perspectiva temporal da história e ressituaram os povos colonizados, bem como as 
suas perspectivas históricas e culturais, segundo as quais os povos colonizados sempre foram 
representados como “raças inferiores e – portanto – anteriores aos europeus” (QUIJANO, 
2005, p. 238). 
Nesse movimento em que a Europa assume posição central em relação às outras partes 
do mundo, inaugura-se o que Boaventura de Sousa Santos (2007) chama de monocultura do 
tempo linear, estando embutidos conceitos de progresso, desenvolvimento e modernização em 
oposição ao simples, pré-moderno, primitivo e selvagem. No tempo linear, ou se está à 
dianteira (centro) ou se está aquém de seu objetivo (periferia) e, com isso “a humanidade 
moderna não se concebe sem uma sub-humanidade moderna” (SANTOS, 2010, p. 39).   
Contrárias a monocultura do tempo linear, nas palavras de Castro-Gómez (2005), as 
teorias pós-coloniais demonstraram que qualquer narrativa da modernidade que não leve em 
conta o impacto da experiência colonial na formação das relações propriamente modernas de 
poder não é apenas incompleta, mas também ideológica. O pós-colonialismo refere-se a um 
discurso intelectual que reúne teorias ancoradas na filosofia, na ciência política e na literatura, 
com o foco de se constituir uma reação contra o legado colonial.  
A teoria pós-colonialista tem como objetivo analisar o complexo das 
relações de poder entre as diferentes nações que compõem a herança 
econômica, política e cultural da conquista colonial europeia tal como se 
configura no presente momento-chamado, é claro, de pós-colonial (SILVA, 
2015b, p. 125).  
 
Albert Memmi (2007) e Frantz Fanon (1968), representantes do pensamento pós-
colonial, aprofundaram as discussões sobre as alienações geradas pelo colonialismo e como 
elas servem ao modus operandi colonial. Segundo Lippold (2005), o pensamento de ambos 
encontra similaridades em diversos pontos essenciais. Em especial, está na questão da 
alienação colonial, desta construção mítica do colonizado e também do próprio colonizador. 
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Esses pensadores analisaram os mecanismos da alienação e viram nela um suporte primordial 
à empresa colonial: essa alienação cria a justificação para o colonialismo. Por ser o 
colonizado retratado como primitivo, preguiçoso, no limiar entre o homem e o animal, o 
colonizador tem a missão, ou pelo menos acredita ter, de civilizá-lo, de levar luz a essas trevas 
em que consiste a sociedade do colonizado. 
Memmi (2007) diz que o colonialista (colonizador que se reconhece como colonizador 
e busca legitimar a colonização), quando exige o status quo colonial e cinicamente reclama 
ainda mais de privilégios, ainda mais de direitos, está defendendo seus interesses e seu modo 
de vida. Dessa forma, para esse autor (2007, p. 106), “o colonialista nunca decidiu 
transformar a colônia à imagem da metrópole, e o colonizado à sua imagem. Ele não pode 
admitir tal adequação, que destruiria o princípio de seus privilégios”. 
Nessa direção, Fanon (1968) cita que o processo de descolonização tornou antigos 
países dominados em países economicamente dependentes. Com base no autor, não devemos 
aceitar essas condições, tampouco aceitar que a ajuda aos países ditos “em desenvolvimento” 
seja um programa de “irmãs de caridade”, mas considerar essa ajuda como uma tomada de 
consciência das potências capitalistas de que efetivamente elas devem pagar. O mesmo autor 
tece críticas ao eurocentrismo, afirmando que a Europa se encheu de maneira desmedida com 
o ouro e as matérias-primas dos países coloniais localizados na América Latina, Ásia e África.  
Para ele (1968, p. 77) “o bem-estar e o progresso da Europa foram construídos com o suor e o 
cadáver dos negros, árabes, índios e amarelos, convém que não nos esqueçamos disto”. 
Apesar do importante movimento empreendido pelos autores pós-coloniais
56
 em 
refletir sobre a relação entre modernidade e colonialidade, muitos deles lançam mão de 
pensadores ocidentais como principal instrumento teórico. Tal opção compromete a 
radicalidade da crítica ao eurocentrismo, a crítica feita à raiz da questão, uma vez que não 
rompe com padrões de pensamento constituídos. Assim, é importante frisar que os estudos 
pós-coloniais e os decoloniais se diferem principalmente em relação ao contexto histórico e à 
base teórica em que se fundamentam.  
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 Frantz Fanon, Albert Memmi, Aimé Césaire são alguns dos principais referenciais da perspectiva pós-colonial. 
Entretanto, também se pode somar a esse grupo de intelectuais os autores: Edward Said, Gayatri Spivak e Homi 
Bhabha. 
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De acordo com Grosfoguel (2010), a descolonização do conhecimento exigiria levar a 
sério a perspectiva/cosmologias/visões de pensadores críticos do Sul global
57
, que pensam 
com e a partir de corpos e lugares étnico-raciais/sexuais subalternizados. Neste sentido, os 
decoloniais buscam uma perspectiva que visa romper com os cânones ocidentais. Assim, esse 
pensamento pode ser entendido como uma chance de incorporar certa pluralidade de saberes e 
conhecimentos antes invisibilizados, já que questionam as relações de poder e as formas de 
conhecimento que privilegiam os padrões ocidentais, sobretudo o europeu, assim como 
permitem observar os processos de dominação e de resistência cultural.  
Com base em discussões de Haesbaert e Porto-Gonçalves (2006), é possível dizer que 
fomos habituados a pensar e sentir o mundo como se fosse natural a existência dessa 
geografia que conhecemos, ou seja, essa forma de organização do espaço geográfico em 
Estados, com suas fronteiras territoriais nítidas e reconhecidas, assim como suas relações bem 
definidas. Porém, esta configuração é provisória e contingencial, e está longe de ser um 
produto natural, “ao contrário, trata-se de uma invenção histórica europeia que, depois, se 
generalizou para o mundo como parte do colonialismo e do imperialismo” (Ibidem, p. 13). 
Mesmo com o fim do colonialismo, alguns padrões de organização e comportamentos e 
alguns conceitos e categorias analíticas ainda hoje se imperam como naturais, isto é, 
tornaram-se normas universais e se transformaram em modelo de civilização para todo o 
planeta. Entretanto, esse padrão parte de perspectivas hegemônicas da modernidade ocidental, 
que se pode chamar de colonialidade. 
Segundo Porto-Gonçalves (2005), essa colonialidade nos revela que há um legado 
epistemológico do eurocentrismo que nos impede de compreender o mundo a partir do 
próprio mundo em que vivemos e das epistemes que lhes são próprias. Para Maldonado-
Torres (2007), a colonialidade não está limitada a uma relação formal de poder entre os povos 
ou nações, mas refere-se à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações 
intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia de raça. 
A colonialidade ainda hoje está presente nos manuais de aprendizagem, nos critérios para os 
trabalhos acadêmicos, na cultura, no senso comum, na autoimagem dos povos, nas aspirações 
dos sujeitos, e em tantos outros aspectos de nossa experiência moderna (Ibidem, 2007). 
                                                     
57 Lembrando que “no interior do Norte geográfico vastos grupos sociais estiveram e estão sujeitos à dominação 
capitalista e colonial e, por outro lado, porque no interior do Sul geográfico houve sempre as ‘pequenas 
Europas’, pequenas elites locais que beneficiaram da dominação capitalista e colonial e que depois das 
independências a exerceram e continuam a exercer, por suas próprias mãos, contra as classes e grupos sociais 
subordinados” (MENESES; VASILE, 2014, p. 06). 
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Na literatura sobre a colonialidade, encontramos tanto o uso do termo descolonial 
como decolonial, porém a autora Catherine Walsh justifica que a supressão do “s” é uma 
opção para marcar uma distinção com o significado do “des”, que poderia dar a entender um 
simples 
[...] desarmar, desfazer ou reverter do colonial. [...] Com este jogo 
linguístico, tento mostrar que não há um estado sem a colonialidade, mas 
posturas, posicionamentos, horizontes e projetos para resistir, transgredir, 
intervir, emergir, criar e influenciar (WALSH, 2013, p. 25 – tradução 
minha).
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O termo decolonialidade refere-se ao processo que busca transcender ou superar 
historicamente a colonialidade. De tal modo, Oliveira e Candau (2010) discutem que os 
estudos decoloniais derivam de uma perspectiva teórica em que autores
59
 expressam as 
possibilidades de um pensamento crítico a partir do lugar de fala dos que foram 
subalternizados e da tentativa de construção de um pensamento crítico como força política 
para se contrapor às tendências acadêmicas dominantes de perspectiva eurocêntrica, que ainda 
hoje constroem o conhecimento histórico e social como sendo universal. Sendo assim, é 
possível considerar outras propostas educacionais experimentadas por práticas colaborativas, 
por ações mais horizontais e em perspectiva decolonial. 
Para Walsh (2009), o pensamento decolonial pode ser uma alternativa à 
subalternização cultural e epistêmica das culturas não europeias, por isso, a autora recomenda 
uma revisão das hierarquias de raça/etnia e gênero, entre outras, que foram construídas e 
mantidas pela colonialização e pela modernidade. Esse tipo de trabalho procura desafiar e 
derrubar as estruturas sociais, políticas e epistêmicas da colonialidade, “estruturas essas 
permanentes – que mantém padrões de poder enraizados na racionalidade, no conhecimento 
eurocêntrico e na inferioridade de alguns seres humanos” (Ibidem, 2009, p.12). Ainda nas 
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 Citação na língua original “[...] desarmar, deshacer o revertir de lo colonial. [...]Con este juego lingüístico, 
intento poner en evidencia que no existe un estado nulo de la colonialidad, sino posturas, posicionamientos, 
horizontes y proyectos de resistir, transgredir, intervenir, in-surgir, crear e incidir”.  
59
 Esses autores são denominados por Arturo Escobar (2003) de pesquisadores da perspectiva teórica 
“Modernidade/Colonialidade”, sendo eles: Enrique Dussel, Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Santiago Castro-
Gómez, Ramón Grosfoguel, Catherine Walsh, Nelson Maldonado-Torres, o próprio Arturo Escobar, entre 
outros. Já Boaventura de Souza Santos e Maria Paula Meneses desenvolvem pesquisas com uma abordagem que 
busca a construção de uma epistemologia que parta do Sul global.   
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tessituras do pensamento decolonial, concordo com Haesbaert e Porto Gonçalves (2006), que 
dizem: 
Vê-se, desse modo, que o mundo moderno não é compreensível sem a 
colonialidade. Daí dizermos, sempre, aqui, que vivemos um sistema-mundo 
moderno-colonial, e não simplesmente um mundo moderno. Com isso, 
podemos superar a visão eurocêntrica de mundo sem que a substituamos 
por uma centrada no outro polo, o colonial, e sem que permaneçamos 
prisioneiros da mesma polaridade (a Europa e... o resto).  O que aqui 
sustentamos é que não há um polo ativo, a Europa, e outro passivo e 
mera vítima da história, que é o lado colonial. É preciso superar esta visão 
de um protagonismo exclusivo dos europeus e tomar os diferentes povos e 
lugares como constitutivos do mundo (HAESBAERT; PORTO-
GONÇALVES, 2006, p. 19 – grifo meu).    
 
Compartilho com Santos (1996) que é fundamental defender a premissa de que não há 
e não haverá justiça social em países periféricos sem a justiça cognitiva e, a partir da minha 
vivência como docente em Timor-Leste e também no Brasil, tornou-se mais evidente a 
problemática do conhecimento científico em países localizados no sul global, uma vez que 
ainda são expressões de uma colonialidade epistêmica.  
O pensamento decolonial e as teorias pós-coloniais trazem uma série contribuições 
para a análise da reestruturação curricular do ESG. Com a finalidade de sintetizar as 
diferenças entre essas duas perspectivas teóricas, elaboro o quadro 1:  
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Quadro 1. Contribuições do pensamento decolonial e as teorias pós-coloniais. 
Perspectivas teóricas Principais contribuições 
 
 
 
 
 
 
 
 
Teorias pós-coloniais 
As várias perspectivas teóricas apresentam: 
- Em todos os lugares onde existiram colonizadores e colonizados, 
predominou a força, a brutalidade, a crueldade e a fabricação de 
milhares de funcionários subalternos (CÉSAIRE, 2010). 
- Denúncia aos privilégios e à finalidade econômica do 
colonizador (MEMMI, 2007). 
- Necessidade de recursar a situação a que nos querem condenar os 
países ocidentais (FANON, 1968). 
- A importância de se criar um terceiro espaço contraditório e 
ambivalente da enunciação, rompendo com a dualidade: Eu e o 
Outro (BHABHA, 1998).  
- Denúncia à fala do colonizado ser sempre intermediada pela voz 
dos intelectuais ocidentais, locados em países ex-metrópoles 
(SPIVAK, 2010). 
- Orientalismo: o Oriente como invenção do ocidente (SAID, 
2007). 
 
 
 
 
 
Pensamento decolonial 
Uma matriz teórica latino-americana apresenta: 
- A colonialidade do poder a qual traz uma hierarquia racializada 
imbricada na destruição dos valores das comunidades. 
- A colonialidade do saber, que aponta a imposição de uma 
perspectiva hegemônica do conhecimento. 
- A colonialidade do ser que classifica e divide os humanos em 
categorias binárias (primitivo versus civilizado). 
- A colonialidade do viver ou cosmogônica, na qual as relações 
milenares entre mundos biofísicos, humanos e espirituais 
(antepassados, espíritos, deuses e orixás) são negadas e destruídas. 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Contudo, Ballestrin (2013) discorre que, apesar dos estudos decoloniais diferenciarem-
se dos estudos pós-coloniais, ambos ainda mantêm boas relações entre seus pares. E dessa 
forma, nesta tese, busco aportes teóricos dessas duas perspectivas para compreender aspectos 
da colonialidade no processo de reestruturação e de implementação do currículo de Geografia 
em Timor-Leste.  
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A ILHA DE TIMOR 
 
Em tempos que já lá vão, vivia na ilha Celebes um crocodilo muito velho, tão velho que não conseguia 
caçar os peixes do rio. Certo dia, morto de fome, decidiu aventurar-se pelas margens em busca de 
algum porco distraído que lhe servisse de refeição. Andou, andou, até cair exausto e desesperado, sem 
forças para regressar à água. Quem lhe valeu foi um rapaz simpático e robusto que teve pena dele e o 
arrastou pela cauda. 
Em paga pelo serviço prestado, o crocodilo ofereceu-se para o transportar às costas sempre que ele 
quisesse navegar. Foi assim que começaram a viajar juntos. Mas, apesar da amizade que sentia pelo 
rapaz, quando o crocodilo teve novamente fome, lembrou-se de o comer. Antes, porém, quis ouvir a 
opinião dos outros animais e todos se mostraram indignadíssimos. Devorar quem o salvara? Que 
terrível ingratidão! Envergonhado e cheio de remorsos, o crocodilo resolveu partir para longe e 
recomeçar a sua vida onde ninguém o conhecesse. Como o rapaz era o único amigo que tinha, 
chamou-o e disse-lhe assim: 
-Vem comigo à procura de um disco de ouro, que flutua nas ondas perto do sítio onde nasce o sol. 
Quando o encontrarmos seremos felizes. Mais uma vez viajaram juntos, agora sulcando o mar que 
parecia não ter fim mas, a certa altura, o crocodilo percebeu que não podia continuar. Exausto, 
deteve...se na intenção de descansar apenas um instante mas, logo que parou, o corpo transformou-se 
numa ilha maravilhosa! O rapaz, que se viu homem feito de um momento para o outro, verificou, 
encantado, que trazia ao peito o disco de ouro com que o crocodilo sonhara. Percorreu então as praias, 
as colinas e as montanhas e compreendeu que aquela era a ilha dos seus sonhos. Instalou-se e escolheu 
o nome para a ilha. Chamou-lhe Timor, que significa "Oriente". 
(Lenda timorense sobre o formato da ilha) 
 
 
 
 
 
 
 
Mercado de Tais em Díli (Fotografia da autora, 2017). 
 
70 
 
 
 3. “IMAGINANDO” PERCURSOS DA PESQUISA 
 
Para apresentar os caminhos metodológicos desta pesquisa (coleta e análises das 
materialidades discursivas), escolhi utilizar o termo “imaginando”, pois foi no movimento de 
refletir, questionar e (re)planejar de modo contínuo e inacabado que os percursos foram 
ganhando forma nesta tese.  
Na perspectiva teórica-metodológica, discursiva e pós-estruturalista em que a tese se 
desenvolve, os contextos de análises apresentam limites, porque eles nunca serão totalizantes, 
uma vez que eles também são sempre parte de uma seleção de elementos de uma dada 
realidade (LACLAU, 2011). Dessa maneira, neste capítulo procuro apresentar os caminhos 
traçados para a coleta e seleção dos elementos (textos e enunciados), ou seja, das 
materialidades discursivas. 
Por hora, apresento dois limites que levam à incompletude da investigação sobre os 
aspectos que envolvem a temática Currículo de Geografia em Timor-Leste. O primeiro é o 
contexto plurilinguístico do país; frente a essa condição contemporânea timorense, limitei-me 
predominantemente à língua portuguesa e, eventualmente, usei a língua tétum durante a 
pesquisa documental e os diálogos com os interlocutores. Dessa forma, o contexto 
relacionado ao uso do bahasa indonesia (malaio) não será explorado nesta tese, o que 
significa deixar expresso que deliberadamente se ocultaram muitos discursos que também 
estão em disputa por significação. 
O segundo é que limitei minha coleta de dados a Díli, já que o acesso aos demais 
municípios demandariam outras variáveis que o tempo e os recursos financeiros utilizados em 
campo não permitiram. A escolha por me fixar em Díli ocorreu porque, além de ser a capital 
de Timor-Leste, com a maior densidade populacional, trata-se do local onde está a sede do 
governo e dos órgãos administrativos, sendo também a única cidade de porte médio e com 
maior infraestrutura, onde se concentra o maior número de escolas e professores, além das 
universidades, dos setores de serviço, dos espaços de consumo e do principal porto e 
aeroporto do país. 
Reconhecendo os limites e desafios enfrentados nesta tese, organizo este capítulo em 
três momentos interligados e não lineares. No primeiro tópico, apresento a importância do 
trabalho de campo para esta pesquisa, que foi realizado durante os meses de agosto a 
dezembro de 2017.  
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Nos dois últimos tópicos, apresento, respectivamente, o corpus da pesquisa 
(materialidades discursivas coletadas) e uma breve discussão sobre os referenciais teóricos e 
metodológicos utilizados nas análises.  
 
3.1 Importância do trabalho de campo para a pesquisa 
Destaco que, para desenvolver esta pesquisa, foi fundamental a realização do Trabalho 
de Campo em Timor-Leste durante os meses de agosto a dezembro de 2017. O campo é 
“cenário de geração, problematização e crítica do conhecimento, onde o conflito entre o real e 
as ideias ocorre com toda a intensidade” (COMPIANI; CARNEIRO, 1993, p. 11). Neste 
sentido o trabalho de campo pode possibilitar ao pesquisador construir um conhecimento 
próximo de seu objeto (currículo de Geografia) ou dos seus interlocutores; é também no 
campo que o pesquisador poderá questionar informações e conceitos encontrados em 
documentos oficiais até então não compreendidos. Dessa forma, ao retornar a esse país após 
dois longos anos distante (desde minha saída da Cooperação Brasileira), tive a possibilidade 
de circular, compartilhar e participar de distintos momentos dentro dos espaços acadêmicos e 
dos espaços formais e não formais de educação timorense que me possibilitaram novos 
olhares para o currículo de Geografia de Timor-Leste e os timorenses (sujeitos históricos e 
não objetos
60
). 
Entre os dias 21 e 22 de setembro de 2017 ocorreu o III Simpósio de Educação: 
língua, responsabilidade social, gestão e liderança escolar, organizado pela Unidade de 
Produção e Disseminação do Conhecimento do Programa de Pós-Graduação e Pesquisa 
(UPDC/PPGP) e pela Faculdade de Educação, Artes e Humanidades (FEAH), ambas 
pertencentes à UNTL. Foi um evento composto por discussões significativas apresentadas por 
diferentes pensadores e intelectuais timorenses
61
 e tendo como objetivo a divulgação e o 
debate de pesquisas e experiências sobre o sistema educacional de Timor-Leste. 
Concomitantemente, tive acesso ao livro/atas do 3º Congresso Nacional de Educação 
(RDTL, 2017b) com o lema “A Educação é o pilar da consolidação da Identidade e do 
Desenvolvimento da Nação”, realizado pelo Ministério da Educação de Timor-Leste nos dias 
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 Uma menção à frase escrita por Jean-Paul Sartre no prefácio do livro “Condenados da Terra” em 1968. 
61
 Segue alguns palestrantes timorenses e seus respectivos trabalhos apresentados: Sessão Plenária I – Dr. 
Domingos de Sousa (ex-embaixador de Timor-Leste no Brasil) “Responsabilidade social na Educação: língua, 
liderança e gestão escolar” e Prof. Dr. Armindo Maia (ex-reitor da UNTL) “O ensino superior e sua respectiva 
responsabilidade social”; Sessão Plenária II – Prof. Ms. Miguel Maia dos Santos (Vice-Reitor de Assuntos 
Acadêmicos da UNTL) “Alternância da política de avaliação institucional no ensino superior”; e Sessão Plenária 
III – Sr. Roque Rodrigues (ex-ministro da defesa de Timor-Leste) “Investir na educação como um paradigma 
emergente para o futuro”.  
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15, 16 e 17 de maio de 2017. Este evento reuniu os principais líderes políticos, intelectuais e 
técnicos da área, pontuando visões e diagnósticos sobre a educação em Timor-Leste, em 
especial, uma Análise do Diagnóstico do Sector Educativo apresentada pelo Prof. Dr. 
Benjamim de Araújo Corte-Real
62
 e com a presença do então Primeiro-Ministro, Dr. Rui 
Maria de Araújo, que “realizou a abertura e o encerramento deste evento, reafirmando a 
importância que o VI Governo Constitucional atribui ao sector educativo, enquanto prioridade 
nacional e centro ‘nevrálgico’ do desenvolvimento da sociedade” (RDTL, 2017a, p. 01).  
Nesse período em campo, também ocorreu o convite para participar da organização do 
Colóquio Internacional – Currículo, Cultura e Educação em Timor-Leste: conflitos e 
resistências entre o local e o global, realizado nos dias 26 e 27 de outubro de 2017. Além 
disso, tive o prazer de compor a sessão de discussão Painel I – “Currículo e Identidade 
Timorense: fronteiras e entrelaçamentos” juntamente com professores da UNTL. O principal 
objetivo desse evento foi fomentar discussões relacionadas aos fenômenos da 
interculturalidade e da globalização presentes no currículo e na educação timorense, refletindo 
sobre aspectos do local e do global no cenário das políticas curriculares e na valorização das 
práticas de ensino contextualizadas. 
Nessa vivência em campo, ficou evidente o avanço das discussões sobre o sistema 
educacional timorense, desde a educação básica
63
 até o ensino superior, mas sobretudo às 
questões relacionadas à elaboração e implementação do atual currículo nacional. Assim, essas 
experiências foram significativas nos olhares e análises lançadas nesta tese, pois revelou os 
novos rumos que a educação desse país vem adotando e, também, os novos desafios e 
inquietações sobre o processo de reintrodução da língua portuguesa no país e sobre a 
formação inicial e continuada de professores voltada para atender às necessidades conexas à 
utilização desse currículo, apontando também novas direções na compreensão sobre a 
Geografia Escolar timorense.  
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 Segundo Corte-Real (RDTL, 2017b, p. 124) “o currículo didático-pedagógico é uma bússola para as 
instituições de ensino e para o professor, em particular, na sua ação instrucional e educativa na Escola. Sem um 
currículo, não se tem professores no sentido próprio da palavra. Sem um currículo, todos os que ensinam são 
atores espontâneos ou esporádicos na lida com as crianças e adolescentes, além de serem irresponsáveis perante 
o défice de desempenho, a desarmonia e o caos escolar”.  
63
 Segundo Carvalho (2015b), a Educação Básica timorense compreende a educação primária (com o 1º ciclo 
correspondendo aos quatro primeiros anos de escolaridade e o 2º ciclo correspondendo aos 5º e 6º anos), a 
educação pré-secundária (com o 3º ciclo correspondendo aos 7º, 8º e 9º anos) e três anos de educação secundária 
(correspondendo aos 10º, 11º e 12º anos – equivalente ao Ensino Médio no Brasil), num total de doze anos de 
escolaridade. Em Timor-Leste, as escolas podem ser públicas, privadas e/ou geridas pela Igreja Católica. 
Entretanto, a concepção de público x privado em relação à administração das escolas timorenses é distinta das 
existentes no Brasil. Um exemplo se refere ao quadro de docentes; as escolas privadas têm um quadro misto 
composto por: docentes cedidos pelo Ministério da Educação, docentes contratados pela própria instituição e 
docentes voluntários; enquanto na escola pública temos apenas docentes do Ministério da Educação e docentes 
voluntários. 
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3.2 Coleta de dados: as materialidades discursivas 
Além de um amplo levantamento bibliográfico, por meio do trabalho de campo desta 
pesquisa, foi possível realizar o levantamento documental e as entrevistas semiestruturadas 
com professores, pesquisadores e diretores timorenses. 
 
3.2.1 Levantamento bibliográfico 
Primeiramente, realizei uma busca das pesquisas desenvolvidas no Brasil, no banco de 
dissertações e teses da CAPES, a partir do termo “Timor-Leste”, entre os anos de 2010 a 
2018. Esse levantamento bibliográfico (Apêndice1) constatou um total de 42 (quarenta e 
duas) pesquisas, divididas em 36 (trinta e seis) dissertações de mestrado e 6 (seis) teses de 
doutorado. Posteriormente, busquei trabalhos com o termo “Timor-Leste” no Repositório 
Institucional da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e, inseridos na Biblioteca Digital de 
Timor, no qual encontrei um total de 18 (dezoito) trabalhos, divididos em 9 (nove) artigos em 
periódicos, 4 (quatro) livros e 5 (cinco) dissertações de mestrado realizadas na Universidade 
do Minho (conforme apresento no apêndice 2). Ressalto que esse Repositório da UNTL se 
configura como uma importante base de dados para as pesquisas dos estudantes de graduação 
e pós-graduação dessa universidade. 
Durante o trabalho de campo, tive a possibilidade de realizar um levantamento na 
Biblioteca do Programa de Pós-Graduação da UNTL (esta biblioteca ainda não possui acervo 
digitalizado). Nesse levantamento, priorizei a busca por pesquisas realizadas por timorenses 
na área de Geografia e, encontrei 8 (oito) dissertações de mestrado (Quadro 2) em Formação 
de Formadores na área de Especialização em Ensino de História e Geografia
64
. Essa pós-
graduação foi realizada pelo Instituto Nacional de Formação de Docentes e Profissionais da 
Educação (INFORDEPE) em 2015, instituição vinculada atualmente à UNTL e ao Ministério 
da Educação de Timor-Leste. O INFORDEPE atua no preparo (e na execução) de aulas e 
materiais didáticos para as disciplinas curriculares voltadas à formação emergencial de 
professores timorenses. 
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 Aprofundarei a discussão sobre esse curso de pós-graduação no Capítulo IV – Dos fragmentos de uma 
Geografia escolar à Reforma Curricular pós-independência.  
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Quadro 2. Dissertações INFORDEPE – Biblioteca do Programa de Pós-Graduação da UNTL. 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
3.2.1 Levantamento documental   
Com o objetivo de resgatar um histórico da institucionalização da Geografia Escolar 
em Timor-Leste, realizei um levantamento documental sobre essa disciplina nos diferentes 
períodos de ocupação territorial (português e indonésio) e no período transitório sob 
administração da UNTAET. Procurei documentos curriculares, materiais didáticos ou 
quaisquer indícios sobre essa disciplina em território timorense. A tentativa de busca ocorreu 
no Ministério da Educação de Timor-Leste, no Arquivo & Museu da Resistência Timorense, 
no Arquivo Nacional e nas escolas de Ensino Secundário que visitei para realização das 
entrevistas. Entretanto, só consegui encontrar fragmentos referentes a essa disciplina em 
documentos do Arquivo Nacional (Figura 7) e nas escolas.  
DISSERTAÇÕES INFORDEPE 
Autor Titulo da dissertação Ano Orientador 
Albertina 
Mouzinho 
Gomes  
 
A organização administrativa de Timor-Leste no 
ensino de História e Geografia do 3º ciclo do 
Ensino Básico 
2015 Prof. Dr. Francisco 
Manual Ferreira de 
Azevedo Mendes 
Carlos de Jesus 
Sampaio 
A independência de Timor-Leste no contexto da 
Revolução Portuguesa. Para uma didática do 
ensino de História e Geografia no 3º ciclo do 
Ensino Básico em Timor 
2015 Prof. Dr. Francisco 
Manual Ferreira de 
Azevedo Mendes 
Héldera 
Guterres Corte-
Real e Silva 
A implementação do Programa de História e 
Geografia no 3º Ciclo – um estudo numa escola 
básica de Timor-Leste 
2015 Profa. Dra. Maria do 
Céu de Melo Esteves 
Pereira   
João da Costa 
Rangel  
 
A representação dos partidos políticos de Timor-
Leste nos programas de História e Geografia do 3º 
Ciclo do Ensino Básico 
2015 Prof. Dr. Francisco 
Manual Ferreira de 
Azevedo Mendes 
João Salvador 
de Jesus 
A II Guerra Mundial nos Programas de História e 
Geografia do 3º Ciclo do Ensino Básico em 
Timor-Leste 
2015 Prof. Dr. Francisco 
Manual Ferreira de 
Azevedo Mendes 
Maria de Fátima 
Aleixo 
A ocupação de Timor-Leste pela Indonésia nos 
programas de História e Geografia do 3º Ciclo do 
Ensino Básico 
2015 Prof. Dr. António 
Manuel Clemente 
Lázaro 
Maria de Jesus 
Barreto 
Necessidade de formação contínua de professores 
de História e Geografia – um estudo em escolas do 
3º ciclo do Ensino Básico de Díli   
2015 Prof. Dr. José Augusto 
Pacheco 
Raimundo 
Soares 
A implementação do Programa de Hisória e 
Geografia – um estudo na escola básica central 
ública do posto administrativo de Laclubar (3º 
ciclo) 
2015 Profa. Dra. Maria do 
Céu de Melo Esteves 
Pereira   
75 
 
 
Figura 7. Localização em Díli dos arquivos visitados para o levantamento documental. 
Fonte: Elaborado para a tese com base no Google Earth.  
 
Como já foi abordado, os militares indonésios destruíram praticamente todos os 
documentos existentes nos espaços públicos e, consequentemente, tanto os documentos 
escolares como os documentos relacionados à educação de modo geral. Timor-Leste está 
re(escrevendo) sua história literalmente a partir das cinzas produzidas no fim da ocupação 
indonésia e isso não seria diferente em relação à disciplina de Geografia, o que torna muito 
difícil encontrar documentos relacionados a esta disciplina. O que encontrei de mais 
significativo foram os relatos de pessoas (histórias orais), que viveram esses períodos e que 
aceitaram compartilhar tais experiências.   
É importante ressaltar que para circular e realizar a pesquisa nesses espaços, foi 
necessário elaborar uma carta de autorização para cada instituição (Apêndices 3 e 4), sendo 
entregue juntamente com uma declaração emitida pelo Embaixador do Brasil (Anexo 2) em 
Timor-Leste, assegurando meu vínculo enquanto doutoranda da UNICAMP
65
.  
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 A presente pesquisa de doutorado foi cadastrada no Comitê de Ética em Pesquisa (sistema CEP/CONEP) da 
Plataforma Brasil em 2016. Entretanto, recebi a seguinte devolutiva do CEP/Unicamp: “Informamos que o 
Sistema CEP/CONEP somente avalia projetos de pesquisa que o desenvolvimento do projeto seja em território 
brasileiro. Pelo que ficou entendido, a coleta de dados da sua pesquisa será realizada junto a população de 
Timor-Leste, por isso deverá ser avaliada por órgãos reguladores de ética em pesquisas envolvendo seres 
humanos do referido país. Sugerimos que o pesquisador entre em contato com esses órgãos / instituições para 
solicitar como será tal tramitação”. Ao entrar com contato com membros do Ministério da Educação de Timor-
Leste e pesquisadores da Unidade de Produção e Disseminação do Conhecimento da UNTL, tomei 
conhecimento da não existência de órgãos reguladores de pesquisas realizadas em território timorense. Contudo, 
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Durante a busca no Arquivo Nacional (Figura 8) tive acesso aos materiais do 
Departamento do Período Português e do Departamento de Restauração da Independência. 
Contudo, só encontrei arquivos sobre educação no primeiro departamento. Não tive acesso 
aos corredores dos arquivos, mas fui informada de que existiam apenas 4 caixas com arquivos 
referentes ao tema Educação (Quadro 3). Porém, no segundo dia de consulta fui informada 
que só existiam 3 caixas e uma pasta. Contudo, as caixas se limitavam a documentos de 
gestão, prestação de contas e pagamentos, assim como atestados médicos de professores   
 
Figura 8. a) Estagiários trabalhando na recuperação e organização de documentos; b) Documentos 
organizados em arquivos. 
Fonte: Fotografia da autora – Registro de Campo, Díli, 2017. 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                      
para o resguardo dos meus interlocutores, todos os entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido dentro do modelo CEP/CONEP.  
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Quadro 3. Levantamento documental no Arquivo Nacional. 
Dada da 
Consulta 
Arquivo Documento Encontrado 
03/10/2017 Caixa 1 – Modelo III-B 
Arquivo Nacional de Timor-Leste - 
Administração Portuguesa em Timor-Leste 
Série: Instituição Pública e Educação e Escola  
TL AN TP AC IPEC SC = 1-2021  
Data-limites: 1948-1975 
Conta de 
Responsabilidade – 
Prestação de conta de 
compra de materiais 
escolares 
 
03/10/2017 Caixa 2 – Modelo III-B 
Arquivo Nacional de Timor-Leste - 
Administração Portuguesa em Timor-Leste 
Série: Instituição Pública e Educação e Escola  
TL AN TP AC IPEE OF = 1-20 
Data-limites: 1943-1974 
Prova de Geografia e 
História para o Exame 
Admissional nos 
Institutos Industriais em 
1973 
04/10/2017  Caixa 3 – Modelo III-B 
Arquivo Nacional de Timor-Leste - 
Administração Portuguesa em Timor-Leste 
Série: Instituição Pública e Educação e Escola  
TL AN TP AC IPEE EC = 1-26  
Data-limites: 1950-1974 
 
 
Nenhum documento 
05/10/2017  Pasta – Boletim Oficial da Colônia de Timor  
TL AN TP AC BOCT  
6-01-30-06-1973  
Nenhum documento 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Além do levantamento documental no Arquivo Nacional, também visitei as bibliotecas 
das escolas nas quais realizei entrevistas com os professores; nessas visitas tive acesso aos 
documentos mostrados no quadro 4.  
 
Quadro 4. Levantamento documental nas bibliotecas das escolas. 
Local Tipo de Documento 
 
 
 
Biblioteca da Escola Finantil 
- Manual do Aluno 10º, 11º, 12º ano ESG de 
2013 (impressos) 
- Material Didático de Geografia de 1994 em 
bahasa indonésio 
Livro do Aluno – Sebenta de Geografia – 1º ano 
Secundário 
- (Material didático emergencial elaborado pela 
Cooperação Brasileira 2008) 
 
 
 
Biblioteca da 
Escola Externato São José 
-Geografia 11º ano – João Antunes – Plátano 
Editora, Lisboa – 4ª Edição,2003. 
(Livro Didático Português) 
- Geografia 11º ano – Raquel Mota, João 
Atanásio - Plátano Editora, Lisboa, 1ª Edição, 
1997 (Livro Didático Português) 
-Para ler o mundo: População e Povoamento 3º 
Ciclo do Ensino Básico – Odete Sousa Martins -
Lisboa Editora, 1ª Edição, 2002 (Livro Didático 
Português) 
Fonte: Elaborado para a tese. 
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3.2.3 Entrevistas semiestruturadas 
 De acordo com Minayo (2002), as entrevistas semiestruturadas articulam questões 
abertas, em que o entrevistado pode abordar livremente o tema proposto, e perguntas 
previamente formuladas. Para Triviños (1987, p. 152), a entrevista semiestruturada “favorece 
não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de 
sua totalidade, tanto dentro de sua situação específica, como de situações de dimensões 
maiores”. Assim, as entrevistas semiestruturadas foram desenvolvidas a partir de uma 
explicação inicial aos interlocutores sobre os propósitos da entrevista (o que se pretendia e por 
que estava sendo feita a entrevista), sendo entregue para todos os entrevistados o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 5). 
Foram realizadas entrevistas (Figura 9) com diferentes interlocutores que de alguma 
maneira estão relacionados à disciplina de Geografia em Timor-Leste, sendo esses: 
professores de Geografia (Apêndice 6), funcionários do Ministérios da Educação (Apêndice 
7), responsáveis pela formação continuada de professores do INFORDEPE (Apêndice 8), 
Decano e Vice-Decano da UNTL (Apêndice 9) e intelectuais timorenses (Apêndice 9 e 10) da 
área de educação que vivenciaram ou pesquisaram sobre os diferentes períodos educacionais 
timorenses.  
Figura 9. Localização em Díli dos lugares visitados para a realização das entrevistas. 
 
Fonte: Elaborado para a tese com base no Google Earth. 
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Nessas entrevistas busquei abordar de forma geral as seguintes temáticas: sentidos 
sobre Currículo, sentidos sobre Geografia e sentidos sobre Identidade Timorense. Para 
compreender esses sentidos, considera-se imprescindível analisar o contexto que envolve a 
posição dos timorenses quanto aos seus interesses, os conflitos e as lutas envolvidas nesse 
período de restauração da independência. Nessa direção, primeiramente realizei entrevistas 
com membros do Departamento de Currículo do Ministério da Educação em Timor-Leste 
(Quadro 5):  
 
Quadro 5. Membros do Departamento de Currículo do Ministério da Educação. 
Interlocutores Formação 
superior 
Função 
DGDC Matemática Diretor Geral do Departamento de Currículo 
AT1 Geografia Apoio Técnico da disciplina de Geografia (ESG) 
AT2 História Apoio Técnico da disciplina de História e Geografia (3º 
ciclo)   
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Realizei também entrevistas com 6 (seis) professores que lecionam a disciplina de 
Geografia em 4 (quatro) escolas de ESG em Díli (Figura 10): Escola Secundária Geral Fitun 
Naroman Timor-Lorosa’e (Finantil), Escola Externato de São José, Escola Professor Paulo VI 
e Escola 4 de setembro (Quadro 6).  
 
Figura 10. Localização em Díli das escolas visitadas para a realização de entrevistas com professores 
de Geografia. 
 
Fonte: Elaborado para a tese com base no Google Earth. 
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Quadro 6. Professores entrevistados e suas respectivas escolas. 
Interlocutores Formação  
Superior 
Escolas 
PF1 Química Escola Finantil   
PF2 Agronomia Escola Finantil   
PF3 Música Escola Externato de São José  
PF4 História e Geografia Escola Professor Paulo VI 
PF5 Administração 
Pública 
Escola Escola Paulo VI 
PF6 Ciências 
Governamentais 
Escola 4 de Setembro 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Ademais, buscando compreender como estão ocorrendo as discussões sobre a 
formação de professores para atuarem na disciplina de Geografia ou se existe a possibilidade 
de implementação de um curso superior nessa área, realizei entrevistas (Quadro 7) com os 
responsáveis tanto da UNTL como do INFORDEPE sobre essa temática.  
 
Quadro 7. Responsáveis por cursos de formação UNTL e INFORDEPE. 
Interlocutores Função 
DFC Diretor da Formação Continuada – INFORDEPE 
ATFC Apoio técnico Formação Continuada – INFORDEPE 
VD Vice Decano FASPOL  
DE Decano FEAH 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
E por fim, buscando compreender o histórico e as mudanças dessa disciplina durante 
os diferentes períodos do sistema educacional timorense, assim como a constante preocupação 
com a significação de uma identidade nacional, realizei entrevista com o ex-embaixador de 
Timor-Leste no Brasil, Domingos de Sousa
66
, e com o Diretor da Unidade de Produção e 
Disseminação do Conhecimento da UNTL, Vicente Paulino
67
.    
Após o exposto, resumidamente, focamos as seguintes materialidades discursivas 
(corpus de análise) nesta pesquisa: 
 Plano Nacional de Educação; 
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 Cursou Filosofia no Seminário Maior de Évora (Portugal) entre 1968 e 1972, estudou Ciências da Educação 
no Instituto de Educação de Professores, pertencente aos Jesuítas, em Jogjacarta (Indonésia) entre 1980 e 1985 e 
fez Mestrado na área da Educação na Universidade de Pittsburgh, na Pensilvânia (E.U.A.) entre 1988 e 1990. 
Autor do livro "Vozes da Resistência Timorense", publicado em 2014. 
67
 Doutor em Estudos de Literatura e Cultura, especialista em Comunicação e Cultura pela Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa e Professor Auxiliar convidado da Universidade Nacional Timor Lorosa'e (UNTL), 
no Departamento da Comunicação Social da Faculdade de Ciências Sociais (FCS-UNTL). É diretor da Unidade 
de Produção e Disseminação do Conhecimento do Programa de Pós-Graduação e Pesquisa da UNTL, 
pesquisador colaborador do Centro de Estudos de Migração e Relações Interculturais (CEMRI) da Universidade 
Aberta de Portugal, membro da Direção da Associação Iberoamericana de Estudos do Sudeste Asiático e 
membro do Conselho de Política Científica da Associação Internacional de Ciências Sociais e Humanas em 
Língua Portuguesa. 
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 Plano Curricular do Ensino Secundário Geral; 
 Programa de Geografia 10º, 11º, 12º ano de escolaridade; 
 Manual de aluno do 10º, 11º, 12º do ESG; 
 Entrevistas semiestruturadas com professores, pesquisadores e funcionários do 
Ministério da Educação timorense. 
 
3.3 Referências teóricas e metodológicas 
Assim, como apresentado no capítulo anterior, procuro analisar o currículo e os 
sentidos de Geografia em Timor-Leste, tecendo diálogos a partir de uma triangulação (Figura 
11) sob as lentes da Teoria do Discurso, com aportes nos estudos pós-coloniais e decoloniais, 
juntamente com as contribuições da Geografia Escolar enquanto uma prática espacial de 
significação.  
 
Figura 11. Esquema da triangulação teórica-metodológica para análise dos dados da pesquisa. 
 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Na medida em que fui tendo contato com os trabalhos de Ernesto Laclau e Chantal 
Mouffe, passei a entender que os discursos não são neutros, nem transparentes, ou apenas uma 
questão abstrata, mas são construídos a partir de práticas sociais de significação. O discurso 
para esses autores pode ser entendido de duas formas: a primeira entende o discurso como 
uma forma de comunicação no contexto social; e na segunda o discurso opera como um 
sistema de regras de produção social de sentido que se aproxima da noção de política e da 
existência da reflexão sobre a ação social (BURITY, 2014). Com isso, nesta tese, a análise foi 
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baseada em enunciados derivados de produções textuais e orais, sob o método (forma 
encontrada para ler o mundo) da Teoria do Discurso. Para Straforini et al. (2016) essa teoria 
pode ser definida como uma “perspectiva construtivista” e relacional sobre as identidades 
sociais, combinada com uma ênfase na heterogeneidade do discurso. Dessa forma: 
os fenômenos são investidos e atravessados por distintas formações 
discursivas. Quando digo "discursiva", não me refiro simplesmente a 
palavras, frases, retórica manipulatória. Na medida em que eu admito que o 
sentido desses fenômenos é dado por uma articulação inseparável entre sua 
dimensão física e uma dimensão significativa desse mesmo fenômeno, já não 
posso mais dizer que o discursivo é apenas fala. O discurso é uma unidade 
complexa de palavras e ações, de elementos explícitos e implícitos, de 
estratégias conscientes e inconscientes. É parte inseparável da ontologia 
social dos objetos (BURITY, 2014, p. 66). 
 
Assim, busca-se entender como se constituem os discursos encontrados nas 
materialidades discursivas analisadas nesta tese, ou seja, procura-se conhecer os mecanismos 
pelos quais se põe em jogo um determinado processo de significação em um determinado 
contexto e em um determinado tempo. Nesta pesquisa, analiso o currículo e os sentidos de 
Geografia em Timor-Leste, a partir de algumas categorias teórico-metodológicas
68
 (Quadro 8) 
mobilizadas por sua relevância ao permitir compreender como a Geografia Escolar age no 
processo de significação de uma identidade nacional timorense.  
 
Quadro 8. Principais categorias teórico-metodológicas mobilizadas para análise. 
Categorias teórico-
metodológicas 
Referenciais teóricos Breve definição 
 
 
Discurso 
Lopes e Macedo (2011); 
Laclau (2011); Southwell 
(2014); Mendonça e 
Rodrigues (2014); Burity 
(2014) 
Refere-se não apenas à fala ou à escrita, 
mas a qualquer prática de significação, 
tão pouco pode ser compreendido como 
a imaterialidade da linguagem. Discurso 
é prática, uma vez que quaisquer ações 
empreendidas por sujeitos, identidades, 
grupos sociais são ações significativas.  
 
 
Hegemonia 
 
Lopes e Macedo (2011); 
Laclau (2011); Southwell 
(2014); Mendonça e 
Rodrigues (2014); Burity 
(2014) 
Refere-se à relação em que uma 
determinada identidade [particular], em 
um determinado contexto histórico, de 
forma precária e contingente, passa a 
representar, a partir de uma relação 
equivalencial, múltiplos elementos.  
 
 
Cadeias 
articulatórias de 
equivalência e 
 
Laclau (2011); Pessoa 
(2014);  Mendonça e 
Rodrigues (2014); Burity 
(2014) 
Refere-se à composição da construção 
de todos os discursos e das práticas 
articulatórias que fixam sentidos 
parciais, ao mesmo tempo em que 
mostram também os limites discursivos. 
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 Essas categorias já foram exploradas no tópico A Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe nos 
estudos de currículo do “Capítulo I – O currículo de Geografia como uma construção sócio-discursiva e a 
significação da identidade nacional timorense”. Entretanto, tornou-se necessário retomar e sistematizar essas 
categorias, devido a sua importância nas análises realizadas nesta pesquisa.   
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diferença Estão relacionadas quando uma ou mais 
demandas particulares são capazes de 
assumir um sentido discursivo de outras 
demandas particulares, produzindo 
provisoriamente um discurso único que 
represente essas diferenças, logo, 
tornando-se universal.  
Antagonismo Laclau (2011); Pessoa 
(2014); Mendonça e 
Rodrigues (2014) 
Refere-se como a impossibilidade da 
constituição de um sentido objetivo e 
único na lógica discursiva. 
 
Ponto nodal 
 
Southwell (2014); Marques 
(2014) 
Refere-se a um significado mestre capaz 
de unificar uma superfície discursiva 
entrelaçando uma variedade de 
identidades diferentes em torno de um 
objetivo comum.  
 
Significante vazio 
Laclau (2011); Southwell 
(2014); Burity (2014); 
Giacaglia (2014). 
Refere-se ao significante que está em 
constante disputa por significação, 
refletindo diferentes movimentos 
políticos entre o particular e o universal. 
 
Interior e exterior 
constitutivo 
 
Laclau (2011); Southwell 
(2014); Burity (2014); 
Giacaglia (2014) 
Refere-se quando um discurso tem sua 
expansão de sentido bloqueada por uma 
relação antagônica, uma vez que a 
presença sempre constante de um 
impede a constituição completa do 
outro.   
Sentido  
 
 
Burity (2014) 
Refere-se à co-constituição da realidade 
social, pois sempre é constituído e 
circula socialmente, através de regras 
historicamente definidas às quais todo 
falante/escritor de uma língua precisa 
dobrar-se para que sua fala ou ações 
torne(m)-se reconhecida(s) por outros e 
produza efeitos no mundo.   
Significação Laclau (2011); Burity 
(2014); Giacaglia (2014) 
Refere-se à equivalência em relação à 
articulação de um significante e um 
significado. É o sentido social de 
determinado fenômeno.  
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Além de me fundamentar no referencial da Teoria do Discurso, tomando como base a 
decolonialidade e as teorias pós-colonias e na Geografia enquanto prática espacial de 
significação, na minha busca em compreender o histórico da Geografia Escolar em Timor-
Leste, problematizando os fragmentos encontrados sobre essa disciplina escolar e a 
implementação do atual currículo do ESG (que serão explorados no Capítulo IV), procurei 
encontrar uma outra narrativa sobre Timor-Leste, partindo de outros ângulos, do outro lado 
marginalizado e silenciado em que livros e documentos insistem em não contar. Para tanto, as 
histórias orais do povo timorense (dos meus interlocutores) estarão presentes na 
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fundamentação das minhas analises, já que foram de extrema importância para compreender 
lacunas difíceis de serem preenchidas sobre o contexto timorense. 
Dessa maneira, cabe enfatizar que a base e o fundamento dos saberes e conhecimentos 
timorenses estão sob a guarda das tradições orais – por meio de narrativas, de poemas, de 
hamulak sira (orações), de canções e inclusive das próprias narrativas de vida. Consoante a 
uma diversidade étnica e cultural existente em Timor-Leste, existe também uma diversidade 
de mitos e lendas, muitos deles convergentes em alguns pontos, refletindo, normalmente, a 
tradição cultural de cada grupo étnico. Segundo Paulino e Apoema (2016, p. 17), 
não fazem parte, afinal, as tradições orais em Timor-Leste de uma 
experiência remota, mas atual, em contínuo diálogo com a constituição do 
Estado-nação e, sobretudo, com a formação de uma identidade timorense, 
essa dimensão da existência nacional que unificaria o país tanto quanto suas 
fronteiras geográficas, atestando uma independência não apenas política, 
mas também, em certo sentido, espiritual. 
 
Ainda com base na discussão desses autores, pode-se dizer que o território timorense é 
considerado mítico e tangível, pois foi desenvolvido por uma miríade de povos, cada qual 
com aspectos culturais e linguísticos singulares (Figura 12), mas todos conectados pela 
experiência inelutável e central do lulik (sagrado) e da uma-lulik (casa sagrada), tendo por 
princípio que tudo está na natureza – a natureza, os seres humanos (vivos e mortos) e a 
divindade – em tudo repousa a sacralidade, sustentada pela relação dual entre feminino e o 
masculino, o interno e o externo, a vida ritual e a vida política.  
 
Figura 12. Representação da localização territorial dos diferentes grupos etnolinguísticos de Timor-
Leste. 
 
Fonte: Adaptado de Albuquerque, 2009. 
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Segundo Apoema (2016, p. 270), 
Na cosmogonia timorense, há um equilíbrio entre os mundos masculinos e 
femininos. O lulik, o sagrado, é o centro de uma experiência cercada pelo 
feminino – o interior, a autoridade; protegido pelo masculino – o exterior 
(Trindade, 2011). Toda a experiência social depende do adequado equilíbrio 
entre essas dimensões da vida. A dimensão do conhecimento tradicional, de 
modo similar, perpassa a experiência e a relação/observação de todas elas. 
 
No entanto, com a independência, a entrada da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para administração da transição do país enquanto Estado soberano e a democratização 
de Timor-Leste, deu-se início a uma padronização de ações e políticas que trouxeram 
avanços, mas também conflitos entre essas novas perspectivas de conceber o mundo e o papel 
das tradições timorenses. Essa forma de o timorense se conectar com o mundo é 
frequentemente relatada nas histórias orais, porém não estão presentes nos documentos 
curriculares.  
Portanto, adoto como referenciais teóricos e metodológicos nesta pesquisa: 
 Teoria do Discurso; 
 Estudos pós-coloniais e decoloniais (a tradição oral timorense consiste em uma forma 
de conhecimento local que resiste a matriz da colonialidade); 
 A Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação. 
Após expor as materialidades discursivas e esses referenciais teóricos e 
metodológicos, nos próximos dois capítulos apresento as análises e discussões sobre os 
sentidos de Geografia Escolar presentes no currículo do Ensino Secundário Geral de Timor-
Leste e as suas relações na significação da identidade nacional timorense. 
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NOS ANTÍPODAS 
 
Um pouco a alma do Oriente, aquela alma de aromas penetrantes,  
de cores gritantes e de ruídos alacres, feitas de mil perfumes suaves,  
de mil cores veladas e de mil sons indistintos,  
que pelos séculos fora tem encantado algumas sensibilidades de ocidentais  
que para lá vão e por lá ficam, ou que, quando regressam,  
lá deixam, entretanto, uma parte da própria existência” 
(Paulo Braga)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Microlet pelas ruas de Comoro em Díli (Fotografia da autora, 2017).  
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4.  DOS FRAGMENTOS DE UMA GEOGRAFIA ESCOLAR À REFORMA 
CURRICULAR PÓS-INDEPENDÊNCIA 
  
O ponto de partida deste capítulo é apresentar possíveis relações entre a 
institucionalização da disciplina escolar de Geografia e a significação de uma identidade 
nacional. Para tanto, destaco que (re)conhecer a história das disciplinas escolares de um país 
pode proporcionar uma “outra” visão para os objetivos de ensino e de aprendizagem, pois 
torna-se possível desnaturalizar os conteúdos e os conhecimentos escolares, uma vez que, ao 
se falar de uma história das disciplinas, admite-se que essas são construções sócio-históricas, 
contextualizadas em tempos e espaços determinados e envoltas de interesses e de 
intencionalidades vinculadas aos seus contextos de produções. Sobre o estudo da história das 
disciplinas escolares, pode-se destacar os trabalhos de André Chervel (1990) e Ivor Goodson 
(1990; 1995). 
A partir dos estudos de Chervel (1990), entende-se a disciplina escolar como um 
conjunto de conhecimentos elaborado por especialistas, identificado e dotado de organização 
própria para um determinado estudo. Esses conhecimentos, “ao vincular-se à escola, 
estabelecem novas relações de saber a partir das atividades de seus agentes principais 
(professores e alunos). O autor afirma que o estudo da história das disciplinas escolares não 
foi tradicionalmente objeto de reflexão aprofundada nas ciências da educação, mas a história 
de cada uma das disciplinas é fundamental para identificação, classificação e organização das 
finalidades do ensino escolar, e acrescenta que o “sistema escolar forma não somente os 
indivíduos, mas também uma cultura que vem por sua vez penetrar, moldar, modificar a 
cultura da sociedade global [...]. As disciplinas são esses modos de transmissão cultural que 
se dirigem aos alunos” (Ibidem, 1990, p. 184-186 – grifo meu). 
Por sua vez, Goodson (1990, p. 237), ao analisar a institucionalização da Geografia 
enquanto disciplina na Grã-Bretanha, aponta que nas escolas elementares essa disciplina “foi 
rapidamente vista como fornecendo possibilidades utilitárias e pedagógicas na educação de 
crianças da classe operária”, até que, anos mais tarde, “a ‘geografia elementar’ foi adicionada 
à lista principal de ‘matérias de aula’ a serem objeto de exame das Escolas Elementares”. 
Entretanto, para ser reconhecida como uma disciplina acadêmica no Reino Unido (assim 
como no Brasil), a Geografia teve que se consolidar primeiramente no interior dos 
estabelecimentos escolares. 
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Em Timor-Leste, a Geografia Escolar está atualmente presente no Ensino Secundário 
Geral (ESG), na grade curricular dos cursos de Hotelaria do Ensino Secundário Técnico 
Vocacional (ESTV) e, também, na grade curricular do 3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º 
ano) – na disciplina de “História e Geografia”. Porém, em todo o país ainda hoje não existem 
cursos superiores de licenciatura ou de bacharel em Geografia, demonstrando uma realidade 
em que a maioria dos docentes não possuem formação específica nessa área. Além dos atuais 
currículos referentes a essa disciplina terem sido elaborados e implementados por estrangeiros 
– e em língua portuguesa, sendo essa uma das línguas oficiais, mas que a maioria dos 
professores e dos alunos desse país não domina.  
Para compreender a evolução da Geografia Escolar timorense, resgato uma importante 
discussão de Goodson (1990) sobre os estágios de evolução da Geografia no Reino Unido. 
Nesse processo, em que se consolidou como uma matéria escolar e passou, 
também, a ser reconhecida como uma disciplina de alto status na Universidade, percorreu 
diferentes estágios. No primeiro estágio a “matéria escolar” ganhou uma base e apareceu 
como uma das matérias principais no currículo das escolas; a Geografia ganhou status de uma 
matéria tradicional e se garantiu no currículo através da legislação vigente.  
No segundo estágio houve o estabelecimento de escolas universitárias que passaram a 
certificar a formação docente. Nesse estágio, houve o aparecimento de Departamentos de 
Geografia nas maiores Universidades do Reino Unido, e a “Matéria” ganhou distinção e, 
assim, uma nova identidade. Por volta da década de 1950, falava-se, no Reino Unido, do 
estabelecimento da Geografia como uma “disciplina universitária”. Ela passa, então, a ser 
vista como uma disciplina nas universidades, e, portanto, a ser aceita como uma Matéria. 
Nesse estágio, o conteúdo da matéria passou a ser elaborado e controlado por acadêmicos.  
Nessa perspectiva, segundo Moraes (1991), a geografia moderna originou-se no 
contexto de afirmação dos Estados nacionais europeus, essa disciplina teve grande 
importância e rápido desenvolvimento principalmente naqueles países que vivenciaram 
dificuldades nesse processo. Para esse autor, as teorias modernas dessa disciplina foram, em 
muito, veículos de legitimação das nacionalidades e dos respectivos projetos nacionais, 
uma vez que “o discurso geográfico foi, sem dúvida, um elemento central na consolidação do 
sentimento de pátria. Pode-se mesmo dizer que esse seria o principal núcleo divulgador da 
ideia da identidade pelo espaço (Ibidem, 1991, p. 166).  
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Diante disso, neste capítulo, pensando a construção, a reafirmação e a manutenção de 
uma identidade nacional timorense impulsionada pela disciplina de Geografia em Timor-
Leste, defendo que o imaginário de nação pode ser significado através dessa disciplina 
escolar. Segundo Moraes (1991, p. 167), a eficácia da visão geográfica enquanto uma 
disciplina é que esta tem o aparelho escolar como um veículo de divulgação e   
[...] reside na exata correspondência entre as escalas de dominação estatal e 
de auto-identificação dos sujeitos. A primeira expressa o princípio fundante 
da própria soberania, a área de efetividade e indivisibilidade do poder estatal. 
A segunda fornece aos indivíduos um referencial que os qualifica numa 
comunidade de interesses, objetivada no próprio Estado nacional. Deste 
modo, tem-se a formação da visão de mundo dos indivíduos construída 
numa espacialização que reifica a forma da dominação estatal. Nesse 
processo, o nacional, através do discurso geográfico, torna-se natural. Assim, 
entre os acidentes geográficos da superfície da Terra, destacam-se as 
fronteiras, e estas qualificam povos, cujo caráter vai sendo moldado num 
ininterrupto intercâmbio com seus torrões naturais.  
 
De acordo com Straforini (2018), a ideologia no que concerne à Geografa não se 
restringe exclusivamente à Geografa Escolar ou ao seu ensino, mas a todas as práticas 
espaciais, que não só estão carregadas de ideologias, como elas próprias compõem um de seus 
conteúdos mais essenciais. No entanto, segundo o mesmo autor, ainda hoje existe uma 
prevalência inconteste de práticas espaciais hegemônicas na sociedade, porque o ensino de 
Geografia, enquanto uma prática espacial de significação discursiva, produz os discursos 
legitimadores dessas práticas hegemônicas. 
Ou seja, essa disciplina, por meios das representações, dos signos e das significações 
presentes nos seus enunciados, atribui e carrega efeitos de verdade sobre a relação entre 
sociedade e natureza, abordando em seus currículos o entendimento e as correspondências de 
poder entre países e povos, o conhecimento da dinâmica da natureza para sua 
instrumentalização pela espécie humana e as diferentes matrizes culturais que também 
integram esse universo. Ressalto que a representação é uma parte essencial do processo pelo 
qual os significados são produzidos e compartilhados entre os membros de uma cultura, já 
que representar envolve o uso da linguagem, de textos, de símbolos, de signos e de imagens, 
que se apresentam como “realidades”, valores e identidades atribuídos a um determinado 
grupo social, povo e território.  
Assim, segundo Ribeiro (2006, p. 12), historicamente a introdução da geografia 
escolar em um país é analisada como integrante da formação da identidade nacional, da 
disciplina para a pátria, do nacionalismo. 
A geografia escolar colabora assim, para a formação de um cidadão que 
permita o status quo de um governo ao desenvolver o sentimento de 
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pertencimento a um grupo mais amplo.  Entretanto, ainda hoje é relegado à 
Geografia o papel de construir no educando um sentimento de identidade 
nacional com base no território. 
 
Nesse sentido, para compreender a história da disciplina de Geografia em Timor-
Leste, a produção dos documentos curriculares e as práticas discursivas presentes nos 
materiais didáticos de Geografia, recorri ao exercício da periodização, delimitando quatro 
grandes períodos do sistema educacional timorense. O primeiro período, a colonização 
portuguesa; o segundo período, ocupação indonésia; o terceiro período, o período transitório 
para independência; e o quarto e último, o período de reestruturação curricular.  
Dessa maneira, divido este capítulo em dois tópicos. No primeiro, “Fragmentos de 
uma Geografia escolar timorense”, apresento os “fragmentos” encontrados a partir do 
levantamento documental nos arquivos e nas bibliotecas de Timor-Leste, juntamente com 
histórias orais obtidas através de entrevistas com os meus interlocutores, buscando traçar uma 
geo-história
69
 da Geografia Escolar nesse país. 
No segundo, “A reestruturação da disciplina de Geografia do Ensino Secundário Geral 
(ESG)”, através do levantamento bibliográfico, do levantamento documental e das entrevistas, 
apresento o processo de reestruturação do sistema educacional desse país, no qual a disciplina 
de Geografia está inserida na reforma curricular do ESG e o cenário atual sobre a formação de 
professores dessa disciplina. Vale ressaltar que as conversas e os encontros com professores, 
profissionais e intelectuais nesse país possibilitaram compreender algumas lacunas dos 
fragmentos históricos dessa disciplina escolar e perceber alguns desafios na elaboração e 
implementação do atual currículo do ESG, assim como na prática docente.  
 
4.1 Fragmentos de uma Geografia escolar timorense  
No contexto de Timor-Leste, refletir sobre a institucionalização da disciplina de 
Geografia não é uma tarefa fácil, uma vez que o sistema educacional desse país passou por 
períodos de grande complexidade, derivando de intervenções externas às verdadeiras 
demandas educacionais locais. Silva (2015a, p. 122) discorre que, na condição de um país 
pós-colonial, o sistema de educação timorense ainda hoje é afetado pelas heranças dos 
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 Para Braudel (1996), a geo-história não é apenas a fusão de duas tradições, mas seu aperfeiçoamento em uma 
tessitura cuidadosamente equilibrada. O autor não separa sociedade e espaço: a história não acontece primeiro 
para, no momento seguinte, deparar-se com o espaço. Nesse sentido, a história das sociedades é simultaneamente 
temporal e espacial e que o espaço, embora alterado, apresenta-se como uma estrutura da história. É dos laços 
entre as sociedades e seus espaços que Braudel apreende os diferentes ritmos da história. Em outras palavras, 
uma mudança de escala pode ser também uma mudança de temporalidade. Por isso sua geo-história é 
multiescalar, pois espaço é sinônimo de diversidade, de conexão, de redes entrelaçadas – noções que põem em 
xeque o tempo linear e as filosofias do progresso. 
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diferentes sistemas de educação coloniais, podendo ser caracterizado por uma triangulação 
entre “a herança colonial, a política de formação do Estado e a realidade da globalização”. 
Segundo Silva (2015a), o regime colonial influenciou o sistema de educação 
timorense, por exemplo, o elitismo surgiu como uma das heranças coloniais portuguesas. Em 
1839, existia uma escola de primeiras letras e de educação para os filhos dos régulos. Cem 
anos mais tarde, no início de 1940, o regime do Estado Novo de Salazar chegou a uma 
concordata com a Igreja Católica, designadamente para introduzir um sistema de educação 
com o financiamento do Estado, nesse caso, a educação ainda era orientada para servir às 
elites. A escola Liceu Dr. Francisco Machado, fundada em 1960, também foi reconhecida pela 
frequência dos filhos das elites coloniais. Enquanto que a escola técnica, fundada no ano de 
1968, que ofereceu os estudos mecânicos e comerciais, e a escola noturna e privada Francisco 
Xavier do Amaral, em Santa Cruz, foram as escolas dos mauberes, voltadas para os operários 
e camponeses, tendo como base uma proposta socialista e revolucionária a partir da cultura 
timorense. 
Sobre essa herança colonial na Geografia Escolar timorense, pode-se dizer que o 
sistema educacional no período português configurava-se como uma espécie de “espelho 
destorcido”70 do ensino da metrópole, “sendo implementado um currículo completamente 
ocidental, sendo uma educação de elite e sem acesso à educação pública em massa” 
(FONSECA, 2010, p. 17).  
Tratando-se de um currículo descontextualizado com a realidade e as necessidades dos 
timorenses, as escolas durante o período colonial só ensinavam a geografia de Portugal, fato 
relatado pelo historiador timorense Rogério Sávio Ma’averu baseado em trabalhos da 
pesquisadora Helen Hill
71
:  
e numa aula de Quarta Classe, com um mapa de Portugal na parede, todos os 
estudantes timorenses, nos sucos isolados, tinham de decorar os nomes dos 
rios e das linhas dos comboios que existiam em Portugal. Embora mais tarde 
alguns livros no fim da quarta classe descrevessem a vida nas colónias de 
África, continuava a afirmar-se a superioridade do estilo de vida dos 
portugueses (TRANSCRITO DE MA’AVERU, 2018). 
                                                     
70
 Considero como “espelho destorcido” e não como cópia fiel, pois a partir dos referenciais teóricos-
metodológicos desta tese, acredito que mesmo Portugal implementando em Timor-Leste o currículo utilizado na 
metrópole, este era ressignificado nas ações escolares cotidianas, ou seja, não era puramente espelhado, podendo 
até ser um espelho ondulado ou deformado que reproduz imagens também deformadas. Além do mais, como 
Fanon (1968) alerta, nunca foi de interesse do colonizador transformar a colônia em cópia fiel da metrópole.  
71
 Helen Hill é conselheira na Universidade Nacional Timor Lorosa’e e membro honorária da Victoria 
University. Escreveu extensivamente sobre Timor-Leste desde os anos 1970, começando com The Timor Story 
em 1976. Desde a independência de Timor-Leste, a pesquisadora australiana tem sido uma observadora atenta ao 
desenvolvimento desse país como um Estado independente e democrático (Informação disponível 
em:<https://events.unimelb.edu.au/presenters/5750-dr-helen-m-hill>. Acesso em 28 de julho de 2018).    
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Esse fato pôde ser confirmado na busca documental realizada no Arquivo Nacional de 
Timor-Leste, no qual encontrei uma Conta de Responsabilidade
72
, ou seja, uma prestação de 
contas sobre a compra de materiais escolares. Essa conta acusava gastos com a compra de 
Mapas de Portugal Continental e Ultramarino e Mapa da América, não havendo a compra de 
Mapas da Ásia ou Sudeste Asiático (Figura 13). 
 
Figura 13. Conta de Responsabilidade: compra de materiais escolares. 
 
Fonte:  Arquivo Nacional de Timor-Leste. 
 
Outro indício importante encontrado no Arquivo Nacional desse país, que também 
evidencia o ensino de uma geografia portuguesa, foi a prova do Exame de admissão aos 
Institutos Industriais – Geografia e História73 para a entrada no Ensino Secundário Técnico 
(Figura 14). Nessa prova, fica evidente a descontextualização da Geografia em relação à 
realidade timorense, pois pode-se observar que não existe a menção de uma geografia de 
Timor-Leste. Na questão sobre clima, é feita uma pergunta sobre o clima de monções, mas 
sem o relacionar com a posição geográfica da ilha de Timor (sudeste asiático) que está 
diretamente sobre a influência desse clima e, por exemplo, a sua importância no cultivo de 
arroz existente na colônia.  
 
 
 
 
                                                     
72
 Conta de Responsabilidade – Documento: Administração Portuguesa em Timor-Leste, Série: Instituição 
Pública e Educação e Escola, Caixa 1 – Modelo III-B, TL AN TP AC IPEC SC = 1-2021. Data-limites: 1948-
1975, Arquivo Nacional de Timor-Leste.       
73
 Exame de admissão aos Institutos Industriais Geografia e História – Documento: Administração Portuguesa 
em Timor-Leste, Série: Instituição Pública e Educação e Escola, Caixa 2 – Modelo III-B TL AN TP AC IPEE 
OF = 1-20, Data-limites: 1943-1974, Arquivo Nacional de Timor-Leste.       
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Figura 14. Prova do Exame de admissão aos Institutos Industriais - Geografia e História. 
Fonte:  Arquivo Nacional de Timor-Leste. 
 
Nota-se, assim, o projeto de Portugal em construir um discurso de Província Ultramar, 
que de certa forma isolou Timor-Leste dos outros países da Ásia. Timor Português não era 
ocidental nem geograficamente e nem culturalmente, mas também não se criou uma ideia de 
pertencimento enquanto um país asiático, tornando-se uma cultura muito particular. As 
questões temporais e espaciais vivenciadas pelos timorenses não eram mencionadas na sala de 
aula; a título de exemplo, não se encontra qualquer menção de ensinamentos sobre a riqueza 
da variedade linguística e cultural do povo maubere ou sobre as emaranhadas relações 
históricas e geopolíticas com as nações asiáticas vizinhas. A produção geográfica de Timor-
Leste, durante o período colonial, era dominada pela perspectiva portuguesa (eurocêntrica), 
como retratada em entrevista pelo pesquisador Vicente Paulino, 
O currículo em si, aplicado na era da administração portuguesa, do ponto de 
vista pedagógico, o conteúdo do currículo estava rodeado com as 
informações da metrópole. Isso nós não podemos negar, uma realidade que 
aconteceu naquela altura. Por exemplo, a geografia de Portugal como ponto 
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de partida para compreender a timorense, porque no manual nós 
encontramos logo a montanha mais alta de Portugal, o Ramelau
74
. Não é 
aquela montanha de Açores, mas sim a de Ramelau. E depois, os timorenses 
foram obrigados a aprender os caminhos de ferro de Portugal, a decorar 
(Entrevista realizada em novembro de 2017).  
 
Nesse período, a ilha de Timor só tinha importância quando estava relacionada com 
acontecimentos enquanto colônia da Holanda ou de Portugal, objetivando o alargamento do 
poder das metrópoles e o mapeamento geográfico das colônias, assim como as revoltas que 
apareciam contra as expansões da metrópole, ou seja, os timorenses só apareciam na História 
e na Geografia escolares quando tinham contato com seus colonizadores. Sousa (2013, p. 31), 
em análise sobre a representação dos timorenses nos manuais portugueses de Geografia do 
Estado Novo (1933-1974), nos releva que 
Em relação à representação de Timor e dos timorenses nos manuais 
escolares do Estado Novo observa-se que a sua presença e descrição 
evoluem no tempo, passando de uma descrição passageira e simplista, 
baseada em pressupostos raciais, para uma abordagem emotiva e afetiva, 
conotada com lealdade e amor a Portugal, (enquanto oculta, por exemplo, as 
revoltas de Manufahi em 1912 e Viqueque em 1959). A representação de 
“Timor português” é, sobretudo, a prova distante (espacial) da expansão 
colonizadora portuguesa, e estes atos de “amor” e “lealdade” dos seus 
membros reforçam a justificação da missão civilizadora, a posse e integração 
colonial, ultramarina, “pluri”, de espaços e gentes.   
 
Com isso, nota-se o silenciamento de contextos importantes de resistência frente à 
colonização portuguesa; em contrapartida, enfatiza-se uma narrativa romantizada sobre a 
relação entre o colonizador e o colonizado, expressando, assim, o perigo de uma história e 
uma geografia apresentada unicamente pela visão dos colonizadores, a qual impossibilita a 
construção de diferentes visões sobre as complexidades vivenciadas nos fatos históricos e 
sobre a formação socioterritorial desse país. De acordo com Fanon (1968, p. 77), “o bem-estar 
e o progresso da Europa foram construídos com o suor e o cadáver dos negros, árabes, índios 
e amarelos, convém que não nos esqueçamos disto”. Assim, a reprodução do pensamento 
ocidental pelos timorenses culminou na “cultura do silêncio”. O silêncio colonial é retratado 
por Césaire (2010): 
Os vietnamitas, antes da chegada dos franceses a seu país, eram pessoas de 
cultura ancestral, diferente e refinada. Esta lembrança incomoda ao Banco da 
Indochina. Então, façam funcionar a máquina do esquecimento! Estes 
malgaxes, a quem se tortura hoje, eram, a menos de um século, poetas, 
artistas, administradores? Silêncio! A boca fechada! E o silêncio se faz tão 
profundo como uma caixa forte! (Ibidem, p. 44-45 – grifo meu). 
 
                                                     
74
 O monte Ramelau ou Foho Ramelau, em tétum, é a mais alta montanha da ilha de Timor e o ponto mais alto 
de Timor-Leste, com 2.963 m de altitude. 
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Raffestin (2007, p. 11) diz que “o homem habita o território, mas ele não habita no 
sentido de um animal porque ele existe através da razão, da memória e da imaginação que ele 
tem do seu território”. Assim, desde a antiguidade, a apropriação do saber geográfico sobre 
um determinado espaço é concebida como um saber estratégico de diferentes grupos 
(políticos e econômicos), de modo que sejam utilizados como uma das formas para a 
manutenção desses grupos no poder, mantendo-se assim, o status quo do sistema colonial, 
dado que a formação do território colonial se deu por uma mobilidade dos sujeitos no espaço 
e, desse modo, percebe-se que nunca foi de interesse da metrópole desenvolver e compartilhar 
tais saberes com o povo timorense. 
Adiante, já no período da ocupação Indonésia, é essa nação que passa a escrever sobre 
a história e a geografia de Timor-Leste. De acordo com Fonseca (2010, p. 18), durante este 
período ocorreu uma descaracterização paulatina da cultura lusotimorense, visto que, com a 
proibição do ensino da língua portuguesa em todos os níveis de ensino, o bahasa indonesio 
passou a ocupar esse lugar, e, com isso, passou a ser ensinada “toda a história e a cultura 
indonésia, sendo Timor-Leste (Timor Timur) visto sob o ponto de vista do ocupante como sua 
vigésima sétima província”.  
Esse regime de ocupação foi fundado a partir de um genocídio em Timor-Leste, em 
que cerca de duzentos mil timorenses foram mortos, ou “um quarto da população total” 
(CUNHA, 2012, p. 71), havendo também uma forte repressão generalizada por todos os lados 
desse território para legitimar sua política de integração e com a intenção de promover a 
“indonesação” do território recém-invadido.  
Segundo Ma’averu (2018), um dos argumentos históricos utilizados pelo regime 
indonésio para efetivar a anexação territorial era de que a ilha de Timor tinha uma linha de 
conexão com o Império Majapahit
75
, o que anacronicamente colocava a República Indonésia 
moderna como herdeira da fronteira geográfica desse império. Assim, a integração de Timor-
Leste como “território indonésio” foi discursivamente anunciada nas aulas de geografia como 
um “retorno à Mãe Pátria”.  
Diante disso, segundo o mesmo autor, o regime ditatorial indonésio para se manter no 
poder, agiu sempre de maneira hegemônica e coerciva, controlando a produção de 
                                                     
75
 O Império de Majapahit foi um reino indianizado baseado na parte oriental da ilha de Java, que existiu entre 
1293 e 1527. Seu maior governante foi Hayam Wuruk, cujo reinado durou de 1350 a 1389, marcando o auge do 
império, quando dominou os reinos do sudoeste marítimo da Ásia (atualmente os territórios da Indonésia, 
Malásia e Filipinas). Esse foi o último dos reinos hindus do Arquipélago Malaio e é considerado um dos maiores 
estados na história da Indonésia, com uma influência que se estendia a estados em Sumatra, na península da 
Malásia, Bornéu e Indonésia oriental, embora a sua extensão seja um tema controverso (MARTINHO, 1943; 
PRAPANTJA, 1962).   
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conhecimento, removendo do currículo qualquer perspectiva sobre os direitos humanos e 
excluindo a história da luta dos timorenses pela sua independência. Para compreender melhor 
esse contexto, Vicente Paulino relata que,  
Na ocupação Indonésia, no currículo coloca-se Timor-Leste como a 27º 
província da Indonésia. E depois, dentro do conteúdo também modificou, 
porque não fala diretamente “o rio de Timor” ou “topografia de Timor”, mas 
ligava um pouco à Indonésia, e só depois que entra no concreto de Timor. 
Faz parte da colonização. Sendo assim, o currículo em si estava bem 
organizado, porque a Indonésia já havia adquirido a independência há uns 
trinta anos, nós não podemos afastar isso, era um currículo bem elaborado. 
Só que afastando um pouco o conteúdo identitário. Por exemplo, fala de 
Geografia Humana, mas humana quem? Humana timorense ou humana 
indonésia? É aí que ocorre uma “indonesação dos timorenses” (Entrevista 
realizada em novembro de 2017).  
 
Com o fim da ocupação indonésia, após um cenário de completa destruição do sistema 
educacional de Timor-Leste, avançando para o contexto de restauração da independência 
timorense, entre os anos de 1999 a 2002 – momento em que esse território ficou sob a 
administração da UNTAET – é possível dizer que nesse período, apesar do apoio 
internacional, a realidade do sistema educacional timorense ainda era precária no que diz 
respeito à infraestrutura e aos equipamentos (edifícios, bibliotecas, recursos humanos, 
materiais escolares). Sobre esse período, Gusmão (2010, p. 29) revela que,   
Após o referendo, as atividades escolares ficaram totalmente paralisadas 
durante cerca de um ano. Enquanto a UNTAET tardava em reorganizar as 
atividades da educação escolar, a igreja, a sociedade com os professores, os 
funcionários da educação com todas as dificuldades que tiveram 
voluntariamente reabriram as escolas para atender os alunos, com o 
otimismo de um Timor-Leste renovado com novas esperanças de uma 
educação que enquadrasse todas as crianças em idade escolar e desse acesso 
a todos os jovens que foram excluídos durante a ocupação indonésia. Devido 
ao abandono de professores indonésios e com a demanda de estudantes que 
exigiam escolas e professores, o governo transitório, UNTAET, fez 
recrutamento de professores dando mais prioridade a quantidade do que a 
qualidade. Este processo trouxe problemas sérios à qualidade de educação 
que exigia a urgência de uma política de formação de professores adequada à 
realidade. 
 
Ainda nesse contexto, segundo Cardoso (2012), nas escolas timorenses os professores 
ainda utilizavam os manuais de herança indonésia ou dependiam de outros materiais aos quais 
conseguiam ter acesso para ensinar. Domingos Sousa, ex-embaixador de Timor-Leste no 
Brasil, explicou em entrevista sobre as dificuldades desse período.  
Eu fui diretor geral da educação, logo após a independência, fui diretor geral, 
aí então nós vimos que realmente faltava muita gente, sobretudo no nível 
secundário havia poucos professores, porque muitos professores eram 
indonésios e foram embora [...] Quando começamos com a independência, 
afinal de contas, nós precisamos de professores para, no meu termo, para 
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entreter os alunos, não digo para ensinar, para entreter. Porque veio a 
independência, as crianças pediam professores, as escolas não estavam em 
condições, muitas escolas foram queimadas, entre outras coisas, 
desapareceram quase todas os documentos e tudo isso, e então não havia 
professores, então recrutava os universitários, aqueles que tinham o terceiro, 
quarto, quinto ano, recrutávamos, e a gente dava, vocês vão ensinar lá para 
entreter as crianças e acabou, porque para nós, se for para fazer asneiras lá 
na rua, e então é melhor fazer alguma coisa, era uma situação de emergência 
naquela altura, e foi abertamente, aos pouco foi abrindo as escolas, aquilo 
que vocês veem hoje, não foi há 10 ou 15 anos atrás, né? As escolas 
estavam todas queimadas, não havia gente, aquela era uma situação 
mesmo caótica, uma situação caótica. Hoje a situação melhorou, hoje nós 
estamos a pensar, o problema que nós temos hoje, é mais de qualidade 
(Entrevista realizada em outubro de 2017 – grifo meu). 
 
Em relação ao material didático utilizado nesse período, na pesquisa de campo foi 
possível encontrar na biblioteca da Escola Finantil um material didático (Figura 15) de 30 de 
agosto de 2000, baseado no currículo indonésio de 1994 (sesuai dengan kurikulum 1994), 
direcionado para a Escola Secundária Pública (Sekolah Menengah Umum). Nesse material, 
encontra-se um prefácio (Anexo 3) do então Presidente Xanana Gusmão explicando a 
necessidade do uso desse material e a importância da adaptação do mesmo ao contexto de 
Timor-Leste nesse período de restauração da independência. 
 
Figura 15. Material didático utilizado no período de restauração da independência. 
 
Fonte: Material coletado na biblioteca da Escola Finantil. 
 
Após ser reconhecido como Estado soberano em 2002, no âmbito das políticas de 
formação desse Estado, temos a oficialização da língua portuguesa e a entrada de Timor-Leste 
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na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e, assim, iniciou-se a entrada das 
cooperações na área educacional desse país com o objetivo de focalizar no ensino em língua 
portuguesa. 
O governo timorense, em parceria com a Cooperação Portuguesa, buscou, a partir de 
2005, a reestruturação do seu sistema educacional, e gradualmente foi elaborando e 
implementando as reformas curriculares em todos os níveis de ensino, assim como a 
distribuição de novos materiais didáticos. Já a reforma curricular,   
iniciou-se no ano de 2010, inserida numa reforma mais ampla do sistema 
educativo, baseada na identidade, na cultura, na moral e na religião do país. 
A mudança do sistema educativo foi lançada pelo governo timorense, através 
do Ministério da Educação, e teve reflexos significativos ao nível da 
organização curricular, dos programas disciplinares, dos calendários 
escolares, do início do ano letivo, da avaliação curricular e da ação dos 
professores nas escolas básicas e secundárias. As principais dificuldades 
encontradas na implementação da reforma educativa [e curricular] em curso 
surgem associadas às mudanças de áreas e/ou disciplinas, em particular na 
disciplina de Ciências Exatas e na disciplina de História e Geografia 
(Cardoso, 2012, p. 15)  
 
Sobre esse momento, foi possível encontrar na biblioteca da Escola Finantil um 
material didático elaborado pela Cooperação Brasileira em 2008 – Livro do Aluno de 
Geografia do 1º ano do Ensino Secundário (Figura 16), chamado pelos timorenses de 
sebentas, sendo um material emergencial em língua portuguesa utilizado anteriormente à 
elaboração dos materiais didáticos da reforma curricular do ESG.  
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Figura 16. Material emergencial de Geografia em língua portuguesa. 
 
Fonte: Material coletado na biblioteca da Escola Finantil.  
 
Segundo Pereira (2014), ao analisar o trabalho dos brasileiros em território timorense, 
a autora revela que percebeu por várias vezes a presença das sebentas como norteadoras do 
trabalho de vários professores timorenses. Nesse sentido, interlocutores, professores de 
Geografia timorense, relataram em entrevista:  
Eu me lembro desse material, era bom, eu utilizei bastante entre 2009 a 
2012, mas se perdeu. Não sei o que acontece, esses materiais não ficam 
muito tempo nas bibliotecas, aqui em Timor ainda não tem cuidado com os 
materiais (PF2).  
 
Eu tenho um até hoje, quando tenho alguma dúvida ainda uso o material. 
Mas os alunos nunca tiveram. Acho que chegaram dois ou três para escola 
toda. O material tem fotocópia sem cor, só a capa é colorida, não é muito 
bom para trabalhar mapas e gráficos (PF3). 
 
Percebe-se pelos relatos desses professores que as sebentas não tiveram ampla 
circulação no país, assim como a impressão não foi realizada com qualidade, o que dificultava 
o trabalho docente. Pereira (2014) também releva que houve pouca participação dos 
timorenses na elaboração desses materiais, os quais foram produzidos predominantemente 
pelos estrangeiros brasileiros. 
Já avançando na discussão, frente à reforma curricular no pós-independência, é 
importante problematizar a forma como a Geografia está presente nos documentos 
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curriculares, e consequentemente nos materiais didáticos desse país. No âmbito da atual 
Reestruturação Curricular de Timor-Leste, considero os livros didáticos
76
 (Manuais dos 
Alunos e Guias dos Professores) como parte da materialidade discursiva do atual currículo e, 
com isso, a necessidade de atenção ao que seus discursos refletem, pois a produção desses 
materiais é feita por estrangeiros, e eles nem sempre representam as perspectivas e as 
epitemes timorenses, isto é, ainda não contemplam a timorização
77
 dessas disciplinas. A 
legitimação desse cenário pode ser verificada em uma entrevista realizada com o diretor geral 
do departamento de currículo em Timor-Leste. Segundo esse diretor, a reestruturação do 
currículo desse país deve seguir um padrão mundial e um modelo Curricular único e igual: 
 [...] Todo mundo aprende ciência, agora o que você aprende aqui [em 
Timor-Leste], você vai obter mais alguma competência com outros que estão 
lá fora, por exemplo, Brasil aprende Matemática, mas o conteúdo de 
matemática o quê que você aprende lá, Timor tem que aprender também, isto 
que é o padrão internacional, porque currículo e a ciência é para todo mundo 
[...] Temos que ser igual uns aos outros, então currículo em si tem que ser 
assim, você aprende matemática lá, por exemplo equação lá em Brasil, aqui 
no Timor tem que aprender também equação, [...] por que depois os 
estudantes vão ter bolsas de estudo para fora [...] e nós não vamos ficar mais 
atrasados com os outros, então, aí currículo tem que ser igual (DGDC – 
Entrevista realizada em agosto de 2017). 
 
Por essa razão, Paulino (2018, p. 90 – grifo meu) nos alerta de que a elaboração do 
atual currículo nacional ainda segue padrões internacionais e que  
A transferência do saber no ensino de história e de geografia de Timor-Leste 
assenta-se na realidade do país e na própria alma timorense, pois não somos 
europeus, nem africanos e muito menos americanos. Por isso mesmo é que 
precisamos, urgentemente, de discutir com clareza aspetos de “timorização 
timorense” no ensino da história e geografia humana e em especial num 
quadro da consolidação da identidade nacional e cultural.    
 
Nesse mesmo sentido, Cardoso (2012) discute que no atual processo de reforma 
curricular ainda persiste um problema – as organizações responsáveis pela produção desses 
materiais não consideram as disparidades econômicas e sociais entre as diferentes regiões do 
país, “na verdade a adoção de uma certa concessão de sociedade e de educação, destinada a 
aplicar a todos os países, nem sempre se adequa a todos os contextos, tal como acontece com 
algumas regiões de Timor-Leste” (Ibidem, p. 42). Diante disso, evidencia-se ainda uma certa 
descontextualização dos conhecimentos e conteúdos curriculares com a realidade timorense. 
                                                     
76
 “Os conteúdos dos livros didáticos podem ser compreendidos como parte daquilo que está autorizado, no 
plano das práticas discursivas, a pertencer ao discurso do conhecimento escolar em Geografia” (VILELA, 2014, 
p. 56). 
77
 O termo timorização será abordado no Capítulo V – Sentidos de Geografia na construção da identidade 
nacional e o re(existir) timorense no currículo. Por hora, pode-se dizer que timorizar trata-se da busca pela 
perspectiva timorense de ser e estar no mundo nos materiais didáticos. 
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Após apresentar esses fragmentos, pode-se dizer que ao longo da história da disciplina de 
Geografia de Timor-Leste encontramos sistemas educacionais voltados a atender à 
manutenção da colonização e da ocupação territorial, apresentando conhecimentos 
descontextualizados, conteúdos curriculares estáticos e descritivos. Ainda hoje, muitas vezes, 
o que se ensina nas escolas parece não estar vinculado à vida dos sujeitos, apresentando-se 
somente como uma lista de lugares, personagens, nomes, datas e formas que precisam ser 
decorados e devolvidos para a realização de exames semestrais ou anuais. Nesse contexto, 
apresento no próximo tópico a Geografia escolar de Timor-Leste no âmbito da atual 
Reestruturação Curricular do Ensino Secundário Geral.  
 
 
4.2 A reestruturação da disciplina de Geografia no Ensino Secundário Geral (ESG) 
Em Timor-Leste, temos um forte discurso evidenciando a relação direta da língua 
portuguesa com a identidade nacional timorense. Esse contexto foi ressaltado durante as 
entrevistas com os interlocutores timorenses: 
Língua portuguesa é importante, porque é diferente da cultura com 
Indonésia, mas precisa muito esforço para ensinar em português, não é 
todos os professores que dominam (PF4).  
 
Ensinar em Língua portuguesa é importante porque é língua oficial, é 
identidade, toda administração trabalha em língua portuguesa, os estudantes 
querem aprender (PF5). 
 
Em relação à importância da língua portuguesa, apresentada pelo PF4 e PF5, o 
timorense Luís Costa (2012), autor do Dicionário Tétum-Português, argumenta que a escolha 
dessa língua como língua oficial contabiliza: um peso simbólico (por ser língua da resistência 
à invasão indonésia, língua usada para dar informações ao mundo sobre a luta e os efeitos da 
invasão), um aspecto identitário (o do seu passado sem grandes imposições, sem grande 
impacto), um aspecto afetivo (ligação ao catolicismo, igreja que em conflitos de guerra – 
segunda guerra mundial, invasão indonésia – nunca abandonou o povo), e um aspecto 
geoestratégico (Timor confinado à Indonésia e à Austrália). Em relação a esse aspecto 
geoestratégico, o DGDC também abordou que a língua portuguesa 
É geoestratégia, é segurança econômica, é tudo! Se vamos usar a língua 
portuguesa como nossa língua oficial, é que em Timor nós temos vários 
fantasmas. É que, primeiro, Timor-Leste é um país diferente dos outros 
países da Ásia, é uma identidade diferente, que é a Língua Portuguesa. 
(DGDC – Entrevista realizada em agosto de 2017).   
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Já o pesquisador Paulino (2018 – grifo meu), discute que Timor-Leste tem como 
objetivo a afirmação de sua existência enquanto estado-nação, e tal objetivo pode ser 
assegurado pelas quadruplas identidades: língua portuguesa, tétum, a fé católica e cultura 
animista (cultura dos lulik). Com isso, o autor, através de falas de pessoas importantes dentro 
do cenário político-histórico do país, reforça a argumentação de que todos os timorenses 
devem aprender a língua portuguesa 
É, por isso, que os timorenses devem aprender o português, pois disse Mari 
Alkatiri (dnoticia.pt, 10/6/2011): ela [a língua] não é do colonialismo, mas a 
língua do povo e não de qualquer regime político. É afirmar a identidade de 
Timor-Leste ligada à sua História, acrescenta ainda que “Se temos escolas 
de referência que estão a ter bons resultados, porque é que não 
ampliamos lentamente esse tipo de escolas, com o mesmo sistema de 
educação onde a língua portuguesa é usada como língua 
simultaneamente de ensino e de instrução desde a pré-escolar” (Mari 
Alkatiri, in Lusa, 4/3/2015). Rui Maria de Araújo, por sua vez, afirma que 
“Vamos todos apoiar esta ideia: Vamos todos dotar o Ministério da 
Educação de meios para poder ter professores em todas a escolas de 
Timor-Leste para ensinar português e em português” (Lusa, 7/5/2015) e 
não para implementar as línguas maternas. “Iremos, portanto, prosseguir os 
esforços e promover novas iniciativas no sentido de reforçar e promover a 
posição da língua portuguesa no sistema mundial, incluindo esforços de 
âmbito nacional, com a expansão do ensino da língua nas escolas de 
ensino privado, incluindo as escolas católicas e as universidades 
privadas” (Xanana Gusmão, in Lusa, 17/7/2014). Por isso, “não há razão 
para não utilizar a língua portuguesa” (Lobato, 2010) (Ibidem, 2018, p. 85 – 
grifo meu).  
 
Diante desses argumentos, nota-se a existência de um ponto nodal sobre a 
(re)introdução e disseminação da língua portuguesa em todo o país como uma importante 
estratégia geopolítica e afirmação da identidade nacional. Assim a construção de um currículo 
nacional em língua portuguesa é, para Timor-Leste, uma estratégia política, pois o uso dessa 
língua pós-independência marca a diferenciação cultural com o antigo invasor indonésio, 
além de ser a sua porta de entrada para parcerias/cooperações diversas com o “mundo” 
lusófono, proporcionado pela sua entrada na CPLP.  
Segundo Diniz (2017), isso evidencia as cadeias articulatórias que perpassam a 
reestruturação curricular, ora marcada pela cadeia de diferença – que é a elaboração do 
currículo por estrangeiros portugueses, ora marcada pela cadeia de equivalência – que é a 
necessidade da disseminação da língua no país, permitindo essa elaboração dos currículos por 
estrangeiros. Nesse contexto, outras diferenças ficam dispersas no campo da discursividade, 
como por exemplo, o ensino das línguas maternas; e a Cooperação Portuguesa acaba 
exercendo o papel do discurso dominante/hegemônico na construção desses currículos.  
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Nesse sentido, pode-se dizer que o período da reforma curricular significa para Timor-
Leste o esforço de manutenção de uma ideia de nação e de uma identidade nacional, para as 
gerações que não vivenciaram o período de atrocidades e dominação. Por meio dos materiais 
didáticos, e por meio de uma cultura escolar nascente, essas ideias passam a povoar o 
imaginário do estudante e do cidadão timorense, fixando símbolos e princípios para a 
sustentação de um território genuinamente nacional. Sobre isso, Paulino (2018) afirma que a 
construção/criação do currículo nacional reflete precisamente aspectos da construção da 
identidade nacional e cultural timorense. Porém, esse autor também ressalta que a construção 
dessa identidade “é compreendida como um processo aberto de construção e reconstrução 
infinita diante das necessidades que a nossa vida humana exige” (p. 93). 
Buscando compreender a reforma curricular de Timor-Leste no período pós-
independência, me baseio em Lopes (2011), que discorre que toda proposta de um currículo 
nacional tem a pretensão de homogeneidade, pois supõe-se que a homogeneidade de padrões 
e de saberes básicos a serem ensinados a todos é algo desejável. A autora salienta que ao 
longo da história dos currículos as finalidades desses saberes podem ser bem distintas, ora 
trata-se de saberes necessários ao mercado de trabalho, ao mundo tecnológico globalizado, à 
formação de uma elite dirigente, a uma cidadania crítica, a uma sociedade democrática, a uma 
perspectiva emancipatória e a inúmeros outros. 
Nessa direção, é possível perceber que na atual proposta curricular de geografia existe 
uma articulação com um projeto social mais amplo e que envolve uma concepção de sujeito e 
de educação a ser fomentada em detrimento de tantas outras possíveis. Segundo Leher (1999, 
p. 19), o caráter determinante das ideologias que orientam uma reforma educacional fica mais 
bem evidenciado quando a investigação apresenta concretamente como as concepções 
ideológicas se materializam nas instituições que as elaboram.  
Partindo dessas considerações teóricas, ressalto, brevemente, que a reforma 
curricular
78
 do ESG, realizada em âmbito nacional, teve início no ano de 2010, quando o 
Ministério da Educação (ME) solicitou o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian
79
 (FCG) 
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 Segundo o documento do Plano Curricular (RDTL, 2011a), este serve de base à construção dos instrumentos e 
materiais didáticos – programas, manuais para os alunos e guias para os professores – que já foram elaborados 
para todas as disciplinas que constituem o plano de estudos do 10º, 11º e 12º ano.    
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 A Fundação Calouste Gulbenkian é uma instituição portuguesa de direito privado e utilidade pública geral 
com caráter perpétuo, cujos fins estatutários são a Arte, a Beneficência, a Ciência e a Educação. Criada por 
disposição testamentária de Calouste Sarkis Gulbenkian, que legou os seus bens ao país sob a forma de uma 
fundação, os seus estatutos foram aprovados pelo Estado Português a 18 de julho de 1956 (Informação 
disponível em:<https://gulbenkian.pt/ >. Acesso em 14 de novembro de 2018).     
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para essa realização. A FCG e o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento
80
 (IPAD), 
com o apoio técnico da Universidade de Aveiro (UA), apresentaram ao Fundo da Língua 
Portuguesa um projeto que foi aprovado para elaboração e implementação. Com isso, 
concretizou-se o projeto de institucionalização do “Protocolo de Cooperação” assinado pelo 
ME, pelo IPAD e pela FCG, no qual as responsabilidades dos envolvidos foram estabelecidas; 
também por um “Acordo de Cooperação” estabelecido entre a FCG e a UA, que delimitou os 
termos dos trabalhos que deveriam ser realizados. 
Esse projeto foi denominado “Falar Português: Reestruturação Curricular do Ensino 
Secundário Geral em Timor-Leste”, que sob a coordenação de Isabel Martins e de Ângelo 
Ferreira, não tinha como objetivo apenas elaborar o Plano Curricular para o ESG (10.º, 11.º e 
12.º anos), mas também construir programas para catorze disciplinas do ESG e recursos 
didáticos de apoio (Manuais para alunos e Guias para professores), para todos os anos de 
escolaridade. De acordo com Rebelo et al. (2012), os coordenadores assumiram a 
responsabilidade de responder, do ponto de vista técnico, a este ambicioso programa que foi a 
elaboração dos currículos para o ensino secundário, assim como a escrita dos manuais para os 
alunos e dos guias para os professores.   
Para desenvolver o projeto, a equipe portuguesa integrou especialistas (portugueses) 
de todos os domínios disciplinares, com perfis diversos: professores do ensino superior e do 
ensino secundário, formadores de professores, especialistas em Didática, Ciências Exatas, 
Ciências Sociais, Línguas, Linguística, Literatura e Educação, autores de programas 
curriculares e manuais para alunos do sistema educativo português (MARTINS; FERREIRA, 
2013). 
O atual currículo do ESG é o resultado desse Projeto de Reestruturação Curricular do 
Ensino Secundário Geral em Timor-Leste, desenvolvido entre janeiro de 2010 a março de 
2013
81
. O Plano Curricular do ESG foi aprovado em 2011, enquanto que os novos Programas 
começaram a ser implementados em fases e com sucessivos atrasos, os materiais didáticos de 
apoio do 10º ano foram distribuídos já em pleno andamento do ano letivo de 2012, enquanto 
que o 11º e 12º anos foram distribuídos praticamente em simultâneo no ano 2014. Além disso, 
                                                     
80
 O Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) é uma agência do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal. Desde 2003, o IPAD é responsável pela coordenação, supervisão e direção da 
assistência oficial de Portugal aos países em desenvolvimento. O instituto concentra-se nos países africanos de 
língua portuguesa (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe, conhecidos em 
Português pela sigla PALOP) e em Timor Leste (Informação disponível em:< 
https://www.devex.com/organizations/instituto-portugues-de-apoio-ao-desenvolvimento-44707 >. Acesso em 14 
de novembro de 2018).     
81
 Para mais informações sobre o projeto acessar o site http://www.ua.pt/esgtimor/. 
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foram apresentadas insuficiências na distribuição dos manuais do aluno e guias do professor 
nas escolas (OLIVEIRA; PIRES, 2015). Durante as entrevistas, os professores timorenses de 
Geografia (PF1, PF3 e PF6) relatam esse desafio enfrentado na utilização desses manuais: 
Para 10º e 11º ano tem manuais, o problema é que as turmas têm mais de 
sessenta alunos, tenho uma turma com quase oitenta, então não tem para 
todos. 12º ano não tem, o governo entregou menos de dez manuais aqui na 
escola (PF1).    
 
Uma grande dificuldade hoje é a falta dos manuais, por exemplo, para o 12º 
ano, para Geografia, só temos três livros para os alunos. Para o 11º há livros, 
mas o 12º não. Aliás, quando o Ministério enviou para cá, na altura eram 
cinco ou seis manuais só. E depois é claro, já fazem quatro ou cinco anos e 
esses livros vão desaparecendo, estragando. Então, os manuais, os alunos só 
utilizam durante as aulas, depois são recolhidos (PF3).  
 
Para 10º ano tem muitos, tem para todos, mas os alunos só utilizam na 
escola, pois muitos não voltaram. Mas, para o 11º e 12º muito pouco, os 
alunos trabalham no coletivo, um manual para três ou quatro alunos, muito 
difícil para discutir as imagens e trabalhar as atividades (PF6).  
 
Segundo Ramos e Teles (2012 – grifo meu) assim como também se observa no próprio 
texto do Plano Curricular (RDTL, 2011a), o ME havia considerado que a reestruturação e a 
elaboração dos programas das disciplinas escolares, dos manuais didáticos para os alunos e 
dos guias para os professores deveriam ser produzidos em articulação entre equipes 
homólogas de profissionais timorenses e portugueses.  
A equipe da [Universidade de Aveiro] UA pôde beneficiar do apoio das 
autoridades políticas e técnicas do [Ministério da Educação] ME, bem como 
das informações e sugestões recolhidas localmente e oriundas dos mais 
diversos estratos sociais, económicos e culturais, e dos muitos professores 
timorenses auscultados. [...] A elaboração dos instrumentos e dos materiais 
foi um trabalho complexo, que só foi possível pelas estreitas relações 
profissionais e pessoais que se estabeleceram entre as equipas da UA e as 
equipas homólogas timorenses e, também, pelas eficazes articulações 
institucionais desenvolvidas entre o ME, o IPAD, a FCG e a UA que 
permitiram a aprovação das matrizes orientadoras da concepção daqueles 
instrumentos e materiais, garantindo lhes coerência interna, estrutural e 
metodológica (RDTL, 2011a, p. 04).  
 
Porém, Ramos e Teles (2012 - grifo meu) também afirmam, que a equipe portuguesa 
procurou aprofundar os conhecimentos sobre a realidade timorense e a sua cultura, inclusive a 
cultura escolar, mas não foi possível situar o mesmo nível de participação das equipes 
timorenses pelos seguintes fatores: a carência de meio de comunicação, a falta de 
conhecimento na área específica das disciplinas e da língua portuguesa por parte dos 
timorenses e, por fim, a dificuldade do ministério timorense em efetivar a constituição 
da equipe timorense. Ou seja, de acordo com a equipe portuguesa, a não participação dos 
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timorenses na reestruturação curricular ocorreu pela “incapacidade dos próprios timorenses”, 
ora pela falta de domínio da língua portuguesa, ora pela falta de uma formação específica em 
determinada área, ora pela falta de organização do ministério; evidenciando-se a 
subalternização dos timorenses frente aos “especialistas portugueses”.  
No entanto, esses especialistas (cooperação portuguesa), não deveriam ter construído 
outros movimentos para trazer os espaços-tempos dos timorenses nesse processo? Não 
deveriam ter criado outros espaços e condições de autorrepresentação, de questionamento dos 
limites representacionais, do lugar de enunciação dos timorenses? Porém, com base em 
Spivak (2010, p. 46), observo que nesse processo antidialógico e verticalizado de 
reestruturação curricular, os timorenses são transformados em sujeitos subalternos, isto é, 
aqueles cuja vozes não podem ser ouvidas, nesse caso, eles permanecem silenciados e 
aparecem como mais um “outro”, destacando a violência epistêmica como um projeto 
remontamente orquestrado, vasto e heterogêneo de se constituir o sujeito colonial como 
Outro.  
Barbosa e Cassiani (2015) ressaltam que a não participação dos professores timorenses 
nesse processo de reestruturação tornou possível a problematização das interpretações e dos 
limites da configuração desses documentos curriculares, uma vez que esses apresentam 
aspectos que se equivalem ou se assemelham aos que são adotados em Portugal e, dessa 
forma, constituem-se documentos curriculares exóticos usados em sociedades ocidentalizadas 
e, principalmente, industrializadas, que na maioria das vezes não refletem a realidade 
timorense. 
Numa perspectiva decolonial, defendida nesta tese, considero importante atender ao 
contexto local (aspectos históricos, sociais, culturais e políticos) timorense na elaboração do 
currículo do ESG. Na entrevista realizada com o DGCE, ele destacou relevante o movimento 
de se apropriar de modelos curriculares (Brasil, Portugal e Indonésia) e transformá-los em um 
currículo próprio de Timor-Leste. 
Nós queremos fazer um estudo comparativo, fazer pesquisas, fazer um 
estudo comparativo com outros países, como é que é lá no Brasil, por 
exemplo, Biologia o que é que aprende lá, na Indonésia o que que 
aprende, em Portugal o quê que aprende, aí vamos acumular essas 
referências todas e depois Timor-Leste tem que escolher tudo isso para fazer 
um resumo, como é que Timor-Leste pode fazer para o próprio Timor-Leste. 
Aí é que temos que pensar, em vários currículos, vamos comparando 
isso tudo e depois vamos fazer o nosso próprio! É isso que temos que 
pensar (DGDC – Entrevista realizada em agosto de 2017). 
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Ademais, buscando compreender como a Geografia está inserida no currículo do ESG, 
destaco que a atual proposta curricular do ESG é composta por dois percursos
82
 paralelos e 
alternativos, um em Ciências e Tecnologia (CT) e o outro em Ciência Sociais e Humanidades 
(CSH), cada um deles constituído por cinco disciplinas específicas. O plano integra, ainda, um 
componente de formação geral, comum a ambas as vias, do qual fazem parte mais cinco 
disciplinas, sendo elas: Português, Tétum, Inglês, Tecnologia e Multimídia, e Cidadania e 
Desenvolvimento Social. Essa organização pode ser vista no quadro 9.  
 
Quadro 9. Organização das disciplinas no currículo do Ensino Secundário Geral em Timor-Leste. 
Componente em 
Ciências e Tecnologias 
Componente Geral Componente Ciências Sociais 
e Humanidades 
Física  
Química  
Biologia  
Geologia  
Matemática 
 
Tétum 
Português  
Inglês  
Indonésio  
Cidadania e Desenvolvimento 
Social 
Tecnologias Multimídia  
Religião e Moral 
Educação Física e Desporto
83
 
Geografia  
História  
Sociologia  
Temas de Literatura e  
Cultura 
Economia e Métodos  
Quantitativos 
Fonte: Plano curricular do ESG (2011a). 
 
Como podemos observar no quadro 9, na atual reforma curricular do ESG, a disciplina 
de Geografia está inserida no Componente Ciências Sociais e Humanidades, sendo trianual e 
tendo uma carga horária de 3h/aula por semana. Segundo Bonito et al. (2014, p. 441), para a 
reestruturação da disciplina se pensou na 
Geografia como disciplina autónoma que interliga as componentes física, 
económica, social e cultural, pretende contribuir para que os alunos possuam 
uma educação geográfica que lhes permita observarem o mundo que os 
rodeia de forma integrada, considerando o sistema Terra como um todo, 
onde o ser humano assume um papel fundamental no equilíbrio entre os 
sistemas naturais e os sistemas humanizados.  
 
De acordo com Gomes et al. (2011), a disciplina de Geografia em Timor-Leste 
privilegia as caraterísticas, a estrutura e a dinâmica de cada componente (físico, social, 
econômico e cultural), bem como as interações que se estabelecem entre os diversos 
componentes, visando um estudo integrador e reflexivo das potencialidades de cada 
componente na busca de um desenvolvimento sustentável. Entretanto, observando a estrutura 
do “Programa de Geografia do 10º, 11º e 12º ano de escolaridade” (quadro 10), esse se 
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 De acordo com o Plano Curricular (2011a), o currículo configurado dessa forma habilita a entrada dos alunos 
no mercado de trabalho ou nos estudos superiores, já que admite que os alunos, ainda no ensino secundário, 
passem por uma especialização.  
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 A disciplina Educação Física e Desporto não é oferecida no 12º ano do ESG. 
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apresenta com percursos curriculares pré-definidos por três “Unidades Temáticas”, o que 
pode vir a defini-lo como um currículo prescritivo e homogeneizador. Apesar de Timor-Leste 
ser um país de extensões territoriais pequenas, existe grande variedade linguística e cultural 
por toda a nação.  
 
Quadro 10. Esquema conceitual do programa da disciplina de Geografia para o ESG de Timor-Leste. 
Fonte: Adaptado de Bonito et. al. (2014). 
 
No caso dessa estrutura disciplinar, é possível notar uma função utilitária exercida pela 
geografia escolar, para contribuir com os objetivos do governo, evidenciado pelo forte 
discurso de desenvolvimento econômico e sustentável que se estabelece na construção do seu 
recente Estado-Nação. O programa da disciplina de Geografia para ESG tem como seu 
principal tema de discussão “Os recursos de Timor-Leste”. Esse apelo para representar 
Timor-Leste como “recurso” é um discurso em que o espaço geográfico timorense passa a ser 
entendido como meio físico, e é um dos fatores determinantes na construção de uma 
identidade nacional voltada para o desenvolvimento econômico. Segundo Tonini (2006, p.39), 
a geografia escolar e o poder governamental sempre mantiveram fortes correlações, pois, 
“para melhor governar era imprescindível conhecer melhor o quadro natural, direcionando seu 
discurso para descrever os povos via natureza, pois esta era o elemento de normatização, já 
que todas as relações de poder eram explicadas pela natureza”. 
Outro fator relevante para compreender a Geografia Escolar timorense e o processo de 
reestruturação dessa disciplina no ESG é conhecer como ocorreu/ocorre a formação dos 
professores dessa disciplina. Dessa maneira, vou apresentar, organizadas em três partes, 
discussões relacionadas ao processo de formação docente em Geografia:  
 Primeira parte: Formação de professores de Geografia realizada Cooperação 
Portuguesa;  
10º ano  Unidade temática 1-
Timor-Leste, na Ásia e 
no mundo 
Unidade temática 2- 
As paisagens de Timor-
Leste 
Unidade temática 3- 
Os recursos de Timor-Leste: 
características, potencialidade 
e ameaças 
-Recursos naturais 
11º ano Unidade temática 3- 
Os recursos de Timor-Leste: características, potencialidade e ameaças 
-Recursos humanos 
-Recursos culturais 
12º ano Unidade temática 3- 
Os recursos de Timor-Leste: características, 
potencialidade e ameaças 
-Recursos econômicos 
Unidade temática 4- 
Ordenamento do território e gestão 
sustentável de Timor-Leste 
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 Segunda parte: Formação de professores de Geografia no Instituto Nacional de 
Formação de Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE); 
 Terceira parte: Formação de professores de Geografia no Ensino Superior em 
Timor-Leste.  
 
Primeira parte: Formação de professores de geografia realizada pela Cooperação 
Portuguesa: 
No âmbito do projeto de Reestruturação Curricular do ESG, estava prevista a 
formação de professores para atuarem frente a esse novo currículo. De acordo com Bonito et 
al. (2014), uma vez terminada a primeira parte do projeto, isto é, a elaboração dos programas, 
foi realizado um curso intensivo pela equipe de especialistas da Universidade de Aveiro, 
visando à preparação do lançamento do 10.º ano de escolaridade em Timor-Leste.  
O curso intensivo de formação aconteceu na Universidade de Aveiro, com a duração 
de seis semanas, consistiu-se em sessões diárias de 3 horas, em que se privilegiou o trabalho 
com os documentos previamente elaborados: Manual do Aluno e Guia do Professor, que são 
considerados pelos técnicos os instrumentos fundamentais na concretização do novo 
programa de geografia.  
Segundo Bonito et al. (2014), apenas dois professores timorenses de Geografia foram 
para Portugal participar dessa formação, já que a proposta era que posteriormente esses 
professores realizassem o papel de multiplicadores, formando, assim, os demais professores 
de Timor-Leste.  
Sá (2015) aponta que o conhecimento dos professores relativo aos documentos 
curriculares do ESG se revela determinante para sua adequada implementação. Segundo essa 
autora, o conhecimento sobre o atual currículo do ESG varia em função da participação dos 
docentes nas ações de formação contínua. Assim, praticamente só quem frequentou a 
formação detinha conhecimento dos diversos materiais curriculares (plano e programas das 
disciplinas, Guia do Professor e Manual do Aluno). 
De acordo com o DGDC, por questões orçamentárias não foi possível promover os 
encontros entre os professores portugueses e timorenses em território português, dessa forma, 
foi viabilizada apenas a ida de professores portugueses a Timor-Leste. Segundo o DGDC: 
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Para o ESG, todos eles, os professores portugueses vieram para cá, porque se 
nós enviássemos os professores [timorenses] para lá, em termo de 
orçamentos, eram muitos professores. Então eles vieram para cá e depois 
deram a formação para os professores timorenses (DGDC – Entrevista 
realizada em agosto de 2017). 
. 
Infelizmente, o trabalho da equipe de professores portugueses em Timor-Leste se 
resumiu em apresentar e socializar os documentos curriculares do ESG, previamente 
elaborados, oferecendo cursos de formação com o objetivo de obter sucesso na 
implementação do atual currículo do ESG. 
Segundo Bonito et al. (2014), uma vez terminada a elaboração dos documentos 
curriculares de Geografia, esses foram objetos de apresentação e discussão com equipes 
homólogas em Díli. Começou a se desenvolver um plano de formação de professores, no seio 
do Ministério da Educação de Timor-Leste.  
No meu trabalho de campo, apesar de não encontrar os dois professores de Geografia 
que participaram da formação em Aveiro
84
, consegui realizar entrevistas com dois dos cinco 
professores que realizaram a formação com os profissionais portugueses em Díli. Sobre essa 
formação eles destacaram a dificuldade de implementar o currículo de Geografia elaborado 
por mãos estrangeiras e já finalizado.  
Participei da formação antes do feriado, e depois do feriado já precisava dar 
a formação para professores de Baucau, de Manufahi, para Bobonaro e 
também Díli. Não participei da formação para o 10º ano. O curso ocorreu 
bem, mas principalmente para o currículo do 12º ano. O currículo do 11º 
ano não corresponde com a realidade timorense, na formação nós 
falamos: ‘-professor Bernardo [cooperação portuguesa], isso não é 
realidade de Timor. Quem escreve essa matéria? Isso não é igual’. Sou 
formado em Agronomia, então ajuda um pouco a conhecer produtos de 
Timor, mas para os alunos fica difícil. (PF2)   
 
Sou formado em Ciências Governamentais e, até 2012 tinha pouco 
conhecimento de Geografia. Mas, em 2012, o INFORDEPE chama para 
fazer curso de formação. Participei das três formações, 10º, 11º e 12º ano. 
Depois, a autora do livro [Manual do Aluno] Conceição vem para Díli para 
uma publicação do livro do 10º ano. Professora Conceição diz que vem para 
Timor para consultar sobre os conteúdos de Geografia, mas é diferente, não 
é consultar, é explicar o conteúdo dos livros para nós professores. O 
manual já está pronto, por exemplo, a posição do monte Cablake está 
errada. Perguntamos para a professora: ‘-pode trocar?’, e ela responde  ‘-não, 
não pode, só daqui cinco anos quando fizer a reformulação dos currículo’. 
Então isso não é consulta (PF6). 
 
                                                     
84
 Vale ressaltar que chamou a minha atenção a ausência dos nomes dos professores timorenses de Geografia que 
participaram do processo de elaboração dos manuais dos alunos. Há nas fichas técnicas dos manuais produzidos 
a menção à participação de equipes técnicas timorenses. No entanto, não são explicitados os nomes desses 
participantes, diferentemente do que ocorre com a equipe portuguesa.  
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A partir desses enunciados, percebe-se a relação antidialógica e vertical no processo 
de implementação do atual currículo, marcada pela colonialidade. Assim, considero, com base 
em Freire (2014), que implementar um currículo não se trata simplesmente de transferir os 
conteúdos presentes no currículo escrito para dentro da sala de aula, tratando o currículo como 
se fosse algo pronto e acabado. Para esse autor, não podemos chegar a determinados 
contextos, à maneira da concepção bancária, e entregar-lhes conhecimentos contidos no 
programa, cujo conteúdo nós mesmos organizamos. A educação autêntica não se faz de A 
para B ou de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo.   
Por fim, outro ponto que não poderia deixar de mencionar é o uso predominante da 
língua portuguesa nos cursos de formação de professores de geografia, realizada pela 
Cooperação Portuguesa. Vale ressaltar que os professores timorenses enfrentam dificuldades 
em compreender a língua portuguesa, pois tiveram, inicialmente, uma formação em língua 
Indonésia e, posteriormente, com a implementação do atual currículo do ESG, são obrigados a 
compreender a língua portuguesa em sua atividade profissional. De acordo com Sangreman 
(2012), uma das preocupações no que diz respeito à operacionalização do atual currículo está 
relacionada à realidade vivenciada pelos professores timorenses, pois esses docentes foram 
formados no período em que o país estava sob o domínio da Indonésia, só conhecendo os 
termos técnicos das disciplinas em bahasa indonésia e não em português. 
 
Segunda parte: Formação de professores de Geografia no Instituto Nacional de Formação de 
Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE) 
Após a restauração da independência, o INFORDEPE ficou responsável por elaborar e 
implementar, juntamente com a Cooperação Portuguesa, um curso de Bacharelado 
Emergencial, com duração de dois anos, tendo como objetivo a formação dos professores que 
apenas tinham completado o Ensino Secundário. 
Em 2012, os professores que já tinham finalizado essa formação, tiveram a 
possibilidade de realizar o curso de Formação de Formadores se especializando em uma 
dessas quatro áreas: Língua Portuguesa; Matemática; História e Geografia; e Ciências da 
Natureza. O curso é denominado pelos timorenses de mestrado, e as dissertações encontradas 
na Biblioteca do Programa de Pós-Graduação da UNTL (mostradas no quadro 2), 
apresentadas no Capítulo – “Imaginando” percursos da pesquisa são os trabalhos de conclusão 
desse curso. A orientação dos trabalhos finais foi realizada por professores da cooperação 
portuguesa. 
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Atualmente os professores que participaram desse mestrado estão elaborando os novos 
cursos de formação inicial, em âmbito nacional, para os professores que já atuam nas escolas, 
que são contratados pelo governo e que não possuem curso superior. Segundo Oliveira e Pires 
(2015), o Currículo do ESG consiste num desafio para os docentes, entre outros, pelo fato 
desse plano apresentar disciplinas novas, para as quais os professores em Timor-Leste não 
tinham, até a data, formação específica, como por exemplo, a Geologia. Dessa forma, através 
de entrevista com o Diretor da Formação Continuada (DFC) e com o funcionário de Apoio 
Técnico da Formação Continuada (ATFC), ambos do INFORDEPE, é possível perceber que a 
disciplina de Geografia não está entre as prioridades para os cursos de formação. 
A equipe de História e Geografia já está trabalhando, a formação terá três 
anos. Por falta de verbas que vem do Ministério da Educação, o curso será 
iniciado gradativamente por disciplina, para disciplina de História e 
Geografia ainda não tem dada. Primeiro será disciplina de Geologia, começa 
com a disciplina que os professores têm mais dificuldades (ATFC). 
 
Por falta de orçamento até agora não fizemos formação de Geografia. A 
prioridade está em Multimídia e Ciências Exatas. Se o Ministério enviar o 
orçamento começamos o curso em 2018. Mas ainda precisa pensar logística, 
quantidade de formadores, municípios, materiais... (DFC).  
 
Segundo Cabrita (2015), em plena implementação do plano curricular do ESG 
(2011a), Timor-Leste ainda se deparava com um número insuficiente de licenciados para 
atender às necessidades educativas do país. Conforme essa autora, mesmo a legislação em 
Timor-Leste exigindo que os professores que lecionam no ESG sejam detentores de uma 
licenciatura, constata-se que a formação inicial não se revela adequada às exigências do atual 
currículo do ESG. 
Dessa forma, Martins e Ferreira (2013) citam que os programas de formação 
continuada de professores desenvolvidos e em desenvolvimento são promissores para apoiar 
os docentes a executar esse novo currículo. Segundo Oliveira e Pires (2015), não sendo 
possível, a curto e médio prazo, apenas através da formação inicial de professores, resolver 
este problema estrutural da criação de quadros devidamente qualificados para a docência, não 
resta ao país outra solução que não seja um forte investimento na formação continuada. 
Essa falta de investimento, apontada por Oliveira e Pires (2015) e os interlocutores 
timorenses (ATFC e DFC), é colocada como um entrave para a formação de professores das 
disciplinas de Ciências Humanas, como por exemplo, a urgência na criação dos cursos 
superiores de Geografia e História, que acabam ficando em segundo plano.  
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Terceira parte: Formação de professores de Geografia no Ensino Superior em Timor-Leste 
Referente à formação de professores de Geografia no Ensino Superior em Timor-
Leste, buscando compreender o processo de implementação de um curso superior para formar 
professores nessa disciplina, em meados do de 2015, quando atuava como docente pela 
Cooperação Brasileira, tive acesso a um documento chamado Processo de Reestruturação do 
Currículo Padrão Mínimo (Anexo 4), elaborado em 2014 pela Cooperação Portuguesa, que 
tinha como objetivo implementar novos cursos na UNTL, entre eles, o curso de Geografia e 
Planeamento Territorial. Retornando à Timor-Leste em 2017, realizei entrevistas com o Vice-
Decano da FASPOL (VD) e com o Decano da FEAH da UNTL (DE) para compreender quais 
os encaminhamentos que foram tomados para a efetiva implementação desses cursos.  
Eu não sei sobre esse curso, eu já ouvi falar sobre esse curso pelos meus 
colegas, mas nunca vi o documento. Tenho um amigo que está fazendo 
doutoramento em Geografia em Portugal, em Braga, talvez ele pense em 
algo quando voltar. Mas eu não sei se na minha universidade tem 
possibilidade de implementar esse curso. Esse curso é importante, pois já faz 
dezesseis anos de independência, mas os timorenses ainda não conhecem 
território. Em 2016, meu decano falou sobre esses cursos, na minha 
faculdade tinha possibilidade de abrir dois ou três departamentos, mas para 
Geografia ainda não tem, porque não tem ninguém com formação nessa área 
(VD).  
 
Por que ainda não temos esse curso? Em primeiro lugar nós temos 
dificuldades de recursos de professores. Em segundo, temos que fazer uma 
preparação de um currículo para esse curso e também precisa de espaço. A 
Faculdade de Educação aumenta o número de estudantes, mas não aumenta 
o espaço. Nós temos consciência de que o país precisa necessita mesmo de 
professores de História e de Geografia para responder nossas necessidades. 
Mas, temos dois fatores principais: falta de professores qualificados na 
mesma área; e segundo precisa a preparação de um currículo de acordo com 
realidade e necessidade timorense, não temos professores preparados para 
essa área nas escolas, isso é uma necessidade [...]. Eu nunca tive acesso a 
esse documento de Currículo de Padrão Mínimo, esse curso não tem a ver 
com formação de professores, não serve para o currículo do ESG (DE).  
 
A partir desses enunciados, percebe-se que até 2017 não existia nenhuma possibilidade 
de efetivar a implementação do curso de Geografia em Timor-Leste. Diante do exposto, 
concordo com Oliveira e Pires (2015), ao apontarem o problema de não se ter proporcionado 
um espaço de tempo entre a formação e a implementação do atual currículo do ESG. Para 
esses autores, esse tempo seria importante para os professores de Timor-Leste se inteirarem 
das novas diretrizes e dos novos materiais e se prepararem para a sua utilização, antes de 
passarem à ação. 
No plano curricular do ESG (2011), a formação de professores apresenta-se como um 
dos condicionantes para a execução desse projeto curricular. De acordo com esse documento, 
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o Ministério da Educação de Timor-Leste deverá assegurar a todos os professores a 
oportunidade de seguir uma formação adequada para poderem elevar a qualidade do seu 
desempenho profissional, de modo a garantir uma oferta formativa de base sólida nas áreas de 
“Ciências e Tecnologias” e “Ciências Sociais e Humanidades”. Nessa perspectiva, o Plano do 
Ministério da Educação (2013-2017) ressalta que a formação de professores para atuarem 
nessas duas áreas é uma ação vista como primordial para o desenvolvimento do país. A partir 
desses documentos nacionais, considero que um dos caminhos que o país precisa colocar 
como prioridade é a criação do curso superior de Geografia. 
No próximo capítulo, focalizando em compreender a Geografia Escolar enquanto 
prática espacial de significação e sua relação na construção da identidade nacional timorense, 
analiso o Manual do Aluno de Geografia, elaborados no âmbito da reforma curricular 
portuguesa, juntamente com os discursos dos interlocutores timorenses, traçando alternativas 
de diálogos entre os discursos ocidentalizados presentes nesses materiais exóticos e a 
insurgência de uma timorização geográfica.  
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TIMOR-LESTE – UM POVO, UMA PÁTRIA 
 
Para nós, caríssimo jovens e patriotas mauberes, a história é a própria história 
do nosso Povo e quem faz a nossa história é o nosso Povo. A história que 
explicava (que) o colonialismo português era bom e a quem devíamos 
agradecer, era uma história falsa! A história do nosso Povo foi construída com 
vivo sangue e de repúdio à dominação estrangeira. Uma história que falava de 
um Povo de Timor “obediente e fiel”, e de um Povo de Timor “leal a Portugal” 
– a sua “mãe-pátria” – era uma história fabricada e imposta. Hoje, alguns 
intelectuais gostariam de ver, na história da Indonésia, a menção de um Povo de 
Timor-Leste que “escolhera a integração”, recebendo os favores de uma 
“autonomia especial”. Antes, a história tinha o cunho do escudo português, hoje 
alguns querem ver uma história, para o povo de Timor Leste, empapelada em 
rupias. 
(Xanana Gusmão) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Uma-Lulik (Casa Sagrada) localizada no município de Same – Timor-Leste (Fotografia de Alessandro 
Barbosa, 2014). 
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5. SENTIDOS DE GEOGRAFIA NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL 
E O RE(EXISTIR) TIMORENSE NO CURRÍCULO 
 
Sabe-se que o livro didático (em Timor-Leste, o Manual do Aluno) é um dos 
principais recursos utilizados pelos professores, seja como fonte de informação, seja como 
sequência para os conteúdos trabalhados. Isso pode ser verificado nos resultados da pesquisa 
realizada por Cabrita (2015) com professores timorenses, os quais mostram que os recursos 
didáticos mais importantes para a aprendizagem em Timor-Leste são: o novo manual escolar 
(49,3%), outros livros, dicionários, enciclopédias, atlas etc. (46%) e quadro e giz (40,5%), em 
detrimento, por exemplo, de computador (27,9%), material para experiências (25,6%) e 
internet (23,7%).  
 Porém, esse recurso didático pode refletir ideologias dominantes, estereótipos e 
aspectos da colonialidade. Nesse sentido, os materiais didáticos (produzidos pela cooperação 
portuguesa) precisam de atenção, para que a sua utilização possa gerar a formação de um 
aluno crítico, politizado e consciente do seu papel como agente atuante na sociedade, 
proporcionando uma aprendizagem significativa no ensino de Geografia nas escolas de ESG.  
Apesar de o manual escolar ser um recurso importante para os docentes, é preciso 
considerar que esses devem buscar outros meios que permitam ao discente olhar os diversos 
assuntos por outras perspectivas. Sobre isso, Vesentini (2003) ressalta que ao invés de aceitar 
“a ditadura” do livro didático, o professor deve ver nele um apoio ou complemento para a 
relação ensino-aprendizagem que visa integrar criticamente o aluno ao mundo. No entanto, 
em Timor-Leste existem três situações agravantes que dificultam a autonomia dos professores 
de Geografia, sendo elas: 1. Dificuldade com a língua portuguesa; 2. Falta de formação 
específica na área de Geografia; 3. Falta de outros livros ou materiais didáticos (além 
daqueles elaborados pela Cooperação Portuguesa) nas escolas. 
Segundo Vilela (2013), as obras didáticas demonstram o cenário de disputas pela 
significação curricular, de modo que, enquanto registros documentais, materializam sentidos 
de conhecimento escolar em Geografia. Dessa forma, direcionar um olhar para os livros 
didáticos pode ser, então, um movimento favorável para a identificação de concepções de 
geografia associadas a específicos movimentos autorais em meio à luta pela significação 
curricular na disciplina. Ainda segundo a autora, se de um lado, os conteúdos presentes nos 
livros didáticos não representam a totalidade do que acontece na escola, de outro, eles são 
evidências daquilo que é afirmado como “o que pode ser ensinado” em uma certa disciplina 
escolar, em um certo tempo, sendo que essa abordagem se desenha quando se assume o 
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conhecimento escolar e as disciplinas escolares como disputas que ocorrem no nível das 
práticas discursivas. Nessa direção, Silva (2011, p. 181) destaca que “[...] toda vez que um 
livro é produzido, ele carrega consigo regras – implícitas ou explícitas – que buscam guiar os 
olhos dos leitores, o que pode ser definido como uma leitura autorizada”.  
Tomando conhecimento dessas considerações teóricas, nesta pesquisa busco analisar 
os Manuais dos Alunos de Geografia de Timor-Leste. Destaco que esses manuais de 
Geografia do 10º, 11º e 12º ano de escolaridade (Figura 17), assim como os guias dos 
professores, podem ser consultados e estão disponíveis para download
85
 gratuito. Esses 
recursos didáticos são propriedades do Ministério da Educação da República Democrática de 
Timor-Leste, estando proibida a sua utilização para fins comerciais. 
 
Figura 17. Imagens das capas dos Manuais do Alunos de Geografia do ESG. 
 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Os manuais dos alunos estão estruturados de acordo com as unidades temáticas a 
serem lecionadas em cada ano de escolaridade, as quais são definidas nos respectivos 
programas das disciplinas do ESG (também disponíveis para download no site supracitado). 
Nos manuais dos alunos de Geografia, cada unidade é introduzida por um pequeno texto que 
contextualiza a temática no território timorense. Para cada subtema são apresentadas questões 
orientadoras, os conceitos-chave que os alunos devem aprender e as metas de aprendizagem 
que os professores devem atingir. 
As questões orientadoras em cada um dos subtemas são desdobradas ao longo do texto 
em questões mais simples. No final de cada subtema é feita uma síntese das principais ideias 
que emergiram da temática em estudo (ideias-chave). Por último, são deixadas questões em 
aberto (exercício de aplicação). Na parte final dos manuais dos alunos é apresentado um 
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 Disponível em: <https://www.ua.pt/esgtimor/PageText.aspx?id=16806>. Acesso em: 22 de maio de 2018. 
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glossário com o significado dos principais conceitos-chave necessários à compreensão dos 
conteúdos relativos às temáticas abordadas no respectivo ano de escolaridade. 
Nesta pesquisa foi feito um recorte, no qual foi escolhido um conteúdo programático 
do 10º ano e um do 11º ano. Nesse contexto, é importante ressaltar que não foi empreendido 
um olhar analítico buscando enumerar conteúdos, mas privilegiou-se as temáticas que 
estabelecem estreitas relações com questões referentes à identidade nacional e à 
subalternização dos sujeitos timorenses frente aos europeus produtores desses recursos 
didáticos. No quadro 11, apresento os conteúdos programáticos analisados: 
 
Quadro 11. Conteúdos programáticos dos manuais dos alunos analisados nesta pesquisa. 
Conteúdos programáticos Manuais de Geografia 
Unidade Temática 1 – “Timor-Leste, na Ásia e 
no Mundo”, o Subtema 1 “Localização 
geográfica de Timor-Leste, na Ásia e no 
Mundo”.  
 
10º ano 
Unidade Temática 3 – “Os recursos de Timor-
Leste”, o Subtema 3 “Os recursos culturais – uma 
explicação do presente à luz do passado”. 
11º ano 
Fonte: Elaborado para a tese. 
 
Ressalto que a problematização dos enunciados (escritos e imagéticos) presentes nos 
Manuais dos Alunos, apresentada a seguir, é importante para compreensão da Geografia 
Escolar enquanto prática espacial de significação e sua relação na construção da identidade 
nacional timorense.  
 
5.1 Manual do Aluno de Geografia do 10º do ESG: Localização geográfica de Timor-
Leste, na Ásia e no Mundo 
No Manual do Aluno de Geografia do 10º ano do ESG, analiso a Unidade Temática 1 
– “Timor-Leste, na Ásia e no Mundo”, mais especificamente, o Subtema 1 que aborda a 
temática “Localização geográfica de Timor-Leste na Ásia e no Mundo”. Essa unidade é 
composta por três páginas (11-13), subdivididas em duas partes, conforme verificamos no 
quadro 12.    
 
Quadro 12. Subdivisão do Subtema 1: Localização geográfica de Timor-Leste. 
Subtema 1: Localização geográfica de Timor-Leste, Ásia e no Mundo  
 
1.1 Localização geográfica de Timor-Leste  
1.2 Relações de Timor-Leste com o mundo 
Fonte: Elaborado para a tese – adaptado de RDTL, 2012b. 
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Ao analisar esse subtema, identifico uma única imagem (Figura 18) que aborda a 
temática sobre a localização geográfica de Timor-Leste em relação a sua posição no 
Continente Asiático e no mundo.   
 
Figura 18. Imagem utilizada no Manual do Aluno do 10º ano para abordar a localização geográfica de 
Timor-Leste. 
 
Fonte: RDTL, 2012b, p. 11. 
  
Essa imagem, além de não fazer menção a qualquer escala de utilização, ainda traz em 
destaque o Continente Europeu no centro desse “contexto mundial”, de modo que mantem a 
localização da antiga metrópole portuguesa no centro do mundo, alimentando o eurocentrismo 
e manifestando as marcas da colonialidade. Saliento ainda que, nessa representação, o 
Continente Americano está recortado, além de não haver destaque na legenda e em nenhum 
outro momento do texto sobre as distorções inerentes às diferentes projeções cartográficas que 
poderiam ser utilizadas no ensino de Geografia. Em entrevista realizada com os professores 
de Geografia, o PF4 relata que apenas essa imagem, presente no manual, é apresentada em 
sala de aula: 
Tem muitas dificuldades o Manual. Tem alguns conteúdos com poucas 
imagens, fica difícil trabalhar com os alunos, alunos têm dificuldade com 
língua, então a imagem é importante. Na minha escola não tem outros 
mapas para trabalhar com alunos, só os mapas que estão no Manual 
(PF4). 
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É fundamental nas aulas de Geografia a problematização sobre a escolha das projeções 
cartográficas e suas representações, pois essas trazem consigo distorções e representam 
escolhas que podem “aumentar” ou “reduzir” o tamanho das áreas e que, por estarem 
centradas em um determinado ponto, criam a ideia de países localizados no “centro” do 
mundo e países localizados nas “periferias”. Para Harley (2009, p.  11),  
a concepção gráfica que determina o lugar central ou a projeção, fixando o 
modo de transformação em relação ao globo terrestre, é um elemento que 
pode amplificar o impacto político de uma imagem, mesmo quando alguma 
distorção não é buscada conscientemente (...) Portanto, os mapas tendem a 
focalizar a atenção do observador sobre o centro e a promover assim o 
desenvolvimento de visões de mundo exclusivas, voltadas para o interior 
com um centro cultural povoado unicamente de verdadeiros crentes...”  
 
Nessa mesma direção, para Tonini (2006, p. 61) “isso mostra a construção de uma 
rede de significados que, além de produzir seus efeitos de verdade, constrói um saber que 
classifica, nomeia, regula a população”, evidenciando a manutenção de uma colonialidade, ou 
seja, essa representação ainda mostra as amarras dos efeitos da dominação colonial, e é 
possibilitada pelo fato de os portugueses, no âmbito da Reestruturação Curricular do Ensino 
Secundário, manterem o poder do discurso hegemônico na construção desses manuais.   
Apoiada no trabalho de Walsh (2009), considero que esse movimento de colonialidade 
do saber na elaboração e implementação dos Manuais dos Alunos de Geografia, além de 
desencadear uma série de dificuldades e desafios no funcionamento e na consolidação de um 
sistema educacional timorense, aponta para a imposição de uma perspectiva hegemônica do 
conhecimento, ou seja, o conhecimento eurocêntrico e ocidental é reconhecido como 
universal em detrimento de saberes considerados “outros”. Desse modo, o posicionamento do 
eurocentrismo e do ocidentalismo configura-se como um modelo único de conhecimento, 
descartando-se completamente o sul global como região detentora de intelectuais e de 
produtores de conhecimento (capazes de propor novos modelos de Estado). 
Silva (2013) diz que a colonialidade do saber se refere à imposição de uma única 
epistemologia válida, que é a eurocêntrica – que, por sua vez, sustentou e sustenta as ciências 
modernas e suas derivações, como é o caso dos currículos escolares, notadamente na seleção, 
organização e materialização dos conteúdos escolares (conhecimentos, valores, crenças, 
costumes e atitudes).  
Continuando a análise do Manual do Aluno de Geografia do 10º do ESG, chamou-me 
atenção a discussão sobre as relações que Timor-Leste estabelece com outras partes do 
mundo, com a apresentação apenas do seguinte enunciado:  
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As relações que Timor-Leste tem estabelecido com o exterior passam pela 
sua participação em organizações internacionais de grande importância, 
como é o caso da Organização das Nações Unidas (ONU), da Associação 
das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) (RDTL, 2013, p. 12 – grifo meu).  
 
Após esse enunciado, o manual enfatiza apenas as relações de Timor-Leste com a 
CPLP (Figura 19). Esse destaque atribuído à CPLP, determinando que os professores 
timorenses de Geografia ensinem as metas e a importância da CPLP para o país, pode se 
constituir como um elemento que justifica a presença e a relevância dos portugueses em 
território timorense.  
Figura 19. Imagem da tabela com as Metas da CPLP. 
 
 
Fonte: RDTL, 2012b, p. 13.  
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Além da CPLP, torna-se importante que o Manual do Aluno de Geografia do 10º ano 
do ESG aprofunde a participação de Timor-leste em outras organizações internacionais, como 
por exemplo, a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN). Haesbaert e Porto-
Gonçalves (2006) discorrem que, nos últimos anos, tem-se desenhado uma nova e complexa 
geografia do mundo, pois enquanto o Word Trade Center desabava, as torres gêmeas de Kuala 
Lumpur e o projeto de torres e edifícios maiores do mundo, na China reafirmavam o novo 
poder do Oriente. Sobre esse aspecto, um professor de Geografia (PF5) diz em entrevista que:  
Estamos em constante discussão com ASEAN, alguns países querem a 
entrada de Timor, outros não. Essa é uma geopolítica muito importante 
para o país, estamos do lado dos Tigres Asiáticos, países fortes e 
importantes, grandes potências também. É importante Timor ser 
reconhecido (PF5 – grifo meu).    
 
A partir do enunciado do PF5, nota-se o quanto seria importante retirar da Europa sua 
posição de “centro” do mundo, rompendo com a produção de um recurso didático ocidental e 
distante de Timor-Leste. Como foi aludido, isso é reflexo de o manual didático ser produzido 
sob o prisma do “estrangeiro dominante”, uma vez que destacou-se, mesmo que 
subjetivamente, apenas as ações portuguesas, sem se enfatizar as discussões atuais que estão 
ocorrendo num país localizado no sudeste asiático. 
 
5.2 Manual do Aluno de Geografia do 11º do ESG: Os recursos culturais – uma 
explicação do presente à luz do passado 
No Manual do Aluno de Geografia do 11º ano do ESG, busco analisar a Unidade 
Temática 3 – “Os recursos de Timor-Leste”, mais especificamente, o Subtema 3 “Os recursos 
culturais – uma explicação do presente à luz do passado”. Este subtema é composto por 
quarenta e nove páginas (96-145), incluindo as páginas de atividades complementares, sendo 
subdividido em três partes, conforme apresentadas no quadro 13.    
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Quadro 13. Subdivisão do subtema 3: Os recursos culturais – uma explicação do presente à luz do 
passado.   
3.1 Os grupos etnolinguísticos – identificação e características  
3.1.1 – Os grupos etnolinguísticos – definição e características; 
3.1.2 – Grupos etnolinguísticos timorenses – origem e principais características;  
3.1.3 – Importância dos grupos etnolinguísticos timorenses no desenvolvimento do território. 
3.2 As marcas do passado na cultura timorense 
3.2.1 – Os filhos do Grande Crocodilo;  
3.2.2 – As marcas culturais da colonização portuguesa;  
3.2.3 – As marcas culturais a partir de meados do século XX;  
3.2.4 – As marcas culturais da ocupação indonésia;  
3.2.5 – As marcas culturais do pós-independência de Timor-Leste.   
3.3 Relações socioculturais com diferentes espaços 
3.3.1 – Relações socioculturais estabelecidas com diferentes espaços (ex. Indonésia, Austrália e 
China, etc); 
3.3.2 – Relações socioculturais estabelecidas com os países da CPLP. 
Fonte: Elaborado para a tese – adaptado de RDTL, 2013.  
Ao analisar esse subtema, foi possível encontrar enunciados que supervalorizam a 
existência dos diferentes grupos etnolinguísticos em Timor-Leste, indicando os aspectos 
multiculturais e multilinguísticos desse país como uma forte e rica característica da identidade 
nacional timorense.  
Entretanto, os grupos etnolinguísticos são apresentados nesse material apenas de 
forma descritiva e classificatória, não sendo problematizada sua constituição de forma mais 
substancial. Pois, com base em Woodward (2014, p. 24), torna-se importante dizer que “a 
diferença entre as diversas identidades nacionais reside, portanto, nas diferentes formas pelas 
quais elas são imaginadas” e, consequentemente, pelas formas como são representadas. 
Outro ponto identificado nesta pesquisa, são os aspectos físicos-naturais da ilha serem 
indicados como o principal motivo para a presença de tamanha diversidade linguística.    
O relevo montanhoso de Timor-Leste, a diversidade geográfica e as 
dificuldades de deslocação dos seus habitantes contribuíram para que as 
várias etnias não se misturassem e restringiram as comunicações entre 
os grupos. Surgem, desse modo, microetnias e línguas que caracterizam os 
grupos etnolinguísticos de Timor-Leste. Estes evoluíram através de relações 
históricas complexas. Se tivermos em conta apenas as características 
linguísticas dos povos, são reconhecíveis cerca de 20 grupos etnolinguísticos 
principais em Timor-Leste. [...] As guerras internas e a integração de alguns 
subgrupos em outros grupos etnolinguísticos contribuíram para uma enorme 
diversidade cultural e linguística existente no território timorense (RDTL, 
2013, p. 99 – grifo meu).  
 
Ao apresentar que os aspectos físicos-naturais contribuíram para a existência da atual 
variedade etnolinguística do país, esse manual acaba por naturalizar e fixar o imaginário de 
que as diferenças culturais são determinadas pelos aspectos físicos da natureza, bem como 
produz uma ideia de nação, de território e de identidade formada a partir de um “conjunto 
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harmônico de diferenças” ou uma “somatória dos grupos etnolinguísticos”. Isto é, 
fundamentada em Vesentini (1989), não encontro nesse subtema uma discussão crítica 
abordando a identidade nacional timorense sendo construída e constituída pelas lutas e pelos 
conflitos sociais, por fixação de identidades hegemônicas, nem a natureza apresentada 
enquanto um recurso apropriado pela sociedade e enquanto dimensão histórica e política.  
O Manual do Aluno de Geografia do 11º ano ainda anuncia que está na riqueza 
cultural dos diferentes grupos etnolinguísticos a força para diminuir as dificuldades 
enfrentadas pelo povo timorense em diferentes períodos históricos.  
[...] não há uma cultura timorense única e homogénea, dado que existem 
vários grupos etnolinguísticos, cada um com o seu património cultural 
próprio. A herança cultural de Timor-Leste é muito particular e reflete a 
alma do povo timorense e a riqueza cultural dos grupos etnolinguísticos 
desempenham um papel importante na sociedade timorense e na experiência 
e partilhas que começam a ser efetuadas. Expressam sentimentos e 
expressam, em simultâneo, o processo de cura do povo de Timor-Leste, 
face aos momentos mais atormentados da sua história (RDTL, 2013, p. 
116 – grifo nosso). 
 
Esse subtema ao abordar momentos mais atormentados da sua história, silencia as 
imposições culturais e as relações de poder opressoras estabelecidas nos períodos de 
colonização portuguesa e de ocupação indonésia. Sobre as marcas da colonização portuguesa, 
encontramos os seguintes enunciados:    
A ocupação administrativa, iniciada nos finais do século XIX, e a 
intensificação de contactos deram origem a um processo de aculturação 
lento, gradual, mas cultural e sociologicamente estável, que resultou numa 
cultura luso timorense muito particular.  
Foram muitos os elementos culturais que os portugueses introduziram em 
Timor-Leste. Portugal deixou aos timorenses a sua língua, a religião cristã, 
alguns elementos da sua cultura e uma certa maneira de estar no mundo. 
(RDTL, 2013, p. 125-126). 
   
Os silêncios que envolvem as imposições culturais e as práticas epistemicidas 
exercidas no período de colonização portuguesa nesse subtema acarretam muitas vezes uma 
ideia boa de colonização e uma visão romântica entre colonizado e colonizador. Epistemicídio 
é o termo utilizado por Boaventura de Sousa Santos (1999) ao analisar a influência da 
colonização europeia (branca) e do imperialismo capitalista sobre os processos de produção e 
reprodução da vida. Para esse autor, o epistemicídio seria a injustiça cognitiva, que consiste 
em não reconhecer as diferentes formas de saber pelas quais indivíduos constroem significado 
e sentido para suas existências ao redor do mundo. 
De acordo com Césaire (2010), a civilização chamada “europeia”, ou a civilização 
“ocidental”, destruiu civilizações (Ex. astecas, incas, entre outras), e em todos os lugares onde 
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existiram colonizadores e colonizados, frente a frente, predominou a força, a brutalidade, a 
crueldade e a fabricação apressada de alguns milhares de funcionários subalternos. De acordo 
com o autor, entre colonizador e colonizado só há lugar para o trabalho forçado, a 
intimidação, a pressão, a polícia, a cultura imposta, o desprezo, o silêncio dos cemitérios, a 
grosseria etc. Assim, para esse autor (p. 31), “nenhum contato humano, somente relações de 
dominação e de submissão que transforma o homem colonizador em vigilante, suboficial e em 
feitor, em anteparo, o homem nativo é considerado um instrumento de produção”. 
Sob a ótica das teorias pós-coloniais e o pensamento decolonial, compreendo que 
esses silêncios coloniais podem estar relacionados ao contexto de produção desse recurso 
didático, que de forma verticalizada e antidialógica foi produzido por profissionais locados na 
ex-metrópole. Como já discutido anteriormente, trata-se de um currículo elaborado por 
profissionais portugueses que participam de acordos de cooperação entre Portugal e 
Timor-Leste, que buscam manter sua permanência e sua estadia ideologicamente assentada 
em um discurso de harmonia em território timorense, acentuando que a hegemonia é 
constituída como uma prática discursiva “dentro da qual posições diferenciais, enfatizando e 
construindo equivalências entre certos polos de diversos antagonismos, buscam subverter uma 
ordem social, substituindo-a por outra” (SOUTHWELL, 2014, p. 143). No entanto, 
acrescento que os profissionais timorenses também lutam e resistem discursivamente para 
exercer a hegemonia frente aos discursos da colonização portuguesa. 
Além de silenciar as imposições culturais e as práticas epistemicidas exercidas no 
período de colonização portuguesa, no manual de Geografia do 11º ano é possível nos 
depararmos com enunciados que apresentam vantagens (melhoras e contribuições) desse 
período de colonização, como por exemplo: 
As habitações timorenses melhoraram com o aparecimento de portas e 
de janelas, com a introdução de divisões na casa e de móveis, dos quais se 
vulgarizaram os bancos, as cadeiras e as mesas (RDTL, 2013, p. 128 – grifo 
meu).  
 
Em Timor-Leste a enorme diversidade de grupos etnolinguísticos, acrescida 
da influência portuguesa, contribuiu para o aparecimento de uma 
grande variedade de lendas, fábulas, contos e tradições, tornando a sua 
cultura muito rica e diversificada. Têm igual significado os sistemas 
espirituais e filosóficos dos diferentes grupos etnolinguísticos, uma vez que 
integram a substancia da vida das comunidades, a sua história e a sua 
identidade (RDTL, 2013, p. 97 – grifo meu).    
 
 Esses trechos, apresentados nesse manual, evidenciam discursos eurocêntricos, 
apontando uma forma portuguesa (europeia) de ser e estar no mundo como a universal. 
Segundo Laclau (2011), o universalismo europeu construiu sua identidade através das 
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expansões imperialistas que se apresentaram em termos de uma função civilizatória universal 
e da modernização. Com isso, “as resistências postas por outras culturas eram, assim, 
apresentadas não como lutas entre identidades e culturas particulares, mas como parte de uma 
luta abrangente e epocal entre universalismo e particularismo” (Ibidem, 2011, p. 52). Outro 
autor que contribui para nossa discussão sobre o eurocentrismo é Edward Said, que defende a 
ideia de que o Ocidente criou uma visão distorcida do Oriente como o "Outro", numa 
tentativa de diferenciação que servia aos interesses do colonialismo e que ainda hoje está 
presente em determinadas representações. Esse autor discorre que 
O colonialismo direto se extinguiu em boa medida; o imperialismo, como 
veremos, sobrevive onde sempre existiu, numa espécie de espera cultural 
geral, bem como em determinadas práticas políticas, ideológicas, 
econômicas e sociais. Nem o imperialismo, nem o colonialismo é um 
simples ato de acumulação e aquisição. Ambos são sustentados e talvez 
impelidos por potentes informações ideológicas que incluem a noção de 
certos territórios e povos precisam e imploram pela dominação, bem como 
formas de conhecimento filiadas à dominação (SAID, 2011, p. 43).  
 
Os resultados sinalizam que muitas vezes esse subtema, “Os recursos culturais – uma 
explicação do presente à luz do passado”, apenas descreve os aspectos etnolinguísticos e 
culturais, e pouco problematiza o porquê da existência deles. Ao analisar esse manual, 
percebo que os períodos de colonização portuguesa e de ocupação indonésia também 
participaram da constituição de algumas características identitárias em Timor-Leste. Como 
podemos notar no trecho a seguir: 
A introdução de utensílios apropriados (ex.: martelos, serras, plainas, limas) 
permitiu o aperfeiçoamento de muitas técnicas tradicionais, levando ao 
aparecimento de novas indústrias de tipo artesanal, como aconteceu com a 
introdução do sisal que permitiu a confecção de alcatifas de passadeiras, de 
tapetes, de cordas, de chapéus, etc. (RDTL, 2013, p. 128).  
  
A busca por elementos do passado funciona também como uma justificativa para a 
caracterização de uma atual identidade nacional. Nesse aspecto, identifico uma forte disputa 
discursiva sobre os diferentes aspectos que influenciaram e contribuíram para a construção da 
atual identidade timorense. Nessas disputas discursivas, é possível observar uma discrepância 
em relação ao subtópico “As marcas culturais da colonização portuguesa”, composto por 4 
páginas, e o subtópico “As marcas culturais da ocupação indonésia”, com apenas 1 página. 
Além do número de páginas, verifica-se a inexistência de qualquer aspecto cultural indonésio 
como favorável à identidade timorense (diferentemente do que é apontado pela colonização 
portuguesa), apenas com destaque à diferenciação dos timorenses para com os indonésios. 
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O contacto direto com os indonésios ajudou os timorenses a compreenderem 
as diferenças que os separavam da Indonésia, exaltando o seu sentimento de 
individualidade étnica e cultural. Pela língua, pela religião, pela cultura, 
entre outros aspectos, os indonésios sempre foram considerados como 
estrangeiros.  
A nível linguístico, a ocupação indonésia teve um papel dissolvente ao 
substituir no ensino e na administração a língua portuguesa pelo indonésio. 
Provocou, por isso, nas gerações mais jovens uma ruptura com o 
passado e criou um fosso entre as gerações educadas em cada um dos 
idiomas (português e indonésio). 
Durante a ocupação indonésia surgiu o dengue, provavelmente trazido de 
Java pelos militares indonésios. Aumentou o número de camas e dos 
médicos nos hospitais, bem como houve uma melhoria de algumas 
infraestruturas materiais (RDTL, 2013, p. 131 – grifo meu).  
 
A partir desses resultados, percebo que enunciados pertencentes à Geografia escolar 
timorense têm hoje o papel de construir no educando o sentimento de identidade nacional 
centrada na diferença etnolinguística a partir de representações que fixam imaginários e que 
agem na internalização de sentidos discursivos presentes nos conteúdos de tradição 
geográfica. Assim, a identidade timorense foi sendo construída no próprio âmbito do 
colonialismo, ora marcada pela hibridização cultural (língua e religião), ora marcada pelo 
pensamento coletivo de diferença cultural com o colonizador. Desse modo, podemos dizer 
que a identidade timorense pode ser entendida como um significante vazio, ou seja, está em 
constante disputa por significação, refletindo diferentes movimentos políticos. É um 
significante que em diferentes formações discursivas presentes no currículo de Geografia 
assume sentidos diferenciados, visando atender a demandas específicas de um determinado 
tempo-espaço da sociedade. 
Por fim, considero que predominam nesses Manuais dos Alunos de Geografia do ESG 
(10º e 11º ano) aspectos de uma Geografia escolar marcada pela linguagem descritiva 
tipicamente "enciclopédica", que se mostra na forma de enunciar e organizar seus conteúdos, 
descrevendo as paisagens e apenas apresentando a realidade de forma estática, trazendo, com 
isso, um imaginário que naturaliza as formas encontradas no território, sem apresentar sua 
formação socioespacial criticamente. Em visitas às escolas de ESG de Díli, pude presenciar 
um ensino baseado na enumeração de itens que compõem a paisagem, na memorização de 
informações aparentemente desconectadas do contexto local e na resolução de questões que se 
restringem a copiar no caderno o que está presente em determinados parágrafos dos Manuais 
dos Alunos. 
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5.3 Por uma timorização geográfica: o re(existir) timorense no currículo 
Como aborda Amílcar Cabral (1979), – considerado o “pai” da independência de 
Guiné-Bissau e Cabo Verde contra o colonialismo português e uma das grandes referências da 
resistência timorense – a “libertação nacional” não produz automaticamente uma 
“descolonização das mentes”, uma vez que, após a independência, a luta pelas formas de 
gestão do saber e criação intelectual constitui-se por novas relações de poder que atravessam 
as fronteiras da soberania nacional. 
Nessa direção, pensando a Geografia Escolar enquanto uma prática espacial de 
significação, pode-se dizer que os enunciados pertencentes à atual Geografia escolar 
timorense, através da internalização de sentidos discursivos produzidos pela Cooperação 
Portuguesa e inseridos nos conteúdos de tradição geográfica, agem na significação do 
imaginário de território e de nação nos alunos timorenses. Ressalto mais uma vez que um 
material didático não pode ser considerado somente um “depósito” de conteúdos, “[...] um 
lugar em que os autores registram os conhecimentos geográficos, mas também, [...], como um 
lugar de produção de significados, como um artefato cultural no qual as verdades são 
fabricadas e postas em circulação” (TONINI, 2006, p. 32). 
Dessa forma, neste tópico, reconhecendo as relações de poder e respeitando as 
diferenças históricas e epistemológicas, busco compreender a possibilidade de diálogos entre 
os discursos ocidentalizados e eurocêntricos (presentes nos materiais analisados) e os saberes 
tradicionais timorenses, dando ênfase à possível insurgência de uma timorização geográfica. 
Uma vez que, segundo Vicente Paulino:  
O currículo está aí! E demorou para sair, e ainda hoje não está em todos as 
escolas do país de forma igual. Desde 2012, os professores estão tentando 
trabalhar com esse material, tendo dificuldades com língua e com os 
conteúdos. O governo também gastou muito dinheiro para implementar esse 
currículo, então não podemos simplesmente jogar fora. Precisamos avaliar 
os erros, reformular e timorizar os conteúdos (Entrevista realizada em 
novembro de 2017). 
 
Com base em Costa (2016), pode-se dizer que em meio ao entusiasmo de uma possível 
independência, a ideia da timorização começou logo após a Revolução dos Cravos de 
Portugal em 1974, quando se estabeleceu em Timor-Leste o Grupo Coordenador para a 
Reformulação do Ensino em Timor (GCRET), tendo como alguns de seus integrantes Roque 
Rodrigues e Barbedo Magalhães. Um dos principais objetivos desse grupo era discutir os 
programas de História e Geografia e a descontextualização dos manuais dessas disciplinas 
frente à realidade timorense. Em 1975, a proposta do GCRET para a reformulação do ensino 
passou a encontrar em Timor-Leste a oposição de alguns professores tradicionalistas e parte 
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dos membros da Igreja Católica, pois esses viam tais mudanças educacionais como uma 
perigosa influência comunista, reagindo, assim, contra essa reformulação e contra todas as 
ações de descolonização do ensino timorense. A invasão Indonésia que ocorreu em dezembro 
desse mesmo ano impediu por completo qualquer efetivação da proposta de timorização. 
Porém, com a restauração da independência em 2002, a ideia da timorização voltou a ganhar 
forma como discurso interpretativo, sendo redefinido com uma mudança significativa para as 
práticas sociais timorenses. 
A Vice-ministra da Educação de Timor-Leste, Exa. Sra. Dulce de Jesus Soares, salienta 
que desde 1975 o grupo responsável pela reformulação do ensino em Timor concluía ser 
necessário timorizar o ensino, os seus objetivos, métodos e programas (RDTL, 2017). 
Segundo ela, “já tinha sido declarado [...] ser essencial promover um ensino prático 
relacionado com a realidade timorense, respondendo as necessidades de Timor-Leste, ligando 
a escola à vida das populações que esta se insere” (RDTL, 2017, p. 143). 
Ainda sobre a necessidade de timorizar o ensino, Mario Carrascalão abordou no 3º 
Congresso nacional de Educação, realizado no ano de 2017, que atualmente muitos 
timorenses vão estudar na Indonésia e voltam para o Timor-Leste com uma mentalidade ou 
uma forma de pensar indonésia. Além disso, passam a não dominar as línguas oficiais do país 
(Tétum e Português). Dessa forma, ele recomenda que haja uma espécie de “re-timorização” 
desses timorenses que foram estudar no estrangeiro. Sobre essa discussão, Vicente Paulino 
relata em entrevista que: 
Estamos diante de um mundo globalizado e enfrentamos os desafios globais. 
Esse conceito (re-timorizar) surgiu porque estamos a pensar nos estudantes 
que estão a estudar na Indonésia. Se eles aprendem com a língua indonésia 
no ensino superior, até concluir seus estudos, mas aqui em Timor-Leste os 
alunos aprendem o Tétum e o Português no ensino superior, e com certeza 
que no mercado de trabalho vai usar o Tétum e o Português. Então 
precisamos pensar, precisamos criar uma instituição, ou qualquer que seja, 
para fazer a re-timorização dos timorenses, do ponto de vista educativo, do 
ponto de vista da afirmação identitária. Porque em termos de ideologia, 
aqueles que estão na Indonésia acabam serem influenciados. Nossos jovens 
estão com crise identitária, com crise de personalidade. O jovem timorense, 
principalmente o que não participou da resistência, está perdendo sua 
essência, está se desconectando com sua verdadeira cultura (Entrevista 
realizada em novembro de 2017).  
 
Em relação à realidade da educação em Timor-Leste, o professor e pesquisador 
timorense Antero Benedito da Silva (2016) apresenta o termo: Educação Timoriana. Esta se 
configura como base teórica importante para compreendermos essa realidade educacional. O 
autor formula esse termo ao criticar a imposição da ciência e tecnologia estrangeira, que 
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significa também a imposição da epistemologia eurocêntrica e suas línguas imperiais (inglês, 
francês, português, alemão, espanhol e italiano). 
Segundo Silva (2016), a herança colonial foi profundamente internalizada no sistema 
educacional timorense, a partir da imposição de uma alfabetização pautada na cultura grega e 
romana e, consequentemente, na subalternização dos conhecimentos nativos. Dessa forma, a 
educação colonial foi orientada para o domínio do conhecimento dos colonialistas. Para Silva, 
aprendemos a matemática, as ciências naturais, a filosofia e as ciências sociais desenvolvidas 
na Europa, ou seja, o sistema de educação reproduz a ciência universal e um modo de vida 
eurocêntrico. No caminho contrário a essa herança colonial, a “educação timoriana tem outro 
objetivo: resgatar a educação do período da resistência e o conhecimento baseado nas 
cosmologias das terras de Timor” (Ibidem, p. 159). 
Concordando com esses autores, defendo uma timorização geográfica no currículo do 
ESG desse país que se configuraria como um movimento cujos contornos se revelam nas 
próprias formas de enunciação da geografia nacional, ou seja, seria caracterizada como novas 
formas de representação na linguagem geográfica. Nesse caminho, questiono: se o lulik, se a 
cosmologia com terra, se as tradições orais são tão presentes na identidade timorense, porque 
elas não podem estar presentes também no currículo de Geografia? Portanto, considero 
necessária uma timorização geográfica como uma forma de expressão timorense nos 
currículos.  
Sobre a timorização da geografia em Timor-Leste, em entrevista com um funcionário 
do Ministério da Educação que atua no Apoio Técnico da disciplina de História e Geografia 
(3º ciclo) (AT2), ele relata como estão ocorrendo as primeiras reformulações dos currículos:  
Para os estudantes do 1º e 2º ciclos estamos finalizando um Atlas, tem uma 
equipe para a reformulação, porque nós não temos cartográficos, então nós 
convidamos um colega (timorense) graduado em Geografia, ele trabalhava 
em agência que elaborava mapas e ele que ajudou a elaborar o Atlas, mas a 
ideia para desenvolver foi pensada pela equipe de reformulação. 
Na geografia ainda estamos tentando reformular numa perspectiva 
timorense, tenho utilizado também autores australianos, indonésios e 
franceses e comparando, e reinterpretando conceitos. A Geografia hoje nos 
currículos é muito descritiva, só descreve as paisagens de Timor. Precisamos 
desenvolver o pensamento crítico. Acredito que com a reformulação, esse 
currículo é o mais ligado com o processo de timorização, tem uma equipe 
internacional que trabalha também, mas na escrita tem uma troca de 
conhecimento, depois processo de discussão e também nós conversamos 
com os professores timorenses, e também com pessoas chaves, como Ramos 
Horta, Xanana Gusmão, os acadêmicos Armindo Maia, Antero Benedito, 
Roque Rodrigues, Domingos de Sousa (AT2).    
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Sobre a reformulação curricular numa perspectiva timorense, Vicente Paulino comenta 
que na geografia poderiam ser abordadas práticas culturais, como o tara bandu:  
Precisa de reformulação nos currículos, precisa apresentar as características 
timorenses, suas ações, suas relações com a natureza. Na Geografia 
mostrar as relações com a natureza e os aspectos culturais, ou práticas 
culturais, por exemplo, o tara bandu. Porque tara bandu é geografia 
também, é a humanização do ambiente. Assim, podemos ensinar o tara 
bandu dentro do currículo nacional (Entrevista realizada em novembro de 
2017).    
 
O tara bandu
86
 é uma prática cultural reconhecida pela Lei de Bases do Ambiente de 
Timor-Leste (RDTL, 2012c), sendo formulada no passado pelos Liurai
87
 e Lia-Na´in
88
, 
líderes político e religioso, respectivamente (ASTEN et al., 2016). De acordo com Meneses et 
al. (2017), o tara bandu é visto, em geral, pela sociedade timorense como um instrumento de 
governo e de conhecimento local, voltado para aspectos ecológicos, como a proteção das 
colheitas agrícolas. Além disso, também é visto como um mecanismo de resolução de 
conflitos em torno da utilização da terra e dos recursos florestais  
Mas o tara bandu não se circunscreve à proteção ambiental. Nos últimos anos, o uso do 
tara bandu tem aumentado, cumprindo objetivos diversos como os de preservação do meio 
ambiente, regulação das oferendas trocadas nos matrimônios e rituais fúnebres antes do 
desluto (lia moris e lia mate), proibição de relações sexuais com menores, punição da 
violência doméstica, da violência verbal e física, entre outros. O tara bandu se concretiza por 
meio de rituais e cerimônias realizadas em Timor-Leste durante muitas gerações. É uma 
maneira tradicional de regular a interação entre as pessoas e entre as pessoas e o meio 
ambiente (o acesso e a distribuição dos recursos naturais). 
Assim como o tara bandu, também identificamos a tradição oral em Timor-Leste 
como um importante aspecto cultural para se pensar a timorização geográfica. Segundo Silva 
(2016), diferentemente de muitas regiões do mundo em que essas tradições foram colocadas 
como objetos do passado a serem superados, atualmente as narrativas orais de origem 
timorense são consideradas como elementos de patrimônio cultural local e nacional do país. 
Nessa perspectiva, de acordo com o professor e pesquisador timorense Vicente 
Paulino (2017), os timorenses valorizam as suas narrativas de origem, que foram herdadas dos 
seus antepassados na forma de lendas, contos, fábulas e mitos. Nas cerimônias rituais, tais 
                                                     
86
 Tara significa colocar ou pendurar objetos como sinal de bandu (proibir), sendo que tara bandu tem o sentido 
de lei ou código de representação simbólica, associado à instituição de regras para a preservação de ambientes 
naturais (ROQUE, 2012). 
87
 Um líder político ou monarca da estrutura social presente até o fim de Timor português. 
88
 Um líder religioso e cultural responsável pela organização e resolução das necessidades do povo e da cultura.  
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como os ritos agrícolas, são invocadas personagens das narrativas de origem (divindades 
supremas e divindades intermediárias, como espíritos da natureza e espíritos dos 
antepassados). Para o autor, essas narrativas estão associadas a entidades que as conservam 
oralmente, como autoridades rituais (lia-na’in) que transmitem a mensagem dos ancestrais 
nos lugares sagrados, como na casa sagrada (uma lulik) e no altar sagrado (bosok). 
Diante do exposto, nota-se que os timorenses não são sujeitos passivos frente aos 
currículos, eles estão resistindo, discutindo e reformulando os materiais que hoje circulam nas 
escolas em âmbito nacional. Todos esses movimentos, compostos principalmente por 
timorenses, buscam outras formas de (re)existir socialmente, lutando por uma igualdade mais 
ampla dos papéis sociais, sem esquecer os aspectos tradicionais e sagrados da sua cultura. 
Assim, considero os timorenses protagonistas e responsáveis por suas próprias lutas, inseridas 
em seu meio cultural e contextualizado com sua realidade. 
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AMANHECER 
 
É pelo amanhecer 
Quando o mano kokorek canta 
A vida do nosso ser 
Ao mundo, encanta. 
 
Aqui o silencio é ouro 
O horizonte um diamante 
Timor meu grande tesouro 
Timor meu grande amante. 
(Carlos Batista - Mau Dick) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estátua em homenagem aos timorenses que foram vítimas do Massacre de Santa Cruz em Díli 
(Fotografia da autora, 2017). 
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CONSIDERAÇÕES 
Tecendo algumas considerações, busco organizar este momento da tese em cinco 
partes: 
a) A importância dos referenciais teóricos para se pensar o currículo de Geografia numa 
perspectiva decolonial; 
b) A matriz da colonialidade no currículo de Geografia; 
c) A reestruturação do currículo do ESG: língua portuguesa e formação de professores; 
d) Manuais dos alunos: a Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação e sua 
relação na construção da identidade nacional timorense; 
e) A timorização geográfica no currículo. 
 
a) A importância dos referenciais teóricos para se pensar o currículo de Geografia numa 
perspectiva decolonial 
Nesta pesquisa, considero fundamentais os referenciais teóricos adotados para analisar 
e refletir os aspectos de colonialidade (sentidos de Geografia importados) que se manifestam 
no currículo do ESG de Timor-Leste e as suas relações na significação da identidade nacional 
timorense. Entre esses referenciais teóricos, destaco: a Teoria do Discurso, os estudos pós-
coloniais e decoloniais, e a Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação. 
Sob a perspectiva da Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, 
compreende-se o currículo como discurso, assim, é necessária uma trajetória de análise que 
nos coloca além das palavras, passando a considerar contextos, sujeitos e sentidos que são 
construídos nas práticas sociais. Nessa perspectiva teórica, considero que no currículo de 
Geografia em Timor-Leste não existe um sentido previamente fixado e totalizante, mas um 
currículo que se configura como um processo de produção de sentidos, sempre híbridos, que 
nunca cessa e que, logo, proporciona uma infinita necessidade de significação.  
Avançando nessa discussão, o pensamento decolonial e as teorias pós-coloniais trazem 
uma série de contribuições para compreender a reestruturação curricular do ESG, já que, num 
movimento antidialógico e verticalizado (conforme analisado nesta pesquisa), os profissionais 
portugueses no âmbito da cooperação na área educacional elaboraram os atuais currículos 
desse país. Desse modo, observo que muitos conhecimentos geográficos que circulam em 
instituições de ensino são descontextualizados ou desconectados da realidade local do país, da 
história e do imaginário geográfico que os timorenses têm com o seu mundo.  
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Nesse caminho, a Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação implica 
pensar o currículo dessa disciplina como um processo amplo e complexo, sobretudo 
transpassado pelas rápidas transformações que ocorrem no atual estágio da globalização. 
Partindo desse ponto de vista, considero que na atualidade a Geografia Escolar em Timor-
Leste pouco avança ou contribui para a construção de práticas espaciais insurgentes que 
propiciem a emancipação dos sujeitos timorenses, já que esta é marcada pela ausência de 
diálogos entre conhecimentos ocidentais (impostos via reforma curricular) e 
epistemes/contextos de Timor-Leste, evidenciando a hegemonia da cooperação portuguesa no 
processo de fixação de sentidos geográficos. 
Portanto, além de identificar a manifestação da colonialidade no processo de 
reestruturação e implementação do currículo de Geografia em Timor-Leste, ressalto que esses 
referenciais teóricos foram importantes para a reflexão de caminhos decoloniais e 
emancipatórios no ensino de Geografia desse país. 
 
b) A matriz da colonialidade do currículo de Geografia 
A partir dos resultados, considero que a produção geográfica de Timor-Leste, durante 
o período colonial, era dominada pela perspectiva eurocêntrica e ocidental, resultando no 
silenciamento de contextos importantes de resistência (frente à colonização portuguesa) e 
numa narrativa romantizada sobre a relação entre colonizador e colonizado. 
Em relação a ocupação indonésia, considero que as marcas da colonização portuguesa 
no currículo de Geografia ganharam “nova roupagem”, mas o conteúdo opressor e 
epistemicida
89
 continuou o mesmo. Nessa perspectiva, num sistema de colonização moderna, 
os indonésios proibiram o uso da língua portuguesa em todos os níveis de ensino no país, 
sendo o bahasa indonesio a língua a ser ensinada. De acordo com Gunn (2007), o projeto 
indonésio de expandir o sistema educacional era uma ação considerada fundamental na 
batalha pelos corações e mentes timorenses. 
Enquanto que o Timor-Leste como Estado soberano, a partir do ano de 2002, torna-se 
urgente que as cooperações educacionais firmadas no país busquem elementos fundamentados 
na decolonialidade e nas diretrizes de uma cooperação Sul-Sul. Assim, considero nesta 
pesquisa que esses elementos podem se configurar como meios para fugir das heranças 
coloniais (deixadas pelos portugueses) e das marcas da colonialidade. 
                                                     
89
 O “genocídio” de conhecimentos e práticas culturais milenares que predominavam em territórios timorenses. 
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Avalio pertinente frisar novamente que a cooperação Sul-Sul contribui na superação 
de um modelo tradicional de cooperação Norte-Sul, que por sua vez se fundamenta em 
princípios antidialógicos e verticalizados, se configurando como uma “ajuda para o 
desenvolvimento” oferecida pelos países do Norte para o Sul. Em contrapartida, a relação Sul-
Sul permite construir possibilidades para se pensar o currículo de Geografia numa perspectiva 
decolonial, de modo que juntos, de forma mútua e horizontal, os países envolvidos buscam 
soluções para resolver os problemas, promovendo, além do comércio, a troca de experiências 
e olhares. 
Por fim, após analisar fragmentos de documentos presentes no Arquivo Nacional e nas 
escolas públicas de ESG em Dili, assim como as entrevistas realizadas com pesquisadores e 
professores timorenses, pode-se dizer que a disciplina de Geografia em Timor-Leste, 
historicamente, se encontrava atrelada a sistemas educacionais estrangeiros e acríticos, 
voltada para atender à manutenção da colonização portuguesa e, posteriormente, à ocupação 
territorial indonésia. Sendo que, atualmente, ela está ligada à matriz da colonialidade, por 
meio da importação de modelos curriculares ocidentais (reestruturação do currículo do ESG 
conduzida pelos portugueses) e do conjunto de exigências impostas pelo Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional. 
 
c) Reestruturação do currículo do ESG: Língua Portuguesa e formação de professores 
A partir das análises das entrevistas, realizadas com os interlocutores timorenses, 
considero que a língua portuguesa se apresenta como um importante componente da 
identidade nacional timorense, de modo que se consolida na reestruturação do currículo do 
ESG como um elemento geoestratégico, ou seja, insere Timor-Leste como um país diferente 
dos outros vizinhos asiáticos (Ex. o antigo invasor indonésio) e da Austrália. 
Portanto, considero que os argumentos dos interlocutores timorenses, apontando que 
Timor-Leste é assegurado enquanto estado-nação pela língua portuguesa, denunciam a 
existência de um ponto nodal, isto é, a (re)introdução e disseminação dessa língua em todo o 
país se apresenta como uma importante estratégia geopolítica de afirmação da identidade 
nacional e de manutenção de uma ideia de nação. 
Em termos de considerações finais, destaco também os desafios e a importância da 
formação de professores de Geografia para o sucesso da reestruturação e implementação do 
currículo do ESG em Timor-Leste. Mediante as entrevistas realizadas com os professores 
timorenses de Geografia, foi possível verificar que os cursos de formação oferecidos pelos 
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portugueses apontavam uma série de dificuldades para implementar o atual currículo de 
Geografia, sendo este elaborado por mãos estrangeiras e já finalizado.  
A partir dos resultados, considero que se estabeleceu uma relação antidialógica e 
vertical no processo de elaboração e implementação do atual currículo, marcada pela matriz 
da colonialidade. Num caminho contrário, defendo que implementar um currículo não se trata 
simplesmente de transferir os conteúdos presentes num documento escrito para dentro da sala 
de aula (como se fosse algo pronto e acabado), mas sim uma transformação desafiadora e 
dialógica entre as modalidades escrita e prática do currículo.   
Por meio desta pesquisa, considero também como desdobramentos da colonialidade o 
fato de os cursos de formação de professores de Geografia (realizados pela Cooperação 
Portuguesa) usarem predominante a língua portuguesa, fechando os olhos ou simplesmente 
ignorando a realidade vivenciada pelos professores timorenses, cuja maioria é falante da 
língua tétum ou formou-se no período em que o país estava sob o domínio da Indonésia, só 
conhecendo os termos técnicos das disciplinas em bahasa Indonésia, e não em Português.  
Por fim, como é frequentemente destacado em documentos curriculares e estratégicos, 
a formação de professores é uma ação vista como primordial para o desenvolvimento do país. 
Por isso, considero importante a criação dos cursos superiores de Geografia (conforme já foi 
planejado pelo documento denominado de “Processo de Reestruturação do Currículo Padrão 
Mínimo”), precisando que estes sejam encarados como prioridade em Timor-Leste. 
 
d) Manuais dos alunos: a Geografia Escolar enquanto prática espacial de significação e sua 
relação na construção da identidade nacional timorense 
Ao analisar o Manual do Aluno de Geografia do 10º e 11º ano de escolaridade, 
considero que a identidade timorense pode ser entendida como um significante vazio, isto é, 
esta identidade está em constante disputa por significação, refletindo diferentes movimentos 
políticos, que em diferentes formações discursivas assume sentidos visando a atender a 
demandas específicas de um determinado tempo-espaço da sociedade.  
No manual do 10º ano, as análises expõem que representações inserindo o Continente 
Europeu no centro do “contexto mundial”, contribuindo para manter a localização da antiga 
metrópole portuguesa no centro do mundo, alimentando o eurocentrismo e manifestando as 
marcas da colonalidade.  
No manual do aluno do 10º ano também observo que esse recurso didático, ao abordar 
as relações que Timor-Leste estabelece com outras partes do mundo, dá ênfase apenas as 
138 
 
 
relações de Timor-Leste com a CPLP, o que justifica a presença e a relevância dos 
portugueses em território timorense. Acredito que esse manual ao limitar-se apenas a CPLP, 
deixa de abordar de forma mais aprofundada, por exemplo, a Associação das Nações do 
Sudeste Asiático (ASEAN). Nas entrevistas realizadas com os interlocutores timorenses, a 
ASEAN é colocada pelo PF5 como uma geopolítica muito importante para o país, pois 
Timor-Leste está localizado do lado dos Tigres Asiáticos, países fortes e grandes potências. 
Em relação ao manual do 11º ano, os resultados apontam silêncios, como uma 
discussão crítica abordando a identidade nacional timorense sendo construída e constituída 
pelas lutas e pelos conflitos sociais. Nesse manual é destacado os aspectos físicos-naturais da 
ilha como o principal motivo para a presença de tamanha diversidade linguística. 
Outro silêncio que considero importante destacar são as imposições culturais e as 
relações de poder opressoras estabelecidas nos períodos de colonização portuguesa. Considero 
que os silêncios que envolvem as imposições culturais e as práticas epistemicidas exercidas 
no período de colonização portuguesa nos manuais acarretam muitas vezes uma ideia boa de 
colonização e uma visão romântica entre colonizado e colonizador. 
Sob a ótica das teorias pós-coloniais e o pensamento decolonial, saliento que esses 
silêncios coloniais podem estar relacionados ao contexto de produção desse recurso didático, 
que de forma verticalizada e antidialógica foi produzida por profissionais locados na ex-
metrópole (Portugal). 
Considero que essa forma verticalizada e antidialógica na produção desses manuais, 
acarretou em discursos (português) que buscam aproximar a identidade timorense de aspectos 
da cultura portuguesa. Por outro lado, ressalto que os interlocutores timorenses mostraram que 
não estão passivos a esses conteúdos, mas estão em constante disputa para a identidade 
timorense (re)existir no atual currículo.    
Partindo da busca por ações decoloniais, defendida nesta tese, considero relevante que, 
no processo de avaliação, reelaboração e implementação do currículo do ESG, os sujeitos 
envolvidos procurem atender ao contexto local (aspectos históricos, sociais, culturais e 
políticos) timorense. 
Em termos de considerações, defendo que implementar um currículo não se trata 
simplesmente de transferir os conteúdos presentes num documento escrito para dentro da sala 
de aula (como se fosse algo pronto e acabado), mas sim uma transformação desafiadora e 
dialógica entre as modalidades escrita e prática do currículo.  
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e) A timorização geográfica no currículo 
A partir dos resultados desta pesquisa, é possível perceber que a produção dos 
materiais didáticos em Timor-Leste foi feita por estrangeiros, de modo que nem sempre 
representam as perspectivas e as epitemes timorenses, isto é, ainda não contemplam a 
timorização dessas disciplinas. 
Conhecendo esse contexto, considero importante buscar caminhos decoloniais, ou 
melhor, uma timorização geográfica que permita que os professores timorenses de Geografia 
sejam protagonistas nos processos de elaboração, avaliação e implementação curricular e que, 
no ensino de Geografia, esses docentes autônomos e emancipados possam contemplar e 
problematizar os contextos em que vivem, dando ênfase aos seus aspectos histórico, social e 
cultural.  
Vários professores e pesquisadores timorenses (CARRASCALÃO, 2017; SILVA 
(2016); AT2 - em entrevista; PAULINO - em entrevista) destacaram a importância de 
reformular o atual currículo de Geografia no país seguindo uma perspectiva timorense, ou 
seja, apresentar aspectos e características timorenses, como por exemplo, o tara bandu, 
prática cultural milenar que ainda resiste nos dias de hoje nesse país. 
 Nesse caminho, questiono: se o lulik, se a cosmologia com terra, se as tradições orais 
são tão presentes na identidade timorense, porque elas não podem estar presentes também no 
currículo de Geografia? Portanto, considero necessária uma timorização geográfica como 
uma forma de expressão timorense nos currículos.  
Assim, considero essas palavras não como a finalização de uma ideia, mas como 
considerações que representam (in)conclusões e reflexões dentro de um movimento de pensar 
e fazer currículo, que buscou compreender, sob a ótica da Teoria do Discurso, dos estudos 
pós-coloniais e decoloniais, como a Geografia Escolar timorense, enquanto uma prática 
espacial de significação, tem relação com a construção e a manutenção de uma identidade 
nacional.  
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Ensino de Língua Portuguesa: uma 
experiência no Timor-Leste 
 
Brasileira 
Universidade 
do Extremo 
Sul 
Catarinense 
 
 
 
 
 
 
 
 
2013 
 
 
Araújo, Irta 
Sequeira 
Baris de 
O Sagrado na Cultura das Parteiras do 
Timor-Leste 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Santa Catarina 
Graziano, 
Valéria 
Teixeira 
Construção do Estado e Identidades em 
Timor-Leste: 
uma contribuição para o debate sobre a 
atuação da comunidade internacional 
nos contextos de pós-conflito armado 
 
Brasileiro 
Universidade 
de Brasília 
Guterres, 
Lara Maria 
Políticas ambientais no Timor-Leste: 
na perspectiva para ensino de ciências 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Sergipe 
Teixeira, 
Erivelto 
Rodrigues 
Cooperação Internacional Em 
Educação: o Programa Brasileiro de 
Qualificação Docente e Ensino de 
Língua Portuguesa em Timor-Leste 
 
Brasileiro 
Universidade 
Federal do 
Amazonas 
Galdino, 
Carolina 
Ferreira 
Nasce um Estado: A construção do 
Estado do Timor Leste 
 
Brasileira 
 
Universidade 
Estadual 
Paulista 
 
 
 
 
 
2012 
Pereira, 
Olinda 
A Contribuição de estudos brasileiros 
para o Ensino de Geometria no Ensino 
Primário em Timor-Leste: o caso dos 
Materiais Manipulativos 
 
Timorense 
Universidade 
Estadual de 
Campinas 
Santos, 
Jailson 
Contribuição brasileira para a 
formação de professores em ciências 
naturais e matemática no Timor-Leste: 
o PROCAPES - 2007 a 2009 
 
Brasileiro  
Universidade 
Federal da 
Bahia 
Vieira, 
Anderson 
Silva 
Das imagens independentes: narrativas 
políticas em documentários do Centro 
Audiovisual Max Stahl em Timor-
Leste 
 
Brasileiro  
Universidade 
de Brasília 
Aguilar, 
Márcia 
Brandão 
Rodrigues 
Representações Sociais de alunos 
secundaristas do Timor-Leste quanto à 
dimensão escolar da Química 
 
Brasileira  
Universidade 
de São Paulo  
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Ferreira, 
Manuel 
Educação, formação e 
profissionalização docente no Brasil e 
no Timor-Leste 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Goiás 
2011 
Reis, 
Francisca 
A co-oficialidade da língua tétum e da 
língua portuguesa: um desafio para a 
formação de professores no Timor-
Leste. 
 
Timorense 
Universidade 
de São Paulo 
Silva, Suzi 
Alves da 
Dos dilemas à esperança: os desafios 
para a formação e atuação dos 
professores de Timor-Leste 
 
Brasileira  
Universidade 
Metodista de 
São Paulo 
Belo, 
Joaquim 
A formação de professores de 
Matemática no Timor-Leste à luz da 
Etnomatemática. 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Goiás 
 
 
 
 
 
2010 
Costa, 
Maria da 
Plantas medicinais no ensino de 
Biologia do Timor-Leste. 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Goiás 
Gusmão, 
Maria 
Manuela 
Cooperação bilateral Brasil-Timor-
Leste na profissionalização docente em 
serviço: perspectivas e desafios do 
século XXI? 
 
Timorense 
Universidade 
de Brasília 
Rosário, 
Lino 
Um estudo Comparativo da formação 
de professores de Matemática no 
Timor-Leste e no Brasil: Uma proposta 
de qualificação para os professores em 
exercício, no Ensino Médio do Timor-
Leste. 
 
Timorense 
Universidade 
Federal de 
Goiás 
TESE DE DOUTORADO 
Autor Título   Ano 
Cunha, 
Fátima 
Suely 
A pesquisa na formação inicial de 
professores de Ciências no Timor-
Leste: contribuições do Grupo de 
Estudos sobre Ensino de Ciências e 
Tecnologia (GEECITE) 
 
Brasileira 
Universidade 
Federal de 
Santa Catarina 
 
2017 
Costa, 
Daniel de 
Lucca Reis 
A Timorização do Passado: Nação, 
Imaginação e Produção da História em 
Timor-Leste 
 
Brasileiro 
Universidade 
Estadual de 
Campinas 
 
 
2016 
Maia, Hélio 
José Santos 
O Ensino de Ciências no Timor-Leste 
Pós-Colonial e 
Independente, Desafios e Perspectivas 
 
Brasileiro 
Universidade 
de Brasília 
Ferreira, 
Priscilla de 
Oliveira 
Que Timor é este na Literatura de Luís 
Cardoso? 
 
Brasileira 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 
 
 
 
2014 Pereira, 
Patrícia 
O programa de qualificação de 
docentes e ensino de língua portuguesa 
no Timor-Leste (PQLP): um olhar para 
o ensino de ciências naturais 
 
Brasileira 
Universidade 
Federal de 
Santa Catarina 
Martins, 
Francisco 
Miguel 
Autoavaliação Institucional da 
Educação Superior: uma experiência 
brasileira e suas implicações 
para a Educação Superior de Timor-
Leste 
 
Timorense 
Universidade 
Federal da 
Bahia 
 
2010 
 
 
 
161 
 
 
Apêndice 2. Artigos, livros e dissertações no Repositório da UNTL. 
ARTIGOS EM PERIODÍCOS 
Autor(es) Título Local de 
Publicação 
Ano de 
publicação 
Brito, Regina Helena Pires 
de; Martins, Moisés de 
Lemos  
Moçambique e Timor-
Leste: onde também se fala 
o português 
Centro de 
Estudos de 
Comunicação e 
Sociedade 
2004 
Paulino, Vicente Cultura e Múltiplas 
identidades linguísticas em 
Timor-Leste 
Lusofonia: 
encruzilhadas 
culturais 
2011 
Araújo, Irta Sequeira Baris 
de 
Educação Ambiental em 
Timor-Leste 
Contemporâneo 
Revista Veritas  
 
 
2013 
 
Paulino,Vicente Céu, terra e riqueza na 
mitologia timorense 
Revista Veritas 
Ramos, Rui A relação Portugal – Timor-
Leste nos discursos do 
Presidente e na imprensa 
REDIS: Revista 
de Estudos do 
Discurso 
Paulino,Vicente Da composição multiétnica 
de Timor-Leste 
Revista Veritas  
 
2014 Ribeiro, Rita; Costa, 
Joaquim   
 
Timor em Portugal – 
heterotopia de um sexto 
império 
Interfaces da 
Lusofonia 
Viegas, Edmundo 
Ramos, Rui Lima 
Antunes, Ricardo 
Avaliação da proficiência 
em língua portuguesa dos 
docentes da Universidade 
Nacional Timor Lorosa’e, 
Timor-Leste (2015) 
Indagatio 
Didactica 
2015 
Paulino,Vicente Pluralismo legal na reforma 
jurídica em Timor-Leste 
entre a relação ética e 
alteridade 
Revista Diálogos 2017 
LIVRO 
Autor(es) Título Ano de 
publicação 
Paulino, Vicente Timor-Leste nos estudos Interdisciplinares 2014 
Martins, Francisco 
Miguel; Paulino, Vicente 
Atas 1ª Conferência Internacional - A produção 
do conhecimento científico em Timor-Leste 
 
2015 
Paulino, Vicente; Barbosa, 
Alessandro Tomaz 
Língua, Ciência e Formação de Professores em 
Timor-Leste 
2016 
Paulino, Vicente; Branco, 
Sabil José; Santos, Miguel 
Maia dos; Conceição, 
Fernando da 
Atas 2ª Conferência Internacional 'A Produção 
do Conhecimento Científico em Timor-Leste' 
 
2017 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
Autor(es) Título Local de 
publicação 
Ano de 
publicação 
Lopes, Venâncio A Utilização de Materiais 
Didácticos no Ensino da 
Matemática ao nível do 
Ensino Secundário de 
Timor-Leste 
Universidade do 
Minho  
2010 
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Cardoso, Maria Lourdes Reforma Curricular em 
Timor-Leste. Estudo 
exploratório sobre a 
disciplina de Ciências 
Físico-Naturais no Ensino 
Básico 
Universidade do 
Minho 
 
 
 
2012 
Jesus, Bia Ble Hitu Carvalho 
de. 
Análise da Política da 
Gestão de resíduos sólidos 
em Timor - Leste: Uma 
Descrição Comparativa dos 
Sistemas de Gestão de 
Resíduos em Portugal e 
Timor – Leste 
Universidade do 
Minho 
Andrade, Anacleto A escrita colaborativa na 
aula de Inglês: 
um estudo de caso no 3º 
Ciclo do Ensino 
Básico em Timor-Leste 
Universidade do 
Minho 
 
 
 
2014 
Silva, Fernando Ricardo 
Fernandes da.  
Qual será a evolução do 
crescimento económico de 
Timor-Leste na presença de 
recursos naturais? 
Universidade do 
Minho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
163 
 
 
Apêndice 3. Carta de autorização para levantamento documental no Arquivo Nacional. 
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Apêndice 4. Carta de autorização para realizar entrevistas com professores de Geografia do 
ESG. 
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Apêndice 5. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Título da pesquisa de doutorado: O CURRÍCULO DE GEOGRAFIA DE TIMOR-LESTE: 
DISPUTAS NA SIGNIFICAÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL TIMORENSE 
Nome dos responsáveis: Vanessa Lessio Diniz (pesquisadora) e Rafael Straforini (orientador)  
Número do CAAE: 
  
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante 
e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a pesquisadora. Se 
preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 
participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar 
sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos 
A pesquisa envolverá professores da disciplina de Geografia e demais profissionais 
responsáveis pela reestruturação do currículo do Ensino Secundário Geral de Timor-Leste. 
Utilizaremos como referencial teórico-metodológico a Teoria do Discurso de Ernesto Laclau. Esta 
pesquisa visa contribuir para o entendimento das novas dinâmicas territoriais em Timor-Leste a partir 
da análise do processo de implementação do atual currículo em Língua Portuguesa. Temos como 
objetivo geral da tese analisar o processo de implementação do currículo de Geografia do Ensino 
Secundário Geral de Timor-Leste, procurando identificar os sentidos de Geografia presentes na 
criação dessa disciplina escolar e sua relação no processo de significação da identidade nacional 
timorense.  
Procedimentos: 
Participando do estudo você está sendo convidado a: participar da gravação de uma entrevista 
em áudio ou vídeo. Essa entrevista tem como objetivo compreender o processo de implementação do 
currículo do Ensino Secundário Geral em Timor-Leste. Após a gravação a entrevista será armazenada 
nos arquivos pessoais da pesquisadora por no máximo 5 anos.   
Frequência: 1 encontro para realização da entrevista.  
Duração: de 1 a 3 horas. 
Deslocamento: a pesquisadora se deslocará até o local combinado e de melhor acesso para o 
entrevistado.   
 
Desconfortos e riscos: 
Não há riscos e desconfortos previsíveis.   
Benefícios: 
Essa pesquisa visa proporcionar para professores e pesquisadores de Timor-Leste um texto 
que possa servir de análise para compreender a implementação do currículo de Geografia em Língua 
Portuguesa. 
Acompanhamento e assistência: 
 Ao longo da escrita da tese o entrevistado pode ter acesso sempre que solicitado a análise da 
entrevista.  
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados 
desse estudo, seu nome não será citado.  
 
Ressarcimento e Indenização: 
 Não haverá despesas para o participante ao longo da pesquisa. 
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Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes da 
pesquisa. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Vanessa 
Lessio Diniz, no endereço profissional Rua João Pandiá Calógeras, 51 - Instituto de Geociências – 
Departamento de Geografia - Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, CEP: 13083-870, no 
telefone (19) 99712-9488 ou no e-mail vanessalessiodiniz@gmail.com.  
 Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 
você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP 
das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 
13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a 
função de órgão consultor na área de ética em pesquisas 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e 
declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo 
todas as folhas por nós rubricadas: 
 
Nome do (a) participante: ________________________________________________________ 
Contato telefônico: _____________________________________________________________  
e-mail (opcional): ______________________________________________________________ 
 
_______________________________________________________ Data: ____/_____/______ 
 (Assinatura do participante)  
 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, 
também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o estudo foi 
aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado e pela CONEP, quando pertinente. 
Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as 
finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
 
______________________________________________________ Data: ____/_____/______ 
(Assinatura do pesquisador) 
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Apêndice 6. Roteiro de entrevista com Professores de Geografia do ESG. 
SEQUÊNCIA DE TEMAS   QUESTÕES 
Apresentação da pesquisa 
e pesquisadora 
 
1.Identificar a pesquisadora: minha formação, minha área de trabalho, minha aproximação 
com Timor-Leste; 2. Informar o entrevistado sobre minha pesquisa e os objetivos da 
entrevista; 3. Pedir autorização para realização das entrevistas e assinatura do TCLE; 4. 
Pedir autorização para a gravação da entrevista.  
Identificação do sujeito 1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e língua 
materna.; 4. Onde realizou sua formação no ensino secundário? Em qual idioma?; 5. Qual 
sua área de formação na graduação?; 6. Qual o local de formação na graduação? Em qual 
idioma?; 7. Possui pós-graduação? Se sim, qual a área? E qual o local de formação na pós-
graduação? Qual o idioma; 8. Quanto tempo atua como docente? Quanto tempo atua como 
docente da disciplina de Geografia?; 9. Por que atua nessa disciplina (para os não 
formados em geografia) ?; 10. É professor de qual ano do ESG?; 11. Quantas turmas e 
quantas horas de trabalho semanal?; 12. Quais escolas?; 13. Desenvolve mais alguma 
atividade profissional além da carreira docente?; 14. Participa ou já participou de curso de 
formação continuada de professores? Quanto tempo de duração? Qual o local do curso?; 
15. Como foi realizado esse curso de formação continuada?; 16. Como esse curso 
contribui/contribuiu na sua atuação como professor de Geografia no ESG? 
Sobre a Reestruturação 
Curricular do Ensino 
Secundário Geral (ESG) 
 
1.O que você acha do atual Plano Curricular do ESG?; 2. Em que ano foi implementado o 
currículo do ESG nas escolas que você trabalha?; 3. Qual a importância desse currículo do 
ESG ser em língua portuguesa?; 4. Quais os interesses do Timor-Leste em estruturar um 
currículo em Língua Portuguesa?; 5. Quais as dificuldades da sua escola na implementação 
do currículo do ESG?; 6. Quais as principais dificuldades em ensinar em Língua 
Portuguesa?; 7. Como o professor trabalha as diversidades linguísticas em sala de aula? 
Todos os alunos compreendem tétum e português?; 8. Quais as principais mudanças 
realizadas em relação aos currículos anteriores (período português, período indonésio, 
período transitório) ?; 9. O que permanece na nova proposta com relação as anteriores?; 
10. Em qual idioma gostaria de ensinar?; 11. Fale um pouco como foi discutido o atual 
sistema escolar e a participação dos professores timorenses no processo de reestruturação 
curricular (sua configuração, a construção do currículo do ESG pelos portugueses, se você 
foi consultado sobre essa reestruturação - Onde? Assembleias? Comitês? Têm atas?); 12. 
Quem faz e como ocorre a monitorização da implementação do currículo do ESG em sua 
escola?; 12. Como ocorre as relações entre os portugueses e os professores timorenses para 
trabalharem o atual currículo? 
Sentidos e perspectivas 
sobre currículo  
1.Em sua escola, existe discussão contínua ou um processo de formação associado a 
reestruturação curricular?; 2. Quem participa?; 3. O que vocês discutem sobre currículo? 3. 
Para você, o que é currículo?  
Sobre a presença da 
geografia  nos diferentes 
sistemas educacionais de 
Timor-Leste 
1.Qual o seu contato com a disciplina de Geografia no período português?; 2. Quais os 
objetivos em ensinar essa disciplina nesse período?; 3. Como era o currículo de Geografia 
nesse período?; 4. Qual o seu contato com a disciplina de Geografia no período 
indonésio?; 5. Quais os objetivos em ensinar essa disciplina nesse período?; 6. Como era o 
currículo de Geografia nesse período?; 7. Quais as principais mudanças no currículo de 
Geografia nesses diferentes momentos de Timor-Leste (português, indonésio, transitório, 
atual)? 
Sobre a disciplina de 
Geografia   
1.Qual o objetivo da disciplina e do ensino de Geografia hoje em Timor-Leste?; 2. É 
importante o currículo Geografia considerar o contexto timorense? Por que?; 3. Você acha 
que o atual currículo é contextualizado?; 4. Como você trabalha para que o currículo de 
Geografia do ESG seja mais sintonizado com o contexto de Timor-Leste?; 5. O que você 
gostaria de ensinar em Geografia e que não está no currículo? Por que esse conhecimento 
seria importante para a formação dos timorenses?; 6. O que está presente no atual currículo 
de Geografia, mas o professor não ensina? Por que?; 7. Para você, qual a importância da 
Geografia Escolar? 8. Você conversa e elabora atividades com outros professores? Por que 
você acha importante essa prática colaborativa?; 9. Você utiliza o manual do professor e 
do aluno em sala de aula? Por que?; 10.O que você gosta nesse material e o que você não 
gosta nesse material?; 11. Enfrenta dificuldades na utilização dos manuais dos alunos? 
Quais?; 12. Como os manuais dos alunos e dos professores contribuem para a sua prática 
docente?13. Quais outros recursos didáticos e outras metodologias de ensino você utiliza 
nas suas aulas? 
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Sobre a identidade 
nacional timorense  
 
1.Timor-Leste é um país multicultural e multilinguístico, me fale um pouco sobre a 
identidade timorense; 2. Quais os aspectos culturais que unem o povo timorense? 3. Como 
essa identidade timorense aparece no currículo de Geografia?; 3. Refletindo um pouco 
sobre o assunto, você acha que é possível pensar que a Geografia presente no currículo do 
ESG serve para fortalecer e reafirmar aspectos da identidade timorense? Por que?  
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Apêndice 7. Roteiro de entrevista com funcionários do Ministério da Educação. 
SEQUÊNCIA DE TEMAS QUESTÕES 
Apresentação da pesquisa 
e pesquisadora 
 
1.Identificar a pesquisadora: minha formação, minha área de trabalho, minha aproximação 
com Timor-Leste; 2. Informar o entrevistado sobre minha pesquisa e os objetivos da 
entrevista; 3. Pedir autorização para realização das entrevistas e assinatura do TCLE; 4. 
Pedir autorização para a gravação da entrevista. 
Identificação do sujeito 1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e língua 
materna; 4. Qual sua área de formação na graduação?; 5. Qual o local de formação na 
graduação? Em qual idioma?; 6. Possui pós-graduação? Se sim, qual a área? E qual o local 
de formação na pós-graduação? Qual o idioma; 7. Quanto tempo trabalha no Ministério da 
Educação?; 8. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional até chegar ao Ministério de 
Educação?; 9. Quanto tempo trabalha no departamento de currículo?      
Sobre a Reestruturação 
Curricular do Ensino 
Secundário Geral (ESG) 
 
1.Como ocorreu a elaboração do atual Plano Curricular do ESG?; 2. Qual a importância do 
currículo do ESG adotar a língua portuguesa?; 3. Quais os principais interesses do Timor-
Leste em estruturar seu currículo em Língua Portuguesa?; 4. Como ocorreu essa escolha? 
Existiu consultas populares sobre essa questão? (Onde? Assembleias? Comitês? Têm 
atas?); 5. Como ocorreu a participação dos portugueses na reestruturação curricular do 
ESG?; 6. Como ocorreu a participação dos timorenses na reestruturação curricular do 
ESG?; 7. E como se deu a escolha desses profissionais; 8. Em que ano iniciou a 
implementação do currículo do ESG nas escolas em Timor-Leste?; 9. Como a 
implementação está ocorrendo nos diferentes distritos?; 10. É o mesmo currículo sendo 
implementado em todo o país? Por que?; 11. Como esse único currículo aborda as 
diferenças culturais e linguísticas do povo timorense?; 12. Quais as principais dificuldades 
na implementação do currículo do ESG?; 13. Quais as principais mudanças realizadas em 
relação aos currículos anteriores (português, indonésio, transitório) ?; 14. O que permanece 
na nova proposta com relação as anteriores; 15. Fale um pouco como foi discutido o atual 
sistema escolar e a participação dos professores timorenses no processo de reestruturação 
curricular (sua configuração, a construção do currículo do ESG pelos portugueses, se você 
foi consultado sobre essa reestruturação - Onde? Assembleias? Comitês? Têm atas?); 16. 
Quem faz e como ocorre a monitorização da implementação do currículo do ESG em sua 
escola?; 17. Como ocorre as relações entre os portugueses junto ao preparo dos timorenses 
para trabalhar currículo escolar?; 18. Como ocorre a formação contínua dos professores 
timorenses para trabalharem com o atual currículo? 
Sobre a disciplina de 
Geografia e a identidade 
nacional timorense  
 
1.Na atual composição do currículo do ESG, dentro do componente de Ciências Sociais e 
Humanidades encontramos a disciplina de Geografia. Gostaria de saber, qual a importância 
da Geografia Escolar hoje para Timor-Leste?; 2. Quais as principais mudanças no 
currículo de Geografia nos diferentes momentos de Timor-Leste (português, indonésio, 
transitório, atual)?; 3. Quais as maiores dificuldades na formação dos professores de 
Geografia, pois não existe curso superior de geografia no país?; 4. Existem professores 
formados em Geografia?; 5. Professores com qual formação podem lecionar na disciplina 
de Geografia? 6.Timor-Leste é um país multicultural e multilinguístico, o senhor acredita 
que o atual currículo de Geografia está contextualizado com a identidade timorense?; 7. 
Como essa identidade timorense aparece no currículo de Geografia?; 8. Refletindo um 
pouco sobre o assunto, você acha que é possível pensar que a Geografia presente no 
currículo do ESG serve para fortalecer e reafirmar aspectos da identidade timorense? Por 
que? 
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Apêndice 8. Roteiro de entrevista com responsáveis pela formação do INFORDEPE. 
SEQUÊNCIA DE 
TEMAS 
QUESTÕES 
Apresentação da 
pesquisa e da 
pesquisadora 
  
1.Identificar a pesquisadora: minha formação, minha área de trabalho, meu 
contato com Timor-Leste;  2. Informar o entrevistado sobre minha pesquisa e os 
objetivos da entrevista; 3. Pedir autorização para realização das entrevistas e 
assinatura do TCLE; 4. Pedir autorização para a gravação da entrevista.  
Identificação do sujeito  1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e 
língua materna; 4. Qual sua área de formação na graduação?; 5. Qual o local de 
formação na graduação? Em qual idioma?; 6. Possui pós-graduação? Se sim, qual 
a área? E qual o local de formação na pós-graduação? E qual o idioma; 7. Quanto 
tempo trabalha no Instituto de Formação de Professores (Infordepe)?; 8. Fale um 
pouco sobre sua trajetória profissional até chegar ao Infordepe?; 9. Desde quando 
e por que o Infordepe começou a fazer parte da UNTL? O que isso contribui para 
a formação dos professores?; 10. Quanto tempo trabalha com a formação de 
professores de Geografia?     
Sobre a formação 
continuada dos 
professores de Geografia 
1.Fale um pouco sobre o que você do atual Plano Curricular do ESG?; 2. Qual a 
importância do currículo do ESG adotar a língua portuguesa?; 3. Quais os 
principais interesses do Timor-Leste em estruturar seu currículo em Língua 
Portuguesa?; 4. Em que ano iniciou a implementação do currículo do ESG nas 
escolas em Timor-Leste? Em que ano iniciou a formação dos professores para 
trabalharem esse currículo?; 5. Como ocorreu a participação dos portugueses na 
formação dos professores timorenses?; 6. Teve também participação dos 
timorenses? Como?; 7. Como a formação está ocorrendo nos diferentes distritos?; 
8. É o mesmo currículo sendo implementado em todo o país? Por que?; 9. Como 
esse único currículo aborda as diferenças culturais e linguísticas do povo 
timorense?; 10.Na atual composição do currículo do ESG, dentro do componente 
de Ciências Sociais e Humanidades encontramos a disciplina de Geografia. 
Gostaria de saber, qual a importância da Geografia Escolar hoje para Timor-
Leste?; 11. Quais as maiores dificuldades na formação dos professores de 
Geografia, pois não existe curso superior de geografia no país?; 12. Existem 
professores formados em Geografia?; 13. Professores com qual formação podem 
lecionar na disciplina de Geografia?; 14. Quais as principais dificuldades na 
formação dos professores; 15. Quem faz e como ocorre a monitorização da 
implementação do currículo do ESG nas escolas?; 16. Fale um pouco como ocorre 
a formação contínua dos professores timorenses para trabalharem com o atual 
currículo, conte um pouco desse processo?; 17. Timor-Leste é um país 
multicultural e multilinguístico, você acredita que o atual currículo de Geografia 
está contextualizado com a identidade timorense?; 18. Como essa identidade 
timorense aparece no currículo de Geografia?; 8. Refletindo um pouco sobre o 
assunto, você acha que é possível pensar que a Geografia presente no currículo do 
ESG serve para fortalecer e reafirmar aspectos da identidade timorense? Por que?  
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Apêndice 9. Roteiro de entrevista com Decano e Vice-Decano da UNTL.   
SEQUÊNCIA DE 
TEMAS 
QUESTÕES 
Apresentação da 
pesquisa 
  
1.Identificar a pesquisadora: minha formação, minha área de trabalho, meu 
contato com Timor-Leste; 2. Informar o entrevistado sobre minha pesquisa e os 
objetivos da entrevista; 3. Pedir autorização para realização das entrevistas e 
assinatura do TCLE; 4. Pedir autorização para a gravação da entrevista.  
 
Identificação do sujeito  
1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e 
língua materna; 4. Área de formação na graduação. 5. Local de formação na 
graduação; 6. Área de formação na pós-graduação; 7. Local de formação na pós-
graduação; 8. Quanto tempo trabalha na UNTL?; 9. Fale um pouco sobre sua 
trajetória profissional até chegar ao cargo de Decano/Vice-Decano da UNTL?     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sobre a mudança 
curricular na UNTL  
1. Como ocorreu a elaboração do atual Plano Curricular dos cursos oferecidos na 
UNTL?; 2. Qual a importância dos currículos em Timor-Leste adotarem a língua 
portuguesa?; 3. Quais os principais interesses de Timor-Leste em estruturar seu 
currículo em Língua Portuguesa?; 4. Como ocorreu essa escolha? Existiu 
consultas populares sobre essa questão? (Onde? Assembleias? Comitês? Têm 
atas?); 5. Teve aceitação dos professores da UNTL? Como ocorreu a 
participação dos professores da UNTL na elaboração curricular?; 6. Como 
ocorreu a participação dos portugueses na elaboração curricular da UNTL?; 7. E 
como se deu a escolha desses profissionais?; 8. Em que ano iniciou a 
implementação do atual currículo na UNTL?; 9. Quais as principais dificuldades 
na implementação do atual currículo da UNTL?; 10. Quais as principais 
mudanças realizadas em relação aos currículos anteriores (português, indonésio, 
transitório) nos cursos que já existiam?; 11. O que permanece na nova proposta 
com relação as anteriores?; 12. Os professores lecionam em língua portuguesa?; 
13. Ocorreu ou ocorre algum processo de formação para os professores da 
UNTL trabalharem o atual currículo? Como foi essa formação?; 14. Existe um 
monitoramento da implementação desse atual currículo? Como e por quem é 
feito?; 15. Existe um documento chamado Currículo Padrão Mínimo de 2014 
que prevê a criação de novos cursos na UNTL, como foi elaborado esse 
documento? Por quem?; Quem são e da onde são, Faustino Cardoso Gomes e 
Cristine Cabasset? 16. Como anda o processo de implementação desses cursos?; 
17. Como anda o processo de implementação do curso de Geografia e 
Planejamento Territorial em Timor-Leste? Quais as principais dificuldades para 
que ocorra essa implementação?; 18. Qual a importância de um curso superior 
em Geografia para Timor-Leste. 
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Apêndice 10. Roteiro de entrevista com Vicente Paulino. 
SEQUÊNCIA DE 
TEMAS 
QUESTÕES 
 
Apresentação da 
pesquisa 
  
1.Identificar a pesquisadora: minha formação, minha área de trabalho, meu 
contato com Timor-Leste; 2. Informar o entrevistado sobre minha pesquisa e os 
objetivos da entrevista;3. Pedir autorização para realização das entrevistas e 
assinatura do TCLE; 4. Pedir autorização para a gravação da entrevista.  
 
 
 
 
Identificação do sujeito  
1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e 
língua materna; 4. Área de formação na graduação. 5. Local de formação na 
graduação; 6. Área de formação na pós-graduação; 7. Local de formação na pós-
graduação; 8. Quanto tempo trabalha na Universidade Nacional Timor Lorosae?; 
9. Atualmente quais as disciplinas que o senhor leciona?; 10. Quais cargos 
administrativos exerce na UNTL?; 11. Exerce algum cargo administrativo em 
outras instituições além da UNTL?; 12. Fale um pouco sobre sua trajetória 
profissional até chegar ao cargo de Diretor da Unidade de Produção e 
Disseminação do Conhecimento?; 13. Além das funções na universidade, o 
professor participa de grupos, redes, associações, etc. relacionados a educação, 
cultura e identidade timorense?     
 
 
Sobre a Língua 
Portuguesa 
 
1.Quais os principais interesses de Timor-Leste em adotar a Língua Portuguesa 
como uma das línguas oficiais pós restauração?; 2. Como ocorreu essa escolha? 
Existiu consultas populares sobre essa questão em todo país? (Onde? 
Assembleias? Comitês? Têm atas?); 3. Como surge o discurso da língua 
portuguesa ser a língua de resistência, por quem isso é tido?; 4. Qual a 
importância do sistema educacional ser apenas em língua portuguesa? Por que 
não ser também em tétum?  
 
 
Sobre a identidade 
timorense  
1.Timor-Leste é um país multicultural e multilinguístico, me fale um pouco 
sobre a identidade timorense; 2. Quais os aspectos culturais que unem o povo 
timorense?; 3. Essa identidade timorense aparece hoje nos currículos da 
educação básica e do ensino superior? Ou é descontextualizado com a realidade 
timorense?; 4. Refletindo um pouco sobre o assunto, você acha que é possível 
pensar que a Geografia presente no currículo do ESG serve para fortalecer e 
reafirmar aspectos da identidade timorense? Por que?  
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Apêndice 11. Roteiro de entrevista com Domingos Sousa. 
EIXOS CENTRAIS  QUESTÕES 
Identificação do sujeito 1.Nome Completo; 2. Data de nascimento; 3. Local de nascimento (distrito) e 
língua materna;  
Comente sobre sua TRAJETÓRIA PROFISSIONAL 
Construção do atual 
currículo de Timor-
Leste 
Timor pertence a comunidade de países lusófonos, por que os portugueses foram 
escolhidos para apresentar uma proposta de currículo para ESG? 
Implementação do 
atual currículo oficial 
Como é a aceitação ou negação desse currículo por parte dos professores?   
Escola Raiz Comente sobre a Escola Raiz.  
Identidade Como o atual sistema educacional trabalha com os conflitos entre a modernização 
do território timorense e os aspectos culturais tradicionais?  
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Anexo 1. Discurso de Xanana Gusmão.  
 
Centenas de milhares de patriotas deram suas vidas para a nossa Pátria 
Após o manto de sangue cobrir o solo sagrado da nossa querida Pátria, e sobre as cinzas 
dos seus mártires, 
o Povo Maubere, sua resistência armada e a liderança depois de um período difícil e 
doloroso, já voltaram a levantar a resistência armada. 
Os indonésios assassinos, cometendo todo tipo de barbaridades em Timor-Leste, em formas 
mais abomináveis, não tiveram nenhuma restrição a sua fúria em exterminar o Povo 
Maubere. 
Os indonésios assassinos exterminaram o Povo Maubere. 
O agressor vândalo tenta em vão esconder do mundo milhares de casos de exílio, prisão, 
tortura, massacre, perseguição e ameaças constantes. 
A consciência Maubere e seu ódio mortal do inimigo aumentam. 
Aquelas crianças deram suas vidas defendendo sua pátria. 
Sabemos o quanto vocês se preocupam com a nossa pátria amada! 
Vocês se preocupam com a nossa pátria amada! 
Sabemos de seus esforços para solicitar, aos países amigos e aos governos, dos aliados 
naturais e às nações anticoloniais, aos amantes da paz e do progresso, o apoio necessário. 
Por sete anos, o Povo Maubere tem sido dizimado 
Hoje, o fogo libertador de nossas armas foi reacendido em todo o território. 
O Povo Maubere está política, moral e militarmente preparado. 
Tudo isto constitui uma prova eloquente da crescente rejeição do novo ocupante da Pátria. 
As ações políticas e militares da gloriosa Falintil contra os criminosos soldados de Jacarta 
tornam-nos cada vez mais impotentes. 
A situação atual é de instabilidade para o inimigo e insegurança nas aldeias controladas 
pelo agressor. 
Resistir é vencer! 
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Anexo 2. Declaração do Embaixador do Brasil em Timor-Leste. 
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Anexo 3. Prefácio do material didático utilizado no período de restauração da independência. 
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Anexo 4. Processo de reestruturação do currículo mínimo. 
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